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EDITORIAL 



O Pa rti do pitecisa muDait 


E sta edição da revista Esquerda Petista está circu¬ 
lando, em versão digital, na véspera do 6 o Con¬ 
gresso Nacional do PT, convocado para os dias 1 
a 3 de junho de 2017, em Brasília (Distrito Feder¬ 
al). Tão logo termine o Congresso, a revista será 
atualizada a partir das resoluções congressuais e uma versão 
impressa será distribuída. 

Então saberemos se o 6 o Congresso do PT foi capaz de 
reconhecer e debater as implicações estratégicas, programáti¬ 
cas e organizativas da situação que o Brasil está vivendo, situ¬ 
ação analisada em detalhes nos textos do secretariado nacio¬ 
nal e de Lício Lobo. 

Até as vésperas do Congresso, as chances seguiam baixas, 
a julgar pelas preliminares (PED e congressos estaduais), as¬ 
sim como pela elaboração do grupo majoritário, cuja é tese é 
criticada em artigo de Natália Sena. 

É fato que a maior parte da esquerda, dentro e fora do PT, 
viu-se obrigada a concentrar-se sua atenção em questões táti¬ 
cas de grande importância, inclusive estratégica, tais como as 
contrarreformas da previdência e trabalhista, a luta pelo Fora 
Temer e pelas Diretas Já, a defesa do Partido e de Lula contra 
a perseguição judicial etc. 

Mas a crise causada pelas denúncias contra Aécio e Te¬ 
mer evidenciou, uma vez mais, a conexão entre as questões 
táticas e alguns dilemas estratégicos. Dentre estes dilemas, 
citamos um que nos parece fundamental: a crise que o país 
vive pode ser solucionada através de uma negociação entre 
as partes em conflito? Ou a crise que o país vive exige uma 
derrota profunda de uma das partes em conflito? 

A julgar pelo que ocorreu até agora, o 6 o Congresso do 
PT vai unificar o partido numa tática ofensiva de luta con¬ 
tra o golpismo. Esta é também a tendência que prevalece na 
Frente Brasil Popular, em cada uma de suas organizações, as¬ 
sim como na FPSM. 

Mas este desdobramento tático só seria parcialmente sufi¬ 
ciente, caso desse tudo ou quase tudo certo. Ou seja, caso con¬ 
seguíssemos ampliar a unidade e a mobilização popular; impor 
derrotas ao golpismo, por exemplo no caso da previdência; 
manter a candidatura Lula, disputar e vencer as eleições. 


Mas especialmente caso prevaleça uma situação em que 
soframos derrotas importantes (como o impedimento e a 
mudança no sistema político, além de derrotas na questão 
trabalhista e previdenciária), não bastará que tenhamos uma 
tática ofensiva contra o golpismo. 

No caso do PT, é necessária uma reformulação profun¬ 
da na orientação estratégica e na organicidade partidária. Há 
amplos setores do Partido disponíveis para este tipo de refor¬ 
mulação. Mas há, também, setores que não demonstram nen¬ 
huma disposição para isto, seja por fadiga de material, seja 
por degeneração ideológica, seja por dificuldade de lidar com 
a realidade. 

As delações premiadas de João Santana e Monica Moura, 
bem como a anunciada mas ainda não confirmada delação 
premiada de Antonio Palocci, fazem parte desta realidade 
que deve ser enfrentada. Fica evidente que a promiscuidade 
com o grande capital produziu muitas deformações, que pre¬ 
cisam ser compreendidas e superadas. 

Noutras palavras, tanto em caso de derrota quanto em 
caso de vitória tática, o PT continuará sofrendo pressões 
imensas, internas e externas. A situação revolverá todas as at¬ 
uais tendências e campos partidários, até que prevaleça uma 
nova maioria e uma orientação política. 

O que exigirá, da parte de quem se dispõe a seguir lutan¬ 
do por isto, um imenso esforço de elaboração e uma imensa 
disposição de reorganizar o trabalho cotidiano, interno e de 
massas, tendo como diretriz fundamental recuperar nosso 
apoio junto a classe trabalhadora. 

Para seguir contribuindo neste sentido, a tendência petis¬ 
ta Articulação de Esquerda convocou, para os 24, 25 e 26 de 
novembro de 2017, seu 4 o Congresso Nacional da tendência 
petista Articulação de Esquerda. 

Com o mesmo propósito, a revista Esquerda Petista pu¬ 
blica, nesta edição, uma longa entrevista com a presidenta 
Dilma Rousseff e, também, um artigo de balanço da Rev¬ 
olução Russa de 1917. Afinal, em momentos de crise, nada 
como voltar aos fundamentos. II 

Os editores 
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Ruptura popular ou 
golpe dentro do golpe 


Texto elaborado pelo secretariado nacional da tendência 
petista Articulação de Esquerda, como subsídio aos debates 
de conjuntura prévios ao 6 o Congresso Nacional do PT 


N o dia 17 de maio 
de 2017, o sonho 
do PSDB parece 
ter ido a pique. 
Segundo este so¬ 
nho, Temer faria 
o serviço sujo, as 
eleições de 2018 seriam vencidas por um 
dos tucanos históricos, o país voltaria a 
crescer, devidamente alinhado com os 
EUA, sem espaço para "lulopetismos" e 
com o "custo Brasil" (leia-se: salários e 
direitos) devidamente arrochado. 

O torpedo foi disparado pela Procu¬ 
radoria Geral da República e pelas Orga¬ 
nizações Globo, ao divulgarem o diálogo 
criminoso entre titulares da empresa JBS 
e o senador Aécio Neves (PSDB-MG). 

Se tivesse ficado nisso, poderíamos 
estar diante de uma jogada calculada: 
sacrificar Aécio, para tentar dar credibi¬ 
lidade a um "ataque final" contra Lula. 
Acontece que divulgaram também um 
diálogo criminoso mantido por Michel 
Temer. E junto com os diálogos vieram 
fotos e filmes de assessores carregando 
malas de dinheiro. 


Há quem diga que, incapaz de fazer 
frente a crescente mobilização popular -- 
que teve na greve de 28 de abril um ponto 
destacado — Temer deixara de ser funcio¬ 
nal para o golpismo. Mas, qualquer que 
tenha sido a motivação original da PGR 
e da Globo, a situação ganhou vida pró¬ 
pria, afetando o PSDB, ampliando a re¬ 
jeição contra Temer, mudando o patamar 
da crise que vive o país e aprofundando 
a polarização, tendência que deve apro¬ 
fundar-se, inclusive durante e depois da 
próxima eleição presidencial, quem quer 
que vença. 

Importante dizer que, se não houver 
alteração constitucional nem interdição 
ilegal da candidatura Lula, a tendência é 
que as próximas eleições presidenciais -- 
em 2017 ou 2018 -- sejam decididas num 
segundo turno entre a direita e a esquer¬ 
da. Mais exatamente entre alguém "pa¬ 
drão" Bolsonaro ou Dória contra Lula. 

Os golpistas continuam trabalhan¬ 
do para impedir que Lula concorra às 
eleições presidenciais. Eles imaginam 
que isto dividiria o eleitorado lulista en¬ 
tre os adeptos do boicote, os adeptos de 


uma candidatura petista, os adeptos da 
esquerda antipetista, os adeptos de Ciro 
Gomes etc. 

Tal fracionamento facilitaria a vitória 
de uma candidatura de direita. E pode¬ 
ria ter como efeito colateral desconstituir 
o bloco democrático-popular que, desde 
1989, constitui uma alternativa de gover¬ 
no que polariza a disputa política do país. 

Entretanto, nada garante que seja 
possível interditar Lula, ao menos respei¬ 
tando minimamente as aparências e os 
prazos previstos em lei. Afinal, trata-se 
não apenas de condenar sem provas em 
primeira instância, mas também conde¬ 
nar em segunda instância, em tempo re¬ 
corde e novamente sem provas. 

Nada garante, também, que inter¬ 
ditar juridicamente Lula o impeça de 
"transferir votos" para outra candidatu¬ 
ra, que ao final possa sair vitoriosa. Ade¬ 
mais, se a direita vier a vencer as eleições 
graças à interdição de Lula, o resultado 
pode ser mais crise, inclusive devido à 
baixa legitimidade do novo presidente 
frente a uma situação marcada por gran¬ 
des conflitos políticos e sociais. 
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As alternativas em estudo, 
que vão do adiamento das 
eleições até a implantação 
do parlamentarismo -- assim 
como as hipóteses vocalizadas 
por cavernícolas, tais como 
o magnicídio e uma saída 
jurídico-militar - constituiriam 
um golpe dentro do golpe, para 
impor as contrarreformas, para 
impedir a vitória de Lula, para 
não ter que depender de um 
novo Collor 


Noutras palavras, aos golpistas não 
basta impedir Lula de concorrer. Nem bas¬ 
ta prosseguir na tentativa de demolir a 
imagem e a capacidade operativa do presi¬ 
dente Lula, do PT e de outras instituições e 
símbolos do campo democrático e popular. 
Vale dizer que este trabalho de destruição 
da imagem é acompanhado de ações de 
obstrução e sabotagem prática, como pode 
ser visto na decisão judicial -- já anulada 
- que mandou "fechar" o Instituto Lula, 
nos planos de impor uma multa impa¬ 
gável ao PT e inclusive cassar a legenda, 
sem falar na destruição de grande número 
de sindicatos que decorreria da eventual 
aprovação da reforma trabalhista que tra¬ 
mita no Congresso nacional. Entretanto, 
mesmo após 12 anos em que vem sendo 
vítima de uma campanha sistemática de 
desconstrução, o PT e Lula seguem lide¬ 
rando as pesquisas de opinião. Motivo que 
leva setores do golpismo a defender uma 
mudança no sistema político. 

As alternativas em estudo, que vão do 
adiamento das eleições até a implantação 
do parlamentarismo - assim como as hi¬ 


póteses vocalizadas por cavernícolas, tais 
como o magnicídio e uma saída jurídico- 
-militar -- constituiriam um golpe dentro 
do golpe, para impor as contrarreformas, 
para impedir a vitória de Lula, para não 
ter que depender de um novo Collor. 

Ainda não está claro como as elites 
poderiam materializar este golpe dentro 
do golpe. As alternativas envolvem ope¬ 
rações complexas, como uma "renúncia 
acordada" de Temer, um mandato tam¬ 
pão de Rodrigo Maia ou C armem Lúcia 
(presidente da Câmara e presidenta do 
STF, respectivamente), a eleição indireta 
de um personagem como Henrique Mei- 
relles, Nelson Jobim e Tasso Jereissati. 
E mesmo assim não se teria conseguido 
remover aquilo que os golpistas conside¬ 
ram uma "pedra no meio do caminho": 
a eleição presidencial direta em 2018. 
Também por este motivo, há quem de¬ 
fenda, nos meios golpistas, a convocação 
de um arremedo de Constituinte, através 
da qual buscariam por fim à crise, legiti¬ 
mar as contrarreformas e a mudança no 
sistema político. 


Evidentemente, para que possam 
materializar um desfecho como o des¬ 
crito, não basta a conciliação entre os 
golpistas. Motivo pelo qual é essencial o 
contraponto dos setores populares, rea¬ 
firmando que não existe solução demo¬ 
crática que não inclua a saída imediata de 
Temer e a convocação de Diretas Já. 

Esta unidade popular é fundamen¬ 
tal, não apenas para sabotar uma "saída 
por cima", mas também para impedir 
que a direita sequestre a insatisfação po¬ 
pular, como de certa forma ocorreu em 
determinado momento das manifesta¬ 
ções de 2013! Caso a esquerda demore ou 
não cumpra seu papel a contento, a di¬ 
reita poderá tomar a iniciativa, com suas 
propostas salvacionistas, autoritárias e 
transgênicas --versão reacionária do "fora 
todos" vocalizado por alguns esquerdis¬ 
tas. Neste sentido, até porque setores da 
direita também ensaiam mobilizações, é 
fundamental que as organizações demo¬ 
crático-populares reconhecidas dirijam 
as manifestações, convocando a militân¬ 
cia a comparecer portando nossas ban- 
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deiras, para evitar que o PIG faça agora o 
que conseguiu fazer há quatro anos. 

Entretanto, entre os que defendem o 
Fora Temer e as Diretas Já, há diferenças 
importantes no terreno da tática, da es¬ 
tratégia e do programa. 

No terreno estratégico e programáti¬ 
co há, por exemplo, um velho e conhecido 
debate acerca de como enfrentar o neoli- 
beralismo: se a partir de um programa de 
capitalismo democrático-nacional ou se a 
partir de um programa democrático-po¬ 
pular e socialista. Dito de outra forma, 
para que a população apoie com radica- 
lidade a "Democracia" e a "Nação", será 
ou não essencial defender a "Igualdade"? 

Na tática também há variados pon¬ 
tos de vista, desde os que falam em "volta 
Dilma" até os que não descartam a hipó¬ 
tese de participar, mesmo que de forma 
encoberta, de uma eventual eleição indi¬ 
reta. Passando, ainda, pelos que apoiam 
Lula e indo até aqueles que se opõem à 
candidatura Lula, seja por sonharem com 
uma alternativa "mais à esquerda", seja 
por acreditarem que a retirada de Lula 
facilitaria a luta por Diretas Já e também 
a constituição de uma frente progressis¬ 
ta, por exemplo, em torno de Ciro Gomes 
(que ultimamente passou a atacar o PT e 
a criticar Lula). Vale lembrar que o apoio 
popular à Lula faz com que ele seja um 
candidato eleitoralmente mais amplo do 
que eventuais alternativas. 

Finalmente, há nas forças populares 
um debate sobre como relacionar a luta 
democrática e nacional, com a luta em 
defesa dos direitos sociais afetados pe¬ 
las contrarreformas. Debate diretamente 
relacionado com outro: a importância de 
combinar as manifestações de rua, com 
greves que paralisem a produção. 

A crise política e a queda na popula¬ 
ridade de Temer aumentaram e muito a 
possibilidade de uma vitória popular na 
batalha em defesa da previdência. O que 
teria efeitos extremamente positivos, en¬ 


tre os quais consolidar -- no imaginário 
de vastos setores da classe trabalhadora 
-- a greve geral como um instrumento de 
luta possante e exitoso. 

A crise também ampliou as possibi¬ 
lidades - por enquanto muito pequenas 
-- de vitória popular no enfrentamento 
da contrarreforma trabalhista. Até ago¬ 
ra, a compreensão popular sobre o tema 
é menor do que no caso da previdência. 
O enfraquecimento de Temer nos garante 
mais tempo para organizar, esclarecer e 
mobilizar. 

Por outro lado, fatos como a abertura 
de processo contra Temer e a prisão pre¬ 
ventiva da irmã de Aécio Neves criaram 
um álibi e uma cortina de fumaça que 
fortalecem a decisão, tomada pelo "juiz" 
Moro há muito tempo, de condenar Lula. 
Mesmo sem provas, não faltariam elo¬ 
gios à "higienização das instituições" que 
estaria sendo promovida pela Operação 
Lava Jato. Isto apesar de que a situação 
atual demonstre exatamente o contrário: 
a Lava Jato vinha acobertando Temer, Aé¬ 
cio & Cia, pois tem como objetivo central 
criminalizar a esquerda. 

Os efeitos colaterais de uma conde¬ 
nação sem provas não parecem preocu¬ 
par a facção golpista de que Moro faz par¬ 
te. Apesar do primitivismo e mediocrida¬ 
de de seu cabeça mais visível, esta facção 
é a vanguarda do golpismo, entre outros 
motivos por saber que não se faz omelete 
sem quebrar os ovos. 

Como disse Moro em declaração pu¬ 
blicada pela imprensa no dia 17 de maio: 
"O Brasil encontra-se em uma encruzilha¬ 
da. É possível avançar na implementação 
do Estado de Direito e no fortalecimento 
da democracia, o que exige o enfrenta¬ 
mento da corrupção sistêmica. Ou é pos¬ 
sível retroceder ao status quo anterior, de 
desenfreada corrupção sem responsabili¬ 
zação. A passagem entre um modelo de 
privilégio para um modelo de responsabi¬ 
lidade não se faz sem turbulência". 


De fato turbulência é o que não fal¬ 
tará, não apenas devido ao que ocorre na 
"grande política", mas também por causa 
da piora na situação econômica e social. 

As contrarreformas reduzam o va¬ 
lor pago aos trabalhadores e ampliam 
os recursos disponíveis ao Capital, mas 
a conjuntura global e a situação interna 
são desfavoráveis ao crescimento. A ten¬ 
dência é a ampliação do desemprego, da 
desassistência e da miséria. O que, como 
é óbvio, não contribui para estabilizar o 
cenário político. 

Até o dia 17 de maio, vivíamos uma 
crise político-institucional, caracterizada 
pela crescente desarmonia e conflitos en¬ 
tre os "poderes" da República. Desde en¬ 
tão, estamos ingressando em uma "crise 
de regime". Noutras palavras, numa si¬ 
tuação que pode desembocar numa mu¬ 
dança do regime político do país. 

No varejo, isto pode se explicar as¬ 
sim: o caminho escolhido para atacar 
Lula e o PT, a implementação da "ponte 
para o futuro" e o clima de radicalização 
decorrente polarizam o país entre alter¬ 
nativas (como Lula, Dória e Bolsonaro) 
que não são exatamente as preferidas 
pela cúpula de diferentes setores do gol¬ 
pismo. O aprofundamento da polariza¬ 
ção, por sua vez, faz crescer a possibili¬ 
dade de um "pronunciamento" militar, 
mesmo que venha fantasiado de toga. 
Noutras palavras: a crise das institui¬ 
ções tende a se converter numa crise de 
regime, podendo levar a uma ruptura da 
institucionalidade vigente. 

No atacado, a explicação para o sur¬ 
gimento de uma crise de regime está na 
dificuldade cada vez maior de aparecer 
uma solução para a crise nos marcos da 
atual institucionalidade, no descompas¬ 
so entre as necessidades das diferentes 
classes sociais versus os limites impostos 
pela atual constitucionalidade, na dis¬ 
tância cada vez maior entre a profundi¬ 
dade da crise e as capacidades e preten- 
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Ao menos no caso do PT, (defendemos) ampliar o 
movimento em defesa política, jurídica e física do 
companheiro Lula, o que inclui apresentar desde 
já sua candidatura a presidente da República 


sões dos que controlam as instituições 
de Estado. 

Na história do Brasil já assistimos 
situações semelhantes. Algumas pou¬ 
cas vezes, a mobilização popular preva¬ 
leceu e a crise foi resolvida através do 
exercício das liberdades democráticas. 
No mais das vezes, prevaleceu o acordo 
por cima, sustentado muitas vezes por 
intervenções militares. Não faltando 
quem alimentasse ilusões nos "setores 
patrióticos" das Forças Armadas, que 
antes como hoje estariam supostamente 
incomodadas com o entreguismo, com a 
corrupção e o caos social. 

Importante levar em consideração, 
também, que a tendência à polarização 
e a crise não é restrita ao Brasil. É uma 
tendência latino-americana e também 
mundial. 

O golpe no Brasil só ganha pleno 
sentido e lógica quando o inserimos nas 
movimentações dos EUA, especialmente 
no sentido de enfrentar a China e alia¬ 
dos, inclusive militarmente. 

Como impedir que as alternativas 
de direita se concretizem? Alguns seto¬ 
res acham que contribuiremos para isto 
se "despolarizarmos" a disputa. Este é o 
espírito que move diversas outras inicia¬ 
tivas autodenominadas "progressistas" 
e "nacional-populares": ceder parte dos 
interesses do campo popular, em troca 
de supostas "garantias democráticas". 

O principal problema deste tipo de 
"solução" é que ela consiste em tentar 
impedir nossa derrota através de uma 
autoderrota. Uma consequência prática 
disto seria a de que não haveria rever¬ 
são, mas sim aprofundamento da "pon¬ 
te para o futuro". E já sabemos (vide a 
Europa e os EUA) o que tende a ocorrer 
quando a esquerda capitula enquanto o 
tecido social se deteriora. 

Outro caminho para impedir as al¬ 
ternativas de direita consiste em ampliar 
a mobilização popular. A mobilização 


popular é a única maneira de impedir 
que o afastamento de Temer se conver¬ 
ta em pretexto para um golpe dentro do 
golpe. As mobilizações realizadas no úl¬ 
timo período demonstraram que existe 
base social potencial para uma mobiliza¬ 
ção exitosa contra o golpe. 

A Frente Brasil Popular, o PT, a CUT, 
o MST, a CMP, a UNE, a Frente Povo Sem 
Medo e todas as organizações do campo 
democrático, popular e de esquerda de¬ 
vemos insistir na campanha pelo Fora 
Temer e Diretas Já; lutar contra as pro¬ 
postas de eleições indiretas e de mudan¬ 
ça no sistema político; defender os di¬ 
reitos e enfrentar as contrarreformas, o 
que inclui o "fora Meirelles"; colocar em 
pauta a necessidade de uma Assembleia 
Nacional Constituinte, como mecanis¬ 
mo democrático que propomos para 
reordenar as instituições e indicar o tipo 


de desenvolvimento que queremos para 
o Brasil; e, ao menos no caso do PT, am¬ 
pliar o movimento em defesa política, 
jurídica e física do companheiro Lula, o 
que inclui apresentar desde já sua candi¬ 
datura a presidente da República. 

Não necessariamente a mobilização 
será suficiente para impedir desfechos 
como as indiretas, a interdição de Lula e 
o parlamentarismo. Mas, mesmo na pior 
das hipóteses, a mobilização ajudará a 
preparar o povo brasileiro para as duras 
lutas que virão. 

Seja no melhor, seja no pior cenário, 
devemos nos preparar para um período 
em que a luta de classes assumirá formas 
mais duras, mais confrontativas e mais 
violentas do que no período 2003-2016. 
Inclusive se a esquerda vencer a próxima 
eleição presidencial, a tendência seguirá 
sendo a ampliação dos conflitos. 0 
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NELSON JOBIM, UM NOME 
PERFEITO PARA O GOLPE 
DENTRO DO GOLPE 


I Pedro Pomar 


A “folha corrida” política do conservador Nelson Jobim, 
homem de confiança do tucanato, o torna um dos 
nomes preferidos do golpismo numa eleição indireta 


N 



elson Jobim, Tas- 


so Jereissati, Henrique Meirelles, Rodri¬ 
go Maia. São estes os nomes lembrados 
com insistência, nos círculos golpistas e 
na mídia a eles associada, como possíveis 
candidatos a presidente da República nas 
eleições indiretas que se pretende empla¬ 
car, tão logo Michel Temer renuncie ou 
seja removido do cargo. A Folha de S.Paulo 
apresentou, até mesmo, uma fórmula al¬ 
ternativa que é um governo já montado: 
'Aliados testam hipótese de Tasso candi¬ 
dato, com Jobim na Justiça" (e Meirelles 
na Fazenda). Já O Estado de S. Paulo suge¬ 
riu, na mesma data, que não são bem es¬ 
ses os planos do ex-ministro da Defesa e 
ex-presidente do Supremo Tribunal Fede¬ 
ral: "Jobim procura FHC e Serra para me¬ 
dir apoio em eventual eleição indireta". 

Pois bem: Tasso, Meirelles e Maia são 
golpistas de primeira hora. 

Meirelles está queimadíssimo, "res¬ 
pira por aparelhos", pois seu ministério 
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Genro do multidelatado Moreira 
Franco, Maia seria a pura continuidade 
do governo ilegítimo e corrupto do 
ex-vice-presidente. Tasso, por sua 
vez, é o único cacique tucano que 
permaneceu imune à Lava Jato 



Rodrigo Maia (esq.) e Tasso Jereissati: caras do golpe 


coleciona reveses. Ademais, como exe¬ 
cutivo do grupo JBS, está no olho do fu¬ 
racão, tendo explicações complicadas a 
dar à Operação Lava Jato. A seu favor só 
mesmo a medíocre cantilena midiática 
de que "agrada o mercado" (o que, a essa 
altura, é mera suposição). 

Maia e Tasso são a cara do golpe. 
Muito ligado a Temer, e genro do mul¬ 
tidelatado Moreira Franco, Maia seria a 
pura continuidade do governo ilegítimo 
e corrupto do ex-vice-presidente. Tasso, 
por sua vez, é o único cacique tucano que 
permaneceu imune à Lava Jato. Assumiu 
a presidência do PSDB após a defenestra- 
ção do seu colega Aécio Neves, "comido 
na bandeja" pela delação da JBS. E só por 
isso o senador pelo Ceará aparece nessa 
história. Sua eventual consagração como 
presidente indireto seria a completa vitó¬ 
ria do golpe dentro do golpe, recolocando 
o poder político nas mãos do PSDB, sem 
intermediários como Temer. 

Pois bem: mas e Nelson Jobim? 

Jobim apoiou o golpe, mas ao que 
parece se manteve discreto durante o 
processo de impeachment. E, nos últimos 
meses, procurou se cacifar como opção à 
direita e à esquerda: criticou os procedi¬ 
mentos ilegais da Lava Jato e chegou até 
a defender Lula (de quem foi ministro). 


Concomitantemente, foi citado na mídia 
por seu "bom trânsito" tanto no PSDB 
quanto no PT e por seu perfil "concilia¬ 
dor". Exemplo de construção dessa ima¬ 
gem mitológica de Jobim é o título de 
matéria publicada no Estadão : "O nome 
sempre lembrado nas crises políticas". 

Também na esquerda há quem veja 
com simpatia a "solução Jobim". É o 
caso do jornalista Luís Nassif (Jornal 
GGN ). Embora venha realizando impac- 
tante trabalho de análise e denúncia do 
golpe em curso (mediante a publicação 
da interessantíssima série de artigos in¬ 
titulada "Xadrez do golpe"), Nassif pa¬ 
rece não enxergar os vínculos orgânicos 
de Jobim seja com o golpismo, seja com 
a classe dominante brasileira (termos 
que, no período recente, indicam quase 
a mesma coisa). 

Em artigo publicado em setembro 
de 2016 ("Xadrez da volta das vivan- 
deiras dos quartéis"), ao comentar os 
planos de setores golpistas de envolver 
os militares na repressão às manifesta¬ 
ções contra o golpe, o jornalista confere 
a Jobim nada menos do que o status de 
"gigante" da nacionalidade: "Na última 
década, no Brasil houve enorme avanço 
na Política Nacional de Defesa graças a 
três gigantes: José Genoíno, Nelson Jo¬ 
bim e Celso Amorim, três grandes brasi¬ 
leiros de formação política distinta, mas 


que entenderam perfeitamente o papel 
das Forças Armadas em uma nação mo¬ 
derna" (https://goo.gl/GGu08q). 

Mais recentemente, Nassif passou 
a defender Jobim como um tertius, um 
nome "que pudesse fazer a mediação" 
entre as diferentes forças políticas numa 
"nova eleição", como alternativa para a 
crise, ainda que reconheça ser ele ligado 
aos tucanos: "Com todas as restrições que 
se possa ter contra ele, a pessoa que mais 
encarna essa possibilidade é o Nelson Jo¬ 
bim" . ( https://youtu.be/cluvwFZok2Q) 

Nassif pensa assim, mas sempre 
bateu de frente com os golpistas. Há 
porém, entre os simpatizantes da al¬ 
ternativa Jobim, também petistas que 
parecem ignorar que houve um gol¬ 
pe no país. O diretor da Confederação 
Brasileira de Futebol (CBF) e deputado 
federal Vicente Cândido (PT-SP), por 
exemplo, assim se manifestou: "Seria 
um nome de acordo nacional. É difícil 
o Lula falar mal dele". O líder da ban¬ 
cada na Câmara dos Deputados, Carlos 
Zaratini (PT-SP), ao ser questionado a 
respeito, defendeu a realização de elei¬ 
ções diretas, mas apresentou uma ob¬ 
jeção secundária à virtual candidatura 
do ex-presidente do STF numa eleição 
indireta: "Jobim, embora seja um per¬ 
fil interessante, não sabemos o que está 
pensando". 
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Portanto, vamos a Nelson Jobim! 

É amigo de José Serra há trinta anos. 
Quando o senador tucano, hoje investi¬ 
gado pelo STF, tomou posse no Itamaraty 
como ministro do governo golpista, há 
pouco mais de um ano, Jobim homena¬ 
geou o amigo por intermédio de um arti¬ 
go publicado no jornal Zero Hora , de Por¬ 
to Alegre ( https://goo.gl/OFCdHE ). Nesse 
texto, o ex-ministro de Lula e Dilma diz 
o que pensa da política externa brasileira. 
Elogia "o pragmatismo da agenda" pro¬ 
posta por Serra, endossa o que chama de 
"abandono da instrumentalização ideo¬ 
lógica do Itamaraty" (que teria ocorrido 
nos governos petistas) e afirma: "O que 
passa a importar são os interesses do Bra¬ 
sil e não as simpatias ideológicas parali- 
santes". 

Ainda segundo Jobim: "O Itamaraty, 
nos últimos tempos, porque lhe impuse¬ 
ram ser instrumento de proteção de ideo¬ 
logias, tornou-se inexpressivo". "Não ha¬ 
verá espaço para proselitismos e retórica 
vazia. O Brasil tem pouco tempo. Serra 
saberá utilizá-lo. Sou testemunha, nestes 
últimos 30 anos, do dinamismo, compe¬ 
tência e intransigente dedicação ao Brasil 
de José Serra". 

Tal apreciação depreciativa da políti¬ 
ca exterior "altiva e ativa" do Brasil não 
surpreende quem acompanhou as revela¬ 
ções do WikiLeaks sobre nosso país, em 
2010. "Documentos vazados pelo Wi¬ 
kiLeaks mostraram que a diplomacia dos 
Estados Unidos enxergava em Jobim um 
contraponto ao Itaramaty, considerado 
anti-norte-americano", registrou o jor¬ 
nalista João Peres (RBA, 4/8/2011: https:// 
goo.gl/lwluPw). "Para a Embaixada em 
Brasília, o ex-ministro era 'talvez um dos 
mais confiáveis líderes do BrasiL. O em¬ 
baixador Clifford Sobel anotou, em 2009, 
que Jobim havia confirmado o boato de 
que o presidente da Bolívia, Evo Morales, 


tinha um tumor no nariz — informação 
que causou uma saia justa à chancelaria 
brasileira após ser desmentida pelo país 
vizinho". 

Também a propósito dos ataques de 
Jobim, então ministro da Defesa de Lula, 
à política conduzida à época por Celso 
Amorim, ministro das Relações Exte¬ 
riores, outro jornalista, Leandro Fortes, 
anotou: "Jobim reunia-se com represen¬ 
tantes da embaixada norte-americana no 
Brasil para falar mal da política externa 
conduzida pelo então colega de governo". 
Outro diplomata atacado por Jobim nes¬ 
sas ocasiões foi o então secretário-geral 
do Itamaraty, Samuel Pinheiro Guima¬ 
rães (https://goo.gl/lWpPpl 30/11/2010). 

O comportamento descrito acima 
não combina com as narrativas de con¬ 
ciliação, consenso, mediação. Mas há 
diversos outros episódios, na sua hoje 
longa carreira política, que indicam que, 
ao contrário da imagem que se pretende 
propalar, Jobim não hesitava em torpe¬ 
dear quem estivesse à sua frente, quando 
necessário, e servir aos objetivos de seus 
aliados. Ele sempre teve lado: o da clas¬ 
se dominante. Uma cronologia de alguns 
fatos marcantes pode comprovar essa 
afirmação: 

1988 . Altera por conta própria, 
quando deputado federal constituinte, 
o texto de dois artigos da Constituição, 
sem que passassem pela devida votação. 
Em 2003, ele próprio revelou o episódio, 
que o respeitado jornalista Jânio de Frei¬ 
tas classificou como "contrabando cons¬ 
titucional" ( Folha de S. Paulo, 7/10/2003: 
https ://goo. gl/kGjZIS). 

1996 . Ministro da Justiça de FHC, 
providencia a blindagem que eximirá o 
governador do Pará, Almir Gabriel, da 
responsabilidade direta pelo massacre 
de Eldorado dos Carajás, que resultou no 



Nelson lobim no STF, com o amigo José Serra 
e como ministro da Defesa: sempre à direita 


assassinato, pela Polícia Militar, de de¬ 
zenove trabalhadores sem terra (Conjur, 
20/6/2002: https://goo.gl/2MeKmO). 

1997 . Acusa o Movimento dos Traba¬ 
lhadores Sem Terra (MST) de ser "apare¬ 
lho político utilizado por grupos" e declara 
não haver "nenhuma justificativa, num 
estado de direito, [para] que alguém sus¬ 
tente suas razões pela via da delinquência" 
( UOL , 20/2/1997: https://goo.gl/GUImkY). 
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Do ponto de vista da oligarquia golpista, 
uma vez descartado o mequetrefe Temer 
nada seria tão reconfortante como eleger o 
confiável Jobim presidente da República em 
eleição indireta. Legitimidade zero, porém 
com total apoio da mídia e do “mercado”. 
Uma verdadeira Ponte para o Futuro 


2002 . Na condição de ministro do 
STF, atua de modo a impedir que o PMDB 
opte por candidato próprio para disputar 
a eleição (Itamar Franco ou Roberto Re- 
quião). Jobim cassou uma liminar con¬ 
cedida horas antes pelo corregedor-ge¬ 
ral do Tribunal Superior Eleitoral (TSE), 
que suspendia a convenção nacional do 
PMDB. Uma vez realizada, esta sacra¬ 
mentou a aliança nacional com o PSDB 
e apoiou a candidatura presidencial de 
José Serra (Conjur, 20/6/2002: https://goo. 
gl/2MeKmO). 

2009 . Ministro da Defesa do go¬ 
verno Lula, alia-se aos comandantes das 
Forças Armadas, seus subordinados, para 
atacar o Programa Nacional de Direitos 
Humanos (PNDH-3). Seu principal alvo: 
o projeto de criação da Comissão Nacio¬ 
nal da Verdade (CNV), acusado de con¬ 
ter "trechos revanchistas e provocativos". 
Foi um verdadeiro motim: pelo menos 
Jobim e o general Enzo Peri, comandan¬ 
te do Exército, ameaçaram demitir-se. 
O presidente Lula cedeu à chantagem: 
o PNDH-3 e o projeto de lei da CNV fo¬ 
ram desfigurados. Na ocasião, Jobim de¬ 
fendeu a impunidade dos torturadores: 
"Leis de anistia são definitivas. Quem foi 
anistiado, foi anistiado. Não se pode ser 
desanistiado". Em entrevista ao jornalis¬ 
ta Fernando Rodrigues, Jobim foi adian¬ 
te: "Quando houve a Lei da Anistia [em 
1979], nós entendemos, e foi o que acon¬ 


teceu, houve uma negociação política 
para assegurar a transição do regime mi¬ 
litar para o regime civil, e que limpava-se 
[sic] os dois lados. Ou seja, a anistia atin¬ 
gia aqueles que participaram da luta ar¬ 
mada, os chamados subversivos da época 
etc. e também os militares". Mais: "Na 
proposta inicial [da Secretaria de Direitos 
Humanos da Presidência da República] a 
Comissão da Verdade era unilateral. Ou 
seja: era uma busca da apuração da ver¬ 
dade histórica em relação à conduta dos 
agentes do Estado. Eu disse: isso eu não 
aceito" ( https://goo.gl/4Q64UP ). 

2016 . Depois de atuar como advoga¬ 
do de empreiteiras acusadas pela Opera¬ 
ção Lava Jato, torna-se sócio, membro do 
conselho de administração e responsável 
por relações institucionais e compliance do 
banco BTG Pactuai. Após a prisão do seu 
principal proprietário e executivo, An¬ 
dré Esteves, o banco precisava "retomar 
a confiança" (José Roberto Castro, Nexo: 
https://goo.gl/thlwYd). Nada melhor do 
que contar com um ex-presidente do STF 
nos seus quadros. Jobim receberá R$ 60 
milhões, segundo Maurício Lima, de Veja 
(https://goo.gl/rlypZF). "Quem convenceu 
o conselho do BTG a acolher Nelson Jo¬ 
bim como novo sócio do banco foi o pró¬ 
prio André Esteves. Jobim agora é ban¬ 
queiro", definiu o insuspeito blogue de 
direita 0 Antagonista , de Diogo Mainardi. 
( https://goo.gl/5zgD5s) 


De modo que... 

A lista anterior inclui apenas parte 
dos episódios reveladores em que Jobim 
se envolveu, mas é mais do que suficiente 
para demonstrar que sua "folha corrida" 
política não coincide com a imagem que 
vem sendo difundida. Por outro lado, re¬ 
passá-los deixa evidentes os motivos pelos 
quais ele é um dos nomes preferidos do 
golpismo para a sonhada eleição indireta: 
sempre foi homem de absoluta confiança 
tanto de FHC como de Serra. Além disso, 
tornou-se interlocutor dos generais ao ali- 
nhar-se não apenas com a "agenda posi¬ 
tiva" dos militares (reaparelhamento das 
Forças Armadas), como igualmente com 
suas pautas mais retrógradas: a impuni¬ 
dade dos torturadores por meio da defesa 
da Lei da Anistia, o bloqueio dos arquivos 
da repressão ditatorial, a desqualificação 
dos movimentos sociais etc. Por fim, tem 
boa relação pessoal com Lula. 

Não há dúvida, portanto, de que é 
um nome perfeito para o golpe dentro do 
golpe. Do ponto de vista da oligarquia gol¬ 
pista, uma vez descartado o mequetrefe 
Temer nada seria tão reconfortante como 
eleger o confiável Jobim presidente da Re¬ 
pública em eleição indireta. Legitimidade 
zero, porém com total apoio da mídia e do 
"mercado". Uma verdadeira Ponte para o 
Futuro. 0 

I PEDRO POMAR é jornalista 
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A violência contra esses povos e populações, 
historicamente descartados, caminha ao lado 
de um agravante político-econômico 


Comissão parlamentar 
de inquisição: a face 
ruralista do golpe 


I Maria Augusta Assirati 


“Não sou nada. Nunca serei nada. Não posso 
querer ser nada. À parte isso, tenho em mim 
todos os sonhos do mundo... O mundo épara 
quem nasce para o conquistar e não para 
quem sonha que pode conquistá-lo, ainda que 
tenha razão”. Fernando Pessoa 

M aio de 2017. Esta¬ 
do hoje, exceção. 
Sofremos um gol¬ 
pe. Materializado 
pela derrubada 
da Presidenta le¬ 
gitimamente investida no cargo, Dilma 
Rousseff, por uma coalização de forças 
atuantes por dentro e por fora do Estado, 
com apoio de setores da grande mídia. Na 
base dessa organização ilegítima, braços 
centrais da configuração de seu desfecho: 
agentes do capital manejado pelo agrone- 
gócio, representados no Congresso Nacio¬ 
nal pela bancada ruralista. 


Do outro lado da história, a classe 
trabalhadora e os e segmentos sociais 
desde sempre vulneráveis. A quem que¬ 
rem, os golpistas, legar o pagamento da 
cara e injusta fatura de sua empreitada. 
Às camadas mais profundas da lama de¬ 
corrente desse terremoto, em que nos 
afogamos todas e todos, os próprios gol¬ 
pistas atiram quem, à margem até da ex¬ 
clusão, esteve relegado sempre ao campo 
da invisibilidade. Aqueles que vêm sendo 
desconsiderados por todos os estados por 
que passa o Estado, de quem vem sendo 
suprimidos, há muito, direitos, trocados 
por espelhos, por tantos governos. Povos 
indígenas e quilombolas. 

A violência contra esses povos e po¬ 
pulações, historicamente descartados, ca¬ 
minha ao lado de um agravante político- 
-econômico. O fato desses sujeitos serem 
donos de terras. Terras cobiçadas e dispu¬ 
tas sem dispensa de qualquer arma que 
sirva para tanto. A Comissão Parlamen¬ 
tar de Inquérito (CPI) instaurada contra 


a Fundação Nacional do índio (Funai) 
e o Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária (Incra), para atingir os 
direitos territoriais indígenas e quilombo¬ 
las, é reflexo inequívoco disto. 

Criada em agosto de 2016, sob a jus¬ 
tificativa de necessária investigação de ir¬ 
regularidades em processos de demarca¬ 
ção e titulação de terras pela Funai e pelo 
Incra, a Comissão foi prorrogada para 
permitir uma segunda fase, e encerrou 
os trabalhos de seu desserviço com o re¬ 
latório apresentado no último dia 17. Foi 
arquitetada, articulada, aprovada, e com¬ 
posta em sua maioria, por integrantes da 
Frente Parlamentar Agropecuária, a cha¬ 
mada bancada ruralista. 

A finalidade concreta dessa iniciati¬ 
va, contudo, desde sempre, foi a consti¬ 
tuição de um cenário de legitimação do 
discurso e da violência ruralista, empre¬ 
gados no confronto aos direitos territo¬ 
riais indígenas e quilombolas, garantidos 
constitucionalmente. Seu objetivo princi- 
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pal, portanto, foi sempre, a conservação e 
o incremento de mecanismos que facili¬ 
tam a apropriação ilícita e inconstitucio¬ 
nal, a expropriação, dessas terras. Para 
além, a CPI das terras, operada em nome 
da aniquilação de seus legítimos donos, 
aproveitou, ainda, para tratar o descon¬ 
forto de ter que derrotar também aqueles 
que defendem seus direitos. 

O espetáculo foi presidido pelo depu¬ 
tado Alceu Moreira (PMDB-RS), que já 
defendeu abertamente a resistência ar¬ 
mada conta indígenas, durante audiên¬ 
cia em seu Estado. Seu relator, o deputa¬ 
do Nilson Leitão (PSDB-MT), presidente 
da FPA, expressou a concepção do grupo 
acerca de seu próprio poder de controle 
político, ao declarar que "não tem nenhum 


partido com o tamanho da Frente Parlamentar 
Agropecuária " . O mesmo deputado Nilson 
Leitão, é autor do projeto de lei que pro¬ 
põe a legalização do trabalho escravo, ao 
permitir que o empregador substitua o 
pagamento do salário do trabalhador ru¬ 
ral por oferta de casa e comida. 

Na quarta-feira (17/05), a Comissão 
aprovou texto base de seu relatório final 
que, com cerca de 3 mil páginas, pede o 
indiciamento de mais de 70 pessoas, en¬ 
tre agentes e servidores públicos, antro¬ 
pólogos, lideranças indígenas e de movi¬ 
mentos de luta pela terra, e membros de 
organizações não governamentais, num 
processo de clara perseguição política 
que pretendeu, sem qualquer fundamen¬ 
to, criminalizar adversários da bancada 


ruralista, na mesma tacada com que ob¬ 
jetiva destruir os direitos constitucionais 
dos povos indígenas e quilombolas, e dar 
fim à política de reforma agrária. 

Os pedidos de indiciamento são ba¬ 
seados em acusações infundadas, que 
não se consubstanciam em indícios ou 
provas. Grande parte dos integrantes da 
lista das cabeças que a CPI quer degolar, 
sequer foi chamada para falar sobre os 
fatos ali tratados. Aprovou-se a quebra 
de sigilos fiscais e bancários de investiga¬ 
dos, sem que as informações pretendidas 
fossem, sequer, solicitadas a seus deten¬ 
tores. Tudo de acordo com um flagrante 
cerceamento de defesa, evidenciando o 
caráter inquisitório dessa iniciativa, e 
corroborando a gravidade das decorrên- 
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cias da ruptura dessas forças políticas 
reacionárias com os fundamentos do Es¬ 
tado Democrático e da Constituição Fe¬ 
deral ainda, de direito, vigente. 

Tumultuada, a sessão que aprovou 
o texto do relatório, por "ordem" de seu 
presidente, foi fechada à entrada de in¬ 
dígenas e entidades representativas de 
defesa dos direitos que ali se discutiam. 
Segundo a imprensa, questionado sobre 
a possibilidade de acompanhamento da 
sessão pelos interessados que, impedidos 
de entrar na sala, aguardavam ao lado de 
fora, o relator Nilson Leitão, teria dito: 
“Tem que ver qual índio está sendo motivado 
por alguma ONG que está sendo citada , qual 
índio que está aqui porque alguém bancou 
para vip tem que entender tudo isso. Tem mui¬ 
to índio nascendo com 40 anos de idade no Bra¬ 
sil Esse tem direito a cota , terra e tudo?" . Ex¬ 
pressou seu profundo desconhecimento 
acerca do tema que se arvorou a regular. 
Em convergência com a já tão combatida 
concepção tutelar, e assistencialista em 
relação aos indígenas, desenterrando a 
velha tentativa de desconsiderá-los como 
sujeitos autônomos, dotados de capaci¬ 
dade de autodeterminação, manipuláveis 
e sempre manipulados por indivíduos ou 
grupos não indígenas. 

Segundo Alceu Moreira "ruralista é 
quem planta comida, não é ofensa para 
ninguém". Seria tudo muito simples se 
não tivéssemos que refutar essa afirma¬ 
ção simplista e superficial, que, ademais, 
é inverídica. 

O novo modelo do capitalismo finan¬ 
ceiro global impôs ao sistema de produ¬ 
ção agrícola a roupagem do agronegócio 
adotada pelos ruralistas, que não são ino¬ 
centes agricultores, como afirma o pre¬ 
sidente da CPI. O modelo requer a am¬ 
pliação da escala de propriedade de terras 
para viabilizar o pagamento do preço co¬ 
brado por bancos e empresas estrangeiras 
que o financiam e dele se beneficiam. A 



Foto: Lula Marques/Agência PT 


Lideranças indígenas questionam o deputado Alceu Moreira (PMDB-RS), presidente da CPI da Funai 


nova organização é potencializada pela 
adoção de práticas como a transgenia e o 
uso de agrotóxicos, pela consolidação da 
propriedade privada, e maximização do 
controle da produção, garantindo o mo- 
nocultivo e prescindindo da mão de obra. 
Um modelo que amplia a concentração 
de renda, o desemprego, o esgotamento 
da biodiversidade, e a intoxicação da po¬ 
pulação por ingestão de venenos quími¬ 
cos. 

Quase 90% da área agrícola brasileira 
serve à produção de commodities para ex¬ 
portação. Os alimentos consumidos pela 
população são produzidos em pequenas 
porções de terra, por camponeses e agri¬ 
cultores familiares. Nos últimos 15 anos, 
mais de 1 milhão de assalariados rurais 
perderam emprego. O Brasil segue entre 
os 10 países do mundo com maior desi¬ 
gualdade na repartição da propriedade 
rural. O Imposto Territorial Rural para 
áreas superiores a 200 hectares não sofre 
reajuste há anos. Grandes proprietários 
de terra no Brasil pagam em média a títu¬ 
lo desse tributo, o equivalente a R$ 2,00 
por hectare. 


O novo modelo do 
capitalismo financeiro 
global impôs ao 
sistema de produção 
agrícola a roupagem do 
agronegócio adotada 
pelos ruralistas, que 
não são inocentes 
agricultores, como 
afirma o presidente da 
CPI. O modelo requer 
a ampliação da escala 
de propriedade de 
terras para viabilizar 
o pagamento do preço 
cobrado por bancos e 
empresas estrangeiras 
que o financiam e dele 
se beneficiam 
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Áreas protegidas, dentre as quais 
se inserem os territórios indígenas e as 
unidades de conservação, dificultam a 
consolidação desse projeto. A referida 
CPI é mais uma tentativa de superar 
esse obstáculo ao modelo econômico 
predatório que está em curso com a coo¬ 
peração (e co-beneficiamento) de agen¬ 
tes do agronegócio. Essa CPI pretende 
desobstruir o trânsito para o latifúndio, 
e seus resultados são, por isso mesmo, 
de interesse máximo dos ruralistas que 
praticam o agronegócio, os transgênicos 
e agrotóxicos. Servem aos que, na exata 
medida em que não nos alimentam, en¬ 
gordam o capital financeiro global. Esse 
projeto beneficia muito poucos e atrope¬ 
la muita gente. Ele não concebe distri¬ 
buições, agride e degrada o ambiente, e 
apropria-se indevidamente de recursos 
da biodiversidade imprescindíveis à ma¬ 
nutenção da vida na Terra. 

Durante o Governo Dilma, não 
conseguimos impedir a abertura dessa 
CPI. Vale lembrar que em 2013, a então 
Ministra da Casa Civil, Gleisi Hoffmann, 
omitiu-se ante as calúnias desses mes¬ 
mos parlamentares, proferidas contra a 
Funai e o Incra. Seu silêncio, foi com¬ 
preendido como consentimento do Go¬ 
verno com mentiras e perigosas alega¬ 
ções, amplificou o grito ruralista, e for¬ 
taleceu a ofensiva anti-indígena liderada 
pelo setor, abrindo caminho para a to¬ 
mada irrestrita e ilegítima de terras que 
interessam ao fortalecimento do agrone¬ 
gócio. Houve moratória nos processos de 
demarcações de terras, sob alegação de 
benefícios na solução de conflitos fun¬ 
diários, o que foi útil apenas aos proprie¬ 
tários de terras. Os povos indígenas, as 
comunidades quilombolas, e os traba¬ 
lhadores do campo, seguiram e seguem 
na mira letal de pistoleiros remunerados 
com dinheiro do latifúndio. Mais tarde, 
iluminou-se a aliança com a bancada 


ruralista, selada definitivamente, com a 
nomeação de Kátia Abreu para chefiar 
um ministério no Governo Dilma. Tudo 
em nome da governabilidade. 

Nada disso foi suficiente. Se não nos 
era favorável ter, de fato, as mãos dadas 
com o agronegócio, também não conse¬ 
guimos abandonar a condição de estar 
em suas mãos. Entregaram-se os de¬ 
dos, acreditando que iam-se somente os 
anéis. Nunca se tratou apenas de anéis. 

O resultado disso tudo está posto. As 
proposições apresentadas no texto base 
do relatório da CPI são graves e muito 
preocupantes para toda a sociedade bra¬ 
sileira. A despeito da negativa do relator, 
o relatório da CPI, na prática, propõe 
a extinção da Funai, e a criação de um 
novo órgão destituído do papel de coor¬ 
denação dos processos demarcatórios. 
Propõe, ainda, a substituição do Decreto 
que regulamenta os procedimentos de¬ 
marcatórios por outro instrumento que, 
não apenas é impeditivo de qualquer 
demarcação, como implica na revisão de 
áreas a que se referem os processos em 
andamento. Com Osmar Serraglio, um 
sócio do agronegócio e da bancada rura¬ 
lista, à frente do Ministério da Justiça, a 
viabilização desse despropósito irracio¬ 
nal, injusto, ilegítimo, e inconstitucional, 
torna-se, inclusive, desnecessária a apro¬ 
vação da tão combatida PEC 213 e da 
atuação do Congresso Nacional no caso. 
O relatório defende também a revogação 
do Decreto 4.887/03, que regulamenta 
a titulação de terras em favor de comu¬ 
nidades remanescentes de quilombos, e 
conclui pela necessidade de revogação de 
uma série de Decretos que declararam 
imóveis rurais como de interesse social 
para fins de reforma agrária. 

As medidas sugeridas pelo relatório, 
só fazem confirmar que essa CPI fora le¬ 
vada a efeito como parte de uma estraté¬ 
gia de soterrar a agenda socioambiental 


no país, para maximizar a concentração 
fundiária em favor do grupo a que per¬ 
tencem seus próprios realizadores. 

A CPI da Funai propõe, ainda, um 
projeto de lei que amplia os poderes per¬ 
secutórios dos deputados. Se aprovado, 
o PL dará ao campo hegemônico do Con¬ 
gresso, o poder de instaurar operações 
de busca e apreensão e realizar sessões 
secretas, expedientes atualmente veda¬ 
dos, conforme jurisprudência do STF. O 
PL das CPIs, na prática, autoriza a ins¬ 
tituição de uma ditadura parlamentar, 
que pretende replicar os métodos inqui- 
sitoriais adotados na CPI Funai-Incra. 

O andamento dessa CPI, e o avanço 
de suas consequências para além dos li¬ 
mites do absurdo, vêm servindo de com¬ 
bustível para o acirramento da violência 
e dos conflitos no campo, alimentando a 
estratégia político-econômica da banca¬ 
da ruralista. O massacre ocorrido contra 
indígenas do povo Gamela, no último 
dia 30 de abril no Maranhão, praticado 
com brutais requintes de crueldade pró¬ 
prios da barbárie, e a chacina de 25 do 
mesmo abril, em Colniza no Mato Gros¬ 
so, em que foram assassinados nove 
trabalhadores sem-terra, retratam essa 
dura constatação. 

Essa comissão de inquisição sempre 
teve propósitos claros. Seus agentes são 
homens públicos conhecidos por toda 
gente. Eles, em momento algum pre¬ 
tenderam ocultar ou disfarçar seus mé¬ 
todos ou seus interesses. Quanto a nós? 
Amargamos o gosto intragável dos largos 
retrocessos em relação ao pouco que se 
avançou, enquanto decidimos o que fa¬ 
zer. Acompanha o prato, o sangue que 
há cinco séculos vem regando a terra nos 
mais de 8 milhões de quilômetros qua¬ 
drados do território desse país. 0 

■ MARIA AUGUSTA ASSIRATI foi 

presidente da Funai (2013-2014) 
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CONGRESSO DO PARTIDO 



Programa para tempos de 
guerra ou de conciliação? 


Licio Lobo 


O tempo e a 
energia dedicados 
ao debate 
programático foram 
absolutamente 
insuficientes para 
dar conta do grau 
de transformações 
aceleradas e 
profundas pelas 
quais passou a 
sociedade brasileira 
nos últimos anos 


Qual programa partidário vai emergir 
do 6 o Congresso do PT, que será realizado 
nos primeiros dias de junho de 2017? 

A resposta a esta pergunta vai definir, 
senão em absoluto, ao menos em grande 
medida, o quão o congresso terá sido útil 
para preparar o Partido para enfrentar a 
tempestade política e social que assola o 
pais. 

E isto é fundamental para quem con¬ 
cebe o "programa" não como um manual 
mágico que encerra todas as resposta e so¬ 
luções, mas uma condensação da expe¬ 
riência histórica da classe, uma síntese 
de teoria e prática que aponta para as tare¬ 
fas concretas e os meios de levá-las a cabo 
no período histórico. 

Neste terreno se impõe uma contra¬ 
dição evidente para quem acompanhou 
o processo de preparação do congresso: 
o tempo e a energia dedicados ao debate 
programático foram absolutamente insufi¬ 
cientes para dar conta do grau de transfor¬ 
mações aceleradas e profundas pelas quais 
passou a sociedade brasileira nos últimos 
anos. 

Podemos atribuir isto a várias razões, 
mas certamente duas se destacam: 

a) pela "positiva", o debate teórico, 
estratégico e programático foi "submerso" 
pelo acento colocado nas questões táticas 
da luta contra o golpe em curso no pais, 
que passam pela retomada da mobilização 
de massas contra as medidas de destruição 


dos direitos dos trabalhadores, pela luta 
democrática contra o caráter usurpador do 
governo de turno e pela defesa contra os 
ataques do aparato judicial-midiático que 
visa destruir o PT mirando nas suas princi¬ 
pais lideranças de massa. 

b) pela "negativa", há um verdadei¬ 
ro bloqueio exercido por parte importante 
da atual maioria da direção do Partido, por 
vezes explicito e por vezes disfarçado em 
nome de outras "prioridades" (ora a luta 
"prática", ora a necessidade da "defesa do 
legado"), em relação ao debate sobre o ba¬ 
lanço do período histórico e em especial a 
uma questão central: nossos governos 
federais foram ou não governos de 
conciliação de classes? Pergunta que 
pode se estender à política geral do Partido, 
e, portanto, ao seu programa. 

Para dar consequência ao debate pro¬ 
gramático, o Partido terá que combinar 
posturas adequadas ao enfrentamento des¬ 
tas duas questões. 

Em primeiro lugar, cabe entender que 
o debate do programa não é estanque ao 
enfrentamento concreto da realidade, ao 
movimento prático das lutas, e que, ao con¬ 
trário, deve se nutrir da prática concreta. 
Estamos diante de uma onda de ascensão 
do movimento de massas, consubstanciada 
por exemplo no êxito da greve geral de 28 de 
abril e na manifestação gigantesca de 24 de 
maio em Brasília, formas de lutas direta que 
caracterizam uma ofensiva que é situada. 
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no entanto, num quadro geral de defen¬ 
siva estratégica. Lutamos para manter 
e reafirmar direitos ameaçados que foram 
conquistados pelos trabalhadores ainda na 
primeira metade do século XX. 

Dar consistência e amplitude a esta 
onda dependerá em muito de uma correta 
compreensão estratégica do processo de 
conjunto, tirando-se daí as devidas conse¬ 
quências programáticas. 

Em segundo lugar, e principalmente, 
nosso Partido precisa encarar de frente e 
tirar todas as lições da derrota de dimen¬ 
sões históricas que sofremos com o impe¬ 
dimento da presidenta Dilma em 2016. 
Uma derrota de tais proporções não pode 
ser explicada apenas pela ofensiva das for¬ 
ças inimigas. 

De nosso ponto de vista, o centro des¬ 
te debate é que a derrota é produto da po¬ 
lítica de conciliação de classes que preva¬ 
leceu no Partido a partir de 1995. 

Esta política foi capaz de nos levar 
ao governo federal em 2002 e paulatina¬ 
mente operar importantes melhorias nas 
condições de vida do povo, sem, no entan¬ 



to, tocar nos aspectos fundamentais da 
dominação de classes no pais, sem alterar 
em qualidade a distribuição da renda, da 
riqueza e do poder. 

Deste ponto de vista, a "Carta aos 
Brasileiros" em si mesma valeu por um 
programa e expressou uma ilusão de clas¬ 
se que ao final se demonstrou fatal, de 
que seria possível um compromisso com 
setores do grande capital, especialmente 
com o capital financeiro, para operar mu¬ 
danças significativas de caráter progres¬ 
sista no pais. 

Tratou-se aqui de uma reedição vá¬ 
rias vezes piorada da política etapista de¬ 
fendida pelo velho PCB, visto tratar-se de 
um "etapismo sem a segunda etapa", que 
seria a luta pelo socialismo depois do "de¬ 
senvolvimento das forças produtivas" em 
aliança como os "setores progressistas" da 
burguesia nacional em suposta contradi¬ 
ção com o imperialismo. 

Foi necessário amargar a derrota de 
1964 e a fragmentação da esquerda du¬ 
rante longos anos para que o surgimento 
do PT em 1980 viesse a criar as condições 

Cabe entender que o 
debate do programa 
não é estanque 
ao enfrentamento 
concreto da realidade, 
ao movimento prático 
das lutas, e que, ao 
contrário, deve se 
nutrir da prática 
concreta. Estamos 
diante de uma onda 
de ascensão do 
movimento de massas 


para a construção de uma nova estratégia 
e construção programática de cunho de¬ 
mocrático-popular e socialista, materiali¬ 
zada no 5 o Encontro Nacional do PT em 
1987, que orientou a campanha de Lula 
em 1989. O PT compreendia então que 
uma aliança estratégica com a burguesia 
era uma impossibilidade prática e teórica. 

Impressiona que até hoje, mesmo 
depois da campanha de cerco e aniquila¬ 
mento que o grande capital move contra 
o PT, setores do Partido ainda defendam, 
"se necessário para vencer a próxima elei¬ 
ção presidencial", uma reedição da Carta 
aos Brasileiros, como de público foi defen¬ 
dido no 6 o Congresso Estadual do PT-SP 
pelo ex-presidente do diretório estadual 
do partido. 

Aqui é preciso dizer com todas as 
letras que será necessário muito enfren¬ 
tamento com as forças do grande capital 
para garantir a vigência das liberdades de¬ 
mocráticas no pais, dentre elas a realiza¬ 
ção de eleições livres. 

Neste aspecto, a "luta contra o golpe" 
exige inscrever em nosso programa uma 
perspectiva de ampliação das liberdades 
democráticas, realizando a reforma do Es¬ 
tado, inclusive do Judiciário, e a reforma 
política, derrotando o oligopólio da comu¬ 
nicação, democratizando a educação e a 
cultura, ampliando a participação e a au¬ 
to-organização popular. 

A convocação de uma Assembleia 
Nacional Constituinte exclusiva deve ser 
o instrumento para a realização deste pro¬ 
grama e revogação de todas as medidas 
anti-povo e contra a soberania nacional 
perpetradas pelo governo golpista. 

O fio condutor de nosso programa 
é transformar as condições de vida da classe 
trabalhadora e da maioria explorada do povo 
brasileiro . Por transformar as condições de 
vida, compreende-se ampliar o bem-estar 
material e espiritual, ampliar as liberda¬ 
des democráticas e a influência política. 
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O programa do 
PT deve sintetizar 
as mudanças que 
queremos fazer em 
benefício da classe 
trabalhadora, em favor 
do povo. 
Mudanças que devem 
ser vertebradas pelos 
interesses da maioria 
e não da minoria; pelo 
bem-estar e não pelo 
lucro; pelo público 
e não pelo privado; 
pelo Estado e não pelo 
mercado; pelo social e 
não pelo individual 


ampliar a soberania popular sobre os des¬ 
tinos da nação e sua presença no mundo. 

A vida demonstra a cada momento, 
que é impossível avançar neste sentido 
sem confrontar o poder político e econô¬ 
mico da burguesia. Por isto nosso progra¬ 
ma deve afirmar de forma didática e ine¬ 
quívoca que lutamos por uma sociedade 
socialista, em que as decisões sobre o que 
produzir, como produzir e como distribuir 
serão tomadas pela classe trabalhadora. 

Se a esquerda pretende de fato cons¬ 
truir o socialismo, ela precisa convencer a 
maioria da classe trabalhadora e do povo. 
E só conseguiremos isto se as soluções 
que apresentarmos para os problemas do 
cotidiano forem orientadas por uma lógi¬ 
ca distinta da capitalista. 

Aliás, gastamos tanta energia na luta 
pelo socialismo exatamente porque não 
consideramos possível resolver os proble¬ 
mas da maioria do povo nos marcos do 
capitalismo e a partir de soluções de tipo 
capitalista. 


O programa do Partido dos Trabalha¬ 
dores deve sintetizar as mudanças que 
queremos fazer no Brasil, em benefício da 
classe trabalhadora, em favor da maioria 
do povo brasileiro. 

Mudanças que devem ser vertebra¬ 
das pelos interesses da maioria e não da 
minoria; pelo bem-estar e não pelo lucro; 
pelo público e não pelo privado; pelo Es¬ 
tado e não pelo mercado; pelo social e não 
pelo individual. 

Nosso programa aborda os temas 
da democracia e da soberania nacional, 
a partir do ponto de vista do socialismo. 
Os interesses da classe trabalhadora bra¬ 
sileira exigem a ampliação das liberdades 
democráticas e da soberania nacional, 
objetivos que serão buscados através de 
respostas socialistas aos problemas obje¬ 
tivos postos pelo capitalismo realmente 
existente no Brasil. 

Devemos rejeitar dois pontos de vis¬ 
ta, aparentemente distintos, mas que na 
prática se reforçam mutuamente. 

Um é o ponto de vista dos que se li¬ 
mitam à agitação e propaganda do "pro¬ 
grama máximo" e consideram que só se 
pode falar de "socialismo" depois que 
"tomarmos o poder". O outro é o ponto 
de vista dos "melhoristas" que propõem 
medidas tão "factíveis" e "realistas" que, 
no final das contas, não mudam absolu- 
tamente nada. 

No lugar de ambos os pontos de vista, 
o programa do Partido deve apontar um 
conjunto de transformações que, partin¬ 
do da realidade atual, levando em conta a 
correlação de forças e o nível de consciên¬ 
cia do povo, acumula forças desde já num 
sentido socialista. 

Nosso programa deve incluir um con¬ 
junto de metas, no terreno do emprego, 
das condições de trabalho, das condições 
ambientais, de alimentação, de mora¬ 
dia, de transporte, de educação e cultura. 
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Queremos, ao longo dos próximos anos 
e décadas, elevar de maneira acelerada e 
sustentável todos os indicadores sociais, 
naturais e individuais; 

Para financiar este programa de me¬ 
tas, é preciso em primeiro lugar assumir o 
controle sobre a economia nacional, a co¬ 
meçar por nossa moeda. Hoje quem con¬ 
trola nossa economia é o setor financeiro 
privado e oligopolizado. No lugar dele, 
devemos constituir um setor financeiro 
100% público. 

Priorizar a ampliação da produção 
e do consumo de bens públicos. Noutras 
palavras: segurança alimentar via refor¬ 
ma agrária e outra política agrícola; pro¬ 
gramas de moradia e transporte coletivo; 
universalização dos serviços públicos, com 
destaque para as áreas de saúde, educa¬ 
ção, cultura e esportes. Priorizando a pro¬ 
dução e o consumo de bens públicos, será 
possível combinar crescimento econômico 
acelerado com elevação do bem-estar so¬ 
cial da maioria da população. 

A ampliação do consumo de bens 
públicos (especialmente na área da cons¬ 
trução civil) exigirá e estimulará a re¬ 
construção de uma indústria forte e tec¬ 
nologicamente avançada, que não pode 
continuar controlada por monopólios e 
oligopólios, que determinam os preços e 
as prioridades. 

Tampouco haverá recomposição de 
nossa indústria, sem forte participação 
estatal não apenas no financiamento, 
mas também na produção, na pesquisa e 
na formação de quadros, especialmente 
de cientistas e engenheiros. A presença 
estatal direta e indireta servirá, também, 
para regular a iniciativa privada, em fa¬ 
vor de um plano de desenvolvimento que 
beneficie a maioria do povo. Por todos 
estes motivos, defendemos a retomada 
do modelo de Partilha do Pré-Sal e uma 
Petrobrás 100% pública. 


Nosso programa exige um planeja¬ 
mento que incorpore o desenvolvimen¬ 
to científico e tecnológico aos diferentes 
setores da economia, especialmente aos 
estratégicos, e integre o local, o estadual, 
o nacional, o continental e o mundial. A 
articulação entre esses aspectos possibili¬ 
tará economia de escala, completará ca¬ 
deias produtivas e garantirá retaguarda 
estratégica. 

Aspecto central de nosso progra¬ 
ma é a ampliação da auto-organização 
da classe trabalhadora e das liberdades 
democráticas do conjunto do povo, com 
destaque para quebra do oligopólio da 
comunicação, reforma política e do Es¬ 
tado, outra política de segurança pública 
e de Defesa, outra política de educação e 
cultura, e uma luta sem tréguas contra a 
corrupção. Sem tais medidas, a classe do¬ 
minante e seus aliados terão êxito em sa¬ 
botar e reverter o processo de mudanças. 

É também nesta perspectiva que de¬ 
fendemos a necessidade de uma Assem¬ 
bleia Constituinte livre e soberana. 


As linhas de ação acima resumidas, 
sem prejuízo de melhor precisão e de¬ 
talhamento, ao nosso ver constituem o 
núcleo do programa do Partido dos Tra¬ 
balhadores. 

O pressuposto básico deste programa 
é: melhorar as condições de vida do povo 
brasileiro, de maneira profunda, acelerada 
e sustentável, exige superar o controle que 
os capitalistas mantêm, hoje, sobre nossa 
sociedade, a começar por nossa economia. 

Não queremos ser um país de classe 
média. Queremos ser um país onde a clas¬ 
se trabalhadora tenha altos níveis de vida 
material, cultural e política. Será necessá¬ 
rio tempo, muito esforço, muita criativida¬ 
de e muita luta para atingir estes objeti¬ 
vos. Tarefas que estão postas desde agora, 
no enfrentamento do governo golpista. 


H LÍCIO LOBO é dirigente nacional 
da tendência petista Articulação 
de Esquerda e militante do PT em 
Diadema (SP). 
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CONGRESSO DO PARTIDO 



Quando o menchevismo 
é majoritário 


O texto a seguir faz uma análise da tese inscrita pela tendência 
Construindo um Novo Brasil (CNB), que atualmente é majoritária no PT 


N o dia primeiro de abril de 2017 começaram a circu¬ 
lar as teses ao 6 o Congresso Nacional do Partido dos 
Trabalhadores, inscritas no dia 24 de março. Foram 
inscritas dez teses: "A esperança é vermelha: Brasil 
Urgente, Lula presidente!!!", inscrita pela Articu¬ 
lação de Esquerda; ‘‘Unidade pela reconstrução do 
PT", inscrita por O Trabalho /Diálogo e ação petista; 
"Avaliar, corrigir rumos e mudar o Brasil", inscrita pelo Movimento PT; "Em 
defesa do Brasil, em defesa do PT, em defesa de Lula", inscrita pela "Cons¬ 
truindo um novo Brasil"; "Por um partido socialista e democrático! Por um 
governo democrático-popular!", inscrita pela Democracia Socialista/Mensa¬ 
gem ao Partido; "Optei - Em defesa do PT", inscrita pelas tendências Novo 
Rumo e Esquerda Popular Socialista; "Avante Militância Socialista ao VI Con¬ 
gresso Nacional do PT", inscrita pela Militância Socialista e por Avante XXI 
(por sua vez, fusão das tendências Avante e Socialismo XXI). Além destes 7 te¬ 
ses inscritas por tendências, há também três outras teses: 'Alternativa: Crítica, 
Autocrítica e Utopia", enfatizando o tema ambiental e inscrita por militantes 
de diferentes tendências; "Estado de emergência petista", escrita por militantes 
do Núcleo de Estudos d'0 Capital e inscrita graças ao apoio solidário de um 
membro do Diretório Nacional (a regra prevê que para inscrever uma tese, 
é necessário pelo menos um integrante do DN); "Lélia Gonzalez - Muda PT 
com raça e classe", escrita pelo Quilombo Nacional Petista, igualmente inscri¬ 
ta graças ao apoio solidário e enfatizando a luta contra o racismo. O texto a 
seguir faz uma análise da tese inscrita pela tendência Construindo um Novo 
Brasil (CNB), que atualmente é majoritária no PT. 
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O ex-presidente Lula 
discursa na etapa 
paulista do 
6 o Congresso do PT 


CÜNSRBSQ PtACtGMAl 

UAtlU I FTir'1 I ül A iH 1ILY1 


A tese "Em defesa do Brasil, em de¬ 
fesa do PT, em defesa de Lula" começa 
com um manifesto aprovado na plenária 
nacional da CNB em dezembro de 2016, 
no qual o principal aspecto é a afirmação 
enfática dos feitos realizados no período 
que estivemos no governo federal. 

Mesmo que se mencione a necessi¬ 
dade de "balanço sincero", de "atualizar 
nosso programa", "transformar nossas 
práticas" e de "avançar na elaboração 
estratégica", as únicas questões tratadas 
de forma mais aprofundada são aquelas 
que dizem respeito a afirmação e reafir¬ 
mação dos acertos dos governos federais 
encabeçados pelo PT. 

Com a leitura de toda a tese, fica cla¬ 
ro que é isto mesmo: a impressão é que o 
6 o Congresso deve ser o espaço de, acima 
de tudo, autoproclamação: "defender a 
nossa história de lutas" e o nosso "legado 
de realizações". 

O manifesto e a tese afirmam que o 
golpe foi dado em razão das nossas virtu¬ 
des, mas não desenvolvem qualquer re- 


Mesmo que (a tese 
da CNB) mencione 
a necessidade de 
“balanço sincero”, 
de “atualizar 
nosso programa”, 
“transformar nossas 
práticas” e de “avançar 
na elaboração 
estratégica”, as únicas 
questões tratadas de 
forma aprofundada 
são aquelas que dizem 
respeito à afirmação e 
reafirmação dos acertos 
dos governos federais 
encabeçados pelo PT 


flexão acerca das razões pelas quais o gol¬ 
pe teve êxito. Claro que o golpe foi dado 
contra os nossos acertos, mas o sucesso 
do golpe se deu graças aos nossos erros. 
E se não analisarmos os erros, as chances 
de repeti-los são enormes. 

Além disso, dizem que o golpe foi 
dado com o objetivo de implementar a 
política derrotada nas urnas em 2014, 
mas não há qualquer menção autocríti¬ 
ca acerca do fato de no 5 o Congresso Na¬ 
cional do PT os delegados e delegadas da 
CNB terem votado pela não aprovação 
do manifesto proposto pelos sindicalistas 
cutistas, contrário à política econômica 
aplicada por Dilma no início de 2015, 
justamente aquela que foi derrotada nas 
urnas. 

Duas coisas espantam no manifesto 
introdutório a tese da CNB. A primeira é 
que quando se fala de crítica, se remete 
aos movimentos sociais: " Mesmo com crí¬ 
ticas ao nosso governo , diferentes movimentos 
reconhecem o caminho aberto por Lula que fez 
do Brasil um país menos desigual em direção 
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a um futuro ainda melhor" . Não há nada 
que nós mesmos devamos criticar a res¬ 
peito do governo e da postura do Partido 
no último período? Se há, por qual razão 
não é dito? 

A segunda coisa que é que qualquer 
menção a alguma possibilidade de balan¬ 
ço e crítica, é posto de forma tão super¬ 
ficial e tangenciada, que a sensação é de 
que está ali apenas para ninguém dizer 
que não foi falado: "repensar nosso cami¬ 
nho", "fazer um balanço sincero", "atua¬ 
lizar nossas práticas", "revigorar nosso 
partido". São expressões tão vagas que 
não conseguem apontar para a direção 
do que politicamente deve ser feito. Mas, 
conforme o próprio texto do manifesto, 
análise profunda e ampla, apenas das 
nossas experiências exitosas. 

A conclusão que se pode tirar daí é 
que estamos em risco neste 6 o Congresso. 
Diante da mudança na situação política, 
precisamos mudar a nossa política. Ao 
não analisarmos a política adotada até 
agora, o risco é que façamos mudanças 
táticas no interior da mesma estratégia. 
Não basta que se fale que "precisamos 
aprofundar o debate estratégico" ou "ser 
capazes de formular uma nova estraté¬ 
gia" quando todo o conjunto do texto 
não aponta elementos para que este de¬ 
bate seja feito. Claro, é bem possível que 
tenhamos entendimentos diferentes do 
que é "fazer debate estratégico". 

Este é um problema central, que 
apresenta indícios no manifesto e se 
confirma pela leitura da tese: pelo texto 
que a CNB apresenta para o debate, nem 
parece que o tema estratégia é pauta do 
congresso do Partido. De nossa parte, en¬ 
tendemos que a derrota sofrida em 2016 
é decorrência da estratégia adotada, da 
conciliação de classes. E que se não ela¬ 
boramos uma nova estratégia, não have¬ 
rá mudança tática que nos salve de derro¬ 
tas ainda mais profundas. 


Após o manifesto, começa a tese 
propriamente dita, que se divide em 05 
(cinco) partes: balanço (em torno de 4 
páginas), conjuntura internacional (em 
torno de 7 páginas), situação nacional 
(7 páginas), um programa nacional de 
mudanças para o Brasil (3 páginas), um 
Partido como o PT e Por uma comunica¬ 
ção militante (6 páginas), que tratam de 
temas organizativos. 

Confirmando a ausência do tema na 
tese da CNB, não há um tópico dedicado 
ao tema da estratégia, apesar de este ser 
um dos temas que estarão em pauta no 
6 o Congresso Nacional do PT, conforme o 
regulamento. A palavra estratégia apare¬ 
ce seis vezes em todo o texto: a primeira, 
no manifesto, onde é dito que devemos 
ser capazes de "formular uma nova estra¬ 
tégia e um novo programa [...] que des¬ 
perte novamente a esperança do povo"; 
quatro vezes no tópico sobre a conjuntu¬ 
ra internacional e a última vez no tópico 
sobre o programa nacional de mudanças 
para o Brasil, no qual é afirmado em um 
dos itens (121) a necessidade de se re¬ 
tomar o "Plano Estratégia Nacional de 
Ciência, Tecnologia e Inovação". 


Não é por acaso que isto acontece. 
Já no manifesto fica evidente as diver¬ 
gências que temos em relação à qual é o 
nosso objetivo estratégico, quando no en¬ 
cerramento é dito: " Avançar na elaboração 
estratégica com o objetivo de construção de uma 
nação justa e soberana, movida pelos princípios 
e valores de um socialismo democrático [...]". 

Ao contrário da tese da CNB, não 
achamos que o socialismo deve ser redu¬ 
zido a "princípios e valores" que inspiram 
a "construção de uma nação justa e sobe¬ 
rana". Defendemos que o nosso objetivo 
estratégico deve ser substituir o capitalis¬ 
mo pelo socialismo e não apenas melho¬ 
rar a vida do povo dentro dos marcos do 
capitalismo, e as condições para fazer isto 
devem começar a ser criadas desde já, 
devem se materializar no programa que 
apresentamos, na tática que adotamos 
e na forma como nos organizamos. Não 
podemos colocar o socialismo apenas no 
horizonte, como uma inspiração, e é por 
isso, porque divergências deste tipo de¬ 
vem ficar absolutamente claras e serem 
profundamente debatidas, que entende¬ 
mos e defendemos que o debate estraté¬ 
gico é o central neste 6 o Congresso do PT. 
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Independente de concordar ou não com o mérito 
da abordagem de cada um dos temas, o central 
para nós neste momento está no que não é dito no 
texto, está na timidez com que são mencionados 
alguns dos erros e está, principalmente, no debate 
acerca daquilo que não foi feito no período... 


Da análise geral do tópico que trata 
do balanço, nos chama atenção algo que 
tem sido falado em muitos debates pelos 
representantes da CNB: uma preocupa¬ 
ção enorme em negar a própria existência 
da estratégica da conciliação de classes. 

O texto faz um resgate - mais apro¬ 
fundado que o manifesto - acerca das 
políticas públicas de inclusão social dos 
nossos governos e defende que teríamos 
implementado mudanças substanciais 
no papel do Estado, listando programas e 
projetos e apresentando dados acerca dos 
mesmos. Políticas sociais, PAC, política 
de valorização do salário mínimo. Lei de 
Cotas, PNE, fortalecimento do SUS, polí¬ 
tica externa, dentre outros, tudo isto foi 
detalhado pelo texto como parte de uma 
espécie de balanço dos nossos êxitos. 

Independente de concordar ou não 
com o mérito da abordagem de cada um 
dos temas, o central para nós neste mo¬ 
mento está no que não é dito no texto, 
está na timidez com que são apenas men¬ 
cionados alguns dos erros e está, princi¬ 
palmente, no debate acerca daquilo que 
não foi feito no período que estivemos a 
frente do governo federal. 

Nenhuma palavra sobre por qual 
razão sequer tentamos fazer qualquer 
tipo de reforma estrutural. Nenhuma 
palavra sobre por qual razão o governo 
golpista está conseguindo desfazer, em 
tão pouco tempo, muito do que fizemos: 
afinal, se foram mudanças substanciais, 
não deveriam ser alteradas tão facilmen¬ 


te assim. A afirmação de que "nunca ti¬ 
vemos correlação de forças suficiente 
para aprovação" das reformas estrutu¬ 
rais aparece como a justificativa perfeita 
para sequer termos tentado aprová-las. 
Mas o máximo de balanço que o texto 
alcança é dizer que deveríamos ter lan¬ 
çado as propostas de reformas estrutu¬ 
rais para "fazer o debate". 

Toda a construção do texto mostra 
qual a verdadeira intenção da CNB com 
o balanço que apresenta: negar a exis¬ 
tência da estratégia da conciliação de 
classes. Para nós, esta conduta é bastan¬ 
te reveladora e ao mesmo tempo preo¬ 
cupante, pois a conciliação de classes é 
a principal causa dos nossos erros, foi o 
que permitiu que os golpistas tivesses 
êxito e que o programa do golpe esteja 
sendo implementado com certa tran¬ 
quilidade. Precisamos mudar de estra¬ 
tégia, e será difícil mudar se sequer re¬ 
conhecermos que esta era a estratégia 
adotada. Se esta linha prevalecer, o 6 o 
Congresso pode decidir que iremos per¬ 
manecer atuando nos marcos da mesma 
estratégia, o que para nós significa um 
enorme erro político. 

É certo que um Partido cujo gover¬ 
no sofreu o duro golpe que sofremos, ao 
fazer o balanço do período, deve afirmar 
os acertos que implementou. Mas um 
balanço correto e que consiga apontar 
rumos não pode acontecer sem que as ra¬ 
zões para a derrota sofrida sejam debati¬ 
das e profundamente refletidas. 


O balanço deveria vir junto com au¬ 
tocrítica profunda acerca do que não foi 
feito, do que não foi tentado, do que foi 
feito de forma limitada ou com concep¬ 
ções equivocadas. A principal questão 
que o debate acerca do balanço deveria 
responder é: por qual razão nossos gover¬ 
nos não realizaram reformas estruturais? 
Falta de vontade? Não era possível? Não 
deu tempo? Na nossa opinião, as refor¬ 
mas estruturais não foram sequer ten¬ 
tadas porque a estratégia adotada (con¬ 
ciliação de classes) não previa que elas 
acontecessem, e isto o 6 o Congresso pre¬ 
cisa muito debater. 

No tópico que trata da conjuntura 
internacional, o que nos chama atenção 
é o fato de a descrição dos principais as¬ 
pectos do cenário internacional culmina¬ 
rem na conclusão pela defesa de um am¬ 
plo processo de integração regional eco¬ 
nômica e social soberana, defesa de uma 
nova ordem internacional de caráter mul- 
tilateral, defesa de políticas ambientais 
mundiais que busquem uma relação har¬ 
moniosa entre os seres humanos e a na¬ 
tureza, defesa dos processos democráticos 
da região latino-americana. E nenhuma 
linha acerca da defesa do socialismo. 

O fato é que o texto aponta para a 
existência de uma crise do capitalismo, 
mas não tira daí a conclusão de que, além 
de todas estas defesas mencionadas aci¬ 
ma, também devemos colocar na nossa 
"agenda comum" internacional a defesa 
do socialismo. Neste caso, diferente do 
que afirma acerca do tema das reformas 
estruturais, não se admite sequer que o 
debate sobre o socialismo seja "colocado 
na mesa" para disputar hegemonia. 

O problema é que não conseguire¬ 
mos implementar algo e disputar uma 
ideia acerca da qual sequer falamos. Ao 
fazer isto, o texto acaba revelando pistas 
sobre uma opção estratégica, que é a de - 
caso voltemos ao governo - permanecer 
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A ilusão acerca dos compromissos da burguesia brasileira 
com a democracia e o desenvolvimento se confirmam 
quando o texto afirma: “é essa ação deliberada que 
explica que tenhamos passado, em um ano de um quadro 
de relativa estabilidade econômica, para uma crise 
profunda cuja natureza é sobretudo política”. 


melhorando a vida do povo nos marcos 
do capitalismo, através de políticas públi¬ 
cas e sem rupturas, opção que conside¬ 
ramos equivocada e esperamos que o 6 o 
Congresso seja capaz de avançar em re¬ 
lação ao texto da CNB e dizer claramente 
que o nosso objetivo estratégico é a supe¬ 
ração do capitalismo rumo a uma socie¬ 
dade socialista. 

Na análise do cenário nacional, 

o texto aponta uma certa perplexidade 
quanto à postura do chamado setor pro¬ 
dutivo nacional. Afirma que " o empresa¬ 
riado , que supostamente se beneficiaria das 
desonerações fiscais e da ampliação de investi¬ 
mentos privados por parte do Estado , recusou- 
se , deliberadamente , a investir e se associou às 
forças golpistas". E continua: "não obstante o 
empenho do governo Dilma por se aproximar 
do setor produtivo desde 2012 com a chamada 
Nova Matriz Econômica , os ganhos no merca¬ 
do financeiro têm se mostrado determinantes. 
Isso porque os lucros financeiros no Brasil são 
extraordinariamente maiores que os lucros 
produtivos". 

A ilusão acerca dos compromissos da 
burguesia brasileira com a democracia e o 
desenvolvimento se confirmam quando o 
texto afirma: "é essa ação deliberada que 
explica que tenhamos passado, em um 
ano de um quadro de relativa estabilidade 
econômica, para uma crise profunda cuja 
natureza é sobretudo política". Ou seja: es¬ 
tava tudo bem até que no ano passado o 
empresariado resolveu ir para o lado dos 
golpistas. Não se compreende que o golpe 


tem causas estratégicas mais profundas 
e que não existe disposição - da parte da 
burguesia brasileira - para uma aliança 
anti-neoliberal conosco, pois grande par¬ 
te desta burguesia retira seus lucros da 
atividade especulativa financeira. 

A estratégia adotada desde 1995, se¬ 
gundo a qual "todos ganhariam", basea- 
va-se no pressuposto de que o capitalismo 
brasileiro seria capaz de conviver de ma¬ 
neira duradoura e estável - democrática e 
legalmente - com o crescente bem-estar 
social das camadas populares. Sendo que 
não há nem nunca houve condições para 
isto no Brasil. 

Portanto, embora em tese haja espa¬ 
ço no Brasil para um amplo desenvolvi¬ 
mento capitalista - via ampliação do mer¬ 
cado interno - na prática os capitalistas 
recusam, inviabilizam e limitam esta pos¬ 
sibilidade, porque a ampliação do merca¬ 
do interno implica em aumentar a renda 
da classe trabalhadora muito mais do que 
eles estão dispostos a aceitar, tendo em 
vista a taxa de lucro que pretendem. 

Ao não concluir isto, as consequên¬ 
cias estratégicas e programáticas não são 
devidamente retiradas e é mantida a li¬ 
nha de que é necessária moderação do 
lado de cá para que o lado de lá também 
seja moderado. E é justamente por isto 
que como alternativa estratégica ao capi¬ 
talismo, não se fala de socialismo; as re¬ 
formas estruturais aparecem como algo a 
ser apenas "colocado para o debate", mas 
não implementado; o empresariado ca¬ 


pitalista é tratado como nosso "adversá¬ 
rio", não como inimigo estratégico. 

Do balanço acerca do que fizemos se 
passa a uma descrição do cenário golpis¬ 
ta, para após isto afirmar a necessidade 
e qual seria o programa de mudanças 
que precisamos implementar. Sem que 
qualquer debate acerca da nossa estraté¬ 
gia seja feito, como se fosse possível reco¬ 
nhecer os erros e seguir em frente apenas 
com boas intenções, apenas com mudan¬ 
ças no modo de funcionamento e sem fa¬ 
zer o necessário giro estratégico. 

O programa apresentado pelo texto 
da CNB é uma série de medidas com as 
quais no geral temos acordo. No entanto, 
em razão da nossa experiência no governo 
federal e de termos sofrido o golpe que so¬ 
fremos, alguns pontos programáticos são 
fundamentais e não aparecem no texto. 
Por exemplo, não se fala claramente da re¬ 
vogação das medidas implementadas pelo 
governo golpista, o que impõe se falar em 
Assembleia Nacional Constituinte. Não se 
diz também que um novo governo nosso 
será baseado numa nova forma de gover¬ 
nabilidade, ancorada na luta social e não 
nos acordos conciliatórios com a direita. 

Sobre o Partido, o texto coloca para 
o congresso a seguinte questão: "o que o 
PT precisa fazer agora para entusiasmar a sua 
militância e a sociedade?". E afirma como 
resposta 3 passos: 1) não abrir mão da 
radicalidade democrática e da participa¬ 
ção do conjunto dos filiados e filiadas; 2) 
combater a ideia de que o PT precisa ser 
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mais "enxuto"; 3) necessidade de fazer a 
transição geracional. 

Sobre o primeiro e o segundo passos, 
achamos revelador que estes pontos apa¬ 
reçam com mais ênfase do que uma dis¬ 
cussão séria acerca de como vamos "entu¬ 
siasmar" a classe trabalhadora - que já é 
maioria social - a se converter em maioria 
política, consciente, organizada e mobili¬ 
zada, com referência no petismo. 

Sobre isto, aspecto central do tema 
organização e sem o que nosso cresci¬ 
mento aritmético nunca se converterá 
em construção de hegemonia, nenhuma 
palavra. O que se faz é defender o PED 
como forma mais democrática de parti¬ 
cipação interna e rejeitar a ideia de qual¬ 
quer tipo de balanço acerca das filiações 
em massa e cujos interesses não corres¬ 
pondem aos do Partido. 

O texto afirma que os nossos proble¬ 
mas com a juventude decorrem da pouca 
comunicação e da ausência de compreen¬ 
são das novas linguagens. Mas como ex¬ 
plicar que em 2014, quando na campanha 
eleitoral apontamos a política para a es¬ 
querda, a juventude nos apoiou muito? 
Não se trata simplesmente de dificuldades 
de "comunicação" ou de "compreensão 
das novas linguagens". É um problema de 
linha política. 

A juventude em geral, especialmente a 
trabalhadora e filha de trabalhador, não vê 
o PT como instrumento de transformação 
social. Precisamos parar de subestimar a 
inteligência e a capacidade crítica da nossa 
juventude, fazer o balanço adequado e apre¬ 
sentar uma alternativa política que atenda 
aos anseios desta juventude. É absurdo a 
total falta de compreensão de que nossas 
dificuldades organizativas são a síntese de 
nossas dificuldades políticas e que exigem, 
para sua superação, uma transformação 
profunda nas nossas concepções, não ape¬ 
nas pequenas reformas burocráticas para 
tornar o Partido "permeável". 


Por fim, por se tratar da tese apresen¬ 
tada pelo grupo que atualmente reúne a 
maioria dos dirigentes partidários, era de 
se esperar que o documento trouxesse al¬ 
gum tipo de avaliação da última gestão da 
direção (2013-2017), o que não acontece. 
Inúmeras tarefas organizativas são apon¬ 
tadas e não se faz qualquer relação entre 
elas e os nossos problemas políticos, ao 
mesmo tempo que não se apresenta ne¬ 
nhuma explicação para o fato de o que se 
indica como necessário fazer não ter sido 
feito até agora. Esta "omissão" é ainda 
mais grave quando lembramos que no 
período dessa gestão sofremos duas gran¬ 
des derrotas: o impeachment e as eleições 
municipais de 2016. 

A nossa conclusão é que se o balan¬ 
ço, as análises e as concepções contidas no 
texto apresentado pela CNB prevalecerem 
no debate e obtiverem maioria dos votos 
dos delegados e delegadas ao 6 o Congres¬ 
so do PT não seremos capazes de iniciar 
a construção das formulações necessárias 
para enfrentar e derrotar o golpismo, re¬ 
conquistar o apoio da maioria da classe 
trabalhadora e fazer o giro programático 
e estratégico que o atual momento da luta 
de classes requer do nosso Partido. 

Por isto, o desafio dos setores do PT 
que não compõem a atual maioria e os que 
compõem e tem críticas aos pontos apre¬ 
sentados na tese "Em defesa do Brasil, em 
defesa do PT, em defesa de Lula" é enorme 
neste 6 o Congresso. Devemos garantir que 
o debate estratégico seja feito de forma 
ampla e profunda e empreender todos os 
nossos esforços para que a resoluções cor¬ 
respondam ao debate travado e a opinião 
real da maioria dos delegados e delegadas, 
e para que estejam à altura das tarefas que 
o momento político exige de nós. 


■ NATÁLIA SENA é advogada e 
militante do PT Rio Grande do Norte 



A nossa conclusão 
é que se o balanço, 
as análises e as 
concepções contidas 
no texto apresentado 
pela CNB prevalecerem 
no debate e obtiverem 
maioria dos votos dos 
delegados e delegadas 
ao 6 o Congresso do PT 
não seremos capazes 
de iniciar a construção 
das formulações 
necessárias para 
enfrentar e derrotar 
o golpismo, 
reconquistar o apoio 
da maioria da classe 
trabalhadora e fazer 
o giro programático e 
estratégico que o atual 
momento da luta de 
classes requer do nosso 
Partido 


EDIÇÃO EM FASE PE REVISÃO 


ESQUERDA PETISTA #7 - MAI0/2017 


27 










ENTREVISTA 


DILMA ROUSSEFF SEM 
CENSURA, OU QUASE 


“A pauta política dominante é machista, 
fundamentalista e tende à regressão” 

“Não percebi a aversão das classes 
enriquecidas a pagar qualquer parte da crise” 

“Fomos ingênuos em relação aos meios de 
comunicação. São antidemocráticos!” 


A financeirização da eco¬ 
nomia envolve a tal pon¬ 
to o capitalismo brasilei¬ 
ro, na atualidade, que a 
queda da taxa de juros 
deixou de ser interes¬ 
sante até mesmo para o setor produtivo 
da burguesia nativa. "Todas as grandes 
empresas brasileiras têm uma variante 
bancária chamada tesouraria, na qual 
a parte financeira é, progressivamente, 
mais significativa que a parte produtiva. A 
financeirização faz isso em qualquer país. 
Mas no Brasil, além disso, tem um ganho 
maior, que é derivado de serem sócios da 
rolagem da dívida pública". A avaliação 
é da presidenta Dilma Rousseff, em en¬ 
trevista exclusiva concedida a Esquerda 
Petista em 13 de fevereiro último, no seu 
modesto apartamento em Porto Alegre. 
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Dilma admitiu a Marcos Piccin e Valter 
Pomar, de EP, erros cometidos nos go¬ 
vernos petistas, o seu e o de Lula, pro¬ 
vocados por uma avaliação errônea da 
disposição da burguesia de se engajar 
no projeto desenvolvimentista: "Eu não 
percebi qual era o nível de aversão deles 
a pagar qualquer parte da crise. E nunca 
percebi que achavam correto arrebentar 
o Estado em relação a qualquer políti¬ 
ca de conteúdo nacional mínima. Achei 
que eles tinham interesse efetivo num 
projeto nacional de desenvolvimento". 
Na mesma linha, reconhece que houve 
ingenuidade na relação com a mídia oli- 
gopólica: "Eles não têm nem princípios 
democráticos, nem republicanos". 

Na entrevista, Dilma revela domínio da 
geopolítica quando, a pedido dos entrevis¬ 
tadores, discorreu sobre as questões eco¬ 
nômicas e políticas em jogo na América 
Latina e no mundo: o avanço da financei- 
rização e suas consequências perversas, 
a persistência do neoliberalismo, o cres¬ 
cimento da extrema-direita, a estratégia 
do imperialismo norte-americano antes 
e depois de Donald Trump, o crescimento 
da China, o renascimento da Rússia, a im¬ 
portância dos BRICS. Pontua a explanação 
com o relato de episódios diplomáticos 
marcantes, protagonizados por alguns dos 
principais mandatários do planeta. 

Enviado pelo presidente Barack Obama 
para amenizar o estrago provocado nas 
relações com o Brasil pelas revelações de 
Edward Snowden (de que os Estados Uni¬ 
dos espionaram Dilma e a Petrobras), o 
ex-presidente Bill Clinton confidenciou a 
Dilma, referindo-se aos órgãos de espio¬ 
nagem: "Aqueles caras estão doidos?" 
(Those guys are crazy ?). 

Vladimir Putin, por sua vez, explicou à 
presidenta como agiu para contornar a 
difícil situação criada pelas sanções eco¬ 
nômicas norte-americanas e europeias, 
adotadas como retaliação à anexação da 



“Tenho a certeza 
de que nós não 
perdemos a 
democracia no Brasil. 
Nós estamos no 
entreato. Houve este 
ato que acabou mal 
com o impeachment. 
Pode ser que o ato de 
2018 acabe bem”. 


Crimeia: buscou um acordo com a Chi¬ 
na, superando "algumas diferenças his¬ 
tóricas", de modo a obter a substituição 
da importação de certos equipamentos 
e fornecimentos que antes vinham da 
Alemanha. E que, depois de mais alguns 
anos problemáticos, entraria em campo 
novamente. "A palavra que ele usou: 'Vou 
entrar no tabuleiro através da Síria'". 

Na entrevista, mesmo fortemente ques¬ 
tionada por EP, Dilma defende seu contro¬ 
verso projeto de "país de classe média". 
Outro ponto forte da conversa, ao final, 
são as considerações sobre seu estado de 
ânimo desde que se iniciou o processo de 
impeachment. "Pessoalmente, é uma das 
experiências mais amargas que eu passei 
na vida", diz, ao mesmo tempo em que 
adverte: "Pode ser uma falha minha, mas 
não consigo ver como uma derrota". Isso 
porque ela é profundamente otimista: 
"Tenho a certeza de que nós não perde¬ 
mos a democracia no Brasil. Nós estamos 
no entreato. Houve este ato que acabou 
mal com o impeachment. Pode ser que o 
ato de 2018 acabe bem". 

(Edição: Pedro E. R. Pomar) 
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ER Presidenta, começamos perguntando sua opi¬ 
nião sobre o "estado do mundo". Do ponto de vista 
do Brasil, do Estado brasileiro, do povo brasileiro, 
quais são, na sua opinião, as principais característi¬ 
cas do cenário internacional e o que devemos fazer 
a respeito? Especificamente, que futuro você enxer¬ 
ga para os BRICS neste momento em que Trump co¬ 
meça a governar os EUA? 

DILMA. Eu não acho que o Trump marca uma ruptura, o 
Trump é uma continuidade. Fala-se que aqui é uma repú¬ 
blica de bananas, mas está claro que lá é pior. Tem algu¬ 
mas características que são compartilhadas entre Estados 
Unidos, Brasil, Europa e qualquer região do mundo. Se 
não são compartilhadas, serão. Porque acredito que fazem 
parte de uma tendência internacional. Se a gente puder 
falar de um aprofundamento da etapa do capitalismo que 
estamos vivendo, a primeira constatação é que as finan¬ 
ças assumiram um volume de poder nunca dantes visto. 
Muitos chamam esse período de neoliberalismo por conta 
do Consenso de Washington. A característica marcante, 
que é o processo de financeirização, não ficou clara até 
recentemente do que se tratava. Ficou clara a partir da 
crise de 2008-2009, pelo processo de bolha que a queda 
do Lehman Brothers evidenciou, a ponto de o G20 colo¬ 
car como pauta a questão da regulação do sistema finan¬ 
ceiro internacional como um dos instrumentos para fazer 
face à crise que estava em curso. Mas o fato de eles terem 
assumido uma quantidade desproporcional de poderes 
econômicos se deve muito mais ao papel que ocupam na 
estruturação da atividade econômica e política. Na estru¬ 
turação da atividade econômica é a priorização do curto 
prazo e a rentabilidade trimestral que faz com que duas 
coisas aconteçam: a valorização das ações e a valorização 
das empresas têm mais a ver com a atividade financeira do 
que com a atividade econômica produtiva. Isso vale não só 
para as empresas industriais como para empresas digitais, 
para empresas de serviços e para as maiores empresas do 
mundo. Aqui no Brasil, com outras características agra¬ 
vantes. 

Mas esse é um processo que se caracteriza pelo fato 
de que há uma prioridade ao endividamento. Por que o 
endividamento ocupa um papel central? E para que é o 
endividamento? O endividamento não é para financiar 
uma indústria automobilística, nem uma empresa digital 
ou um projeto de infraestrutura. O endividamento é para 
viabilizar a compra e recompra de ações. Para valorizar as 


O que é importante nessa 
discussão da financeirização é que eles 
não querem ser regulados. É um processo 
de captura de funcionários públicos, 
governos, agências reguladoras, por 
parte das empresas financeiras” 


Dilma nas posses de 2011 e 2015 e na despedida do Planalto em 2016 
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ações e assim poder distribuir um lucro 
muito expressivo para os acionistas e 
para os CEOs. A dificuldade para a re¬ 
cuperação da economia do pós -crise de 
2008 e 2009, que ainda se arrasta e é a 
mais longa desde o pós-guerra, encontra 
resposta no processo de financeirização. 
Nunca houve um processo de recupe¬ 
ração da economia tão lento e tão frá¬ 
gil. Outra explicação é que há robustas 
evidências de uma redução do nível de 
investimento em ciência e tecnologia, 
considerando a empresa antes e depois 
de ela entrar no mercado de capitais. Há 
um estudo sobre Apple, que tem um cai¬ 
xa bastante volumoso e que toma em¬ 
prestado dinheiro para comprar suas 
próprias ações, porque ao comprar suas 
próprias ações as ações se valorizam e se 
distribui mais lucro para os acionistas. 
Então, há um mecanismo de priorização 
da atividade financeira, em detrimento 
das demais. Rana Foroohar, editora da 
revista Times, diz que dos 100% de re¬ 
cursos financeiros nos Estados Unidos, 
15% vão para atividades produtivas de 
infraestrutura ou comércio e serviços, 
enquanto os outros 85% vão para a com¬ 
pra e venda de ações. Uma das consequ¬ 
ências mais sérias disso é que há toda 
uma estratégia para que haja regulação 
do sistema financeiro. 

Por exemplo, o G20 foi um grupo 
basicamente econômico, de avaliação 
econômica, tanto é que se evitava dis¬ 
cussões políticas ou estratégicas. Não 
se discutiam guerras, por exemplo. O 
G20 era eminentemente contra a crise 
financeira. O que é importante nessa 
discussão da financeirização é que eles 
não querem ser regulados. É um pro¬ 
cesso de captura de funcionários públi¬ 
cos, governos, agências reguladoras, por 
parte das empresas financeiras. É inte¬ 
ressante que, após a crise, a regulação 
foi feita em parte apenas. Os chamados 


mercados off-shore foram a grande rede 
de ocultação e de diminuição de paga¬ 
mento de impostos. A ideologia por trás 
dessa financeirização é a mesma do neo- 
liberalismo: privatiza, reduz o Estado 
e diminui completamente o gasto so¬ 
cial. Não é o nosso Estado, é o Estado 
de Bem-Estar social que está em xeque, 
tanto nos Estados Unidos quanto na 
Europa. E aí, vem uma consciência que 
surge pós-crise também... O que acon¬ 
tece, qual o efeito disso? Um aumento 
extraordinário da desigualdade, tanto 
nos Estados Unidos quanto na Europa. 
Em todo o mundo cai a participação dos 
impostos no bolo econômico. Significa 
que há uma interrupção dos mecanis¬ 
mos que antes levaram à construção do 
Estado de Bem-Estar Social, que foi, no 
pós-guerra, a impositividade, principal¬ 
mente dos impostos sobre a renda e a 
riqueza. Riquezas no sentido de taxar 
o patrimônio, terras e ações. Renda no 
sentido do salário, do rendimento, do 
lucro. Ao longo dos anos a taxação foi 
sendo menor sobre a riqueza e sobre o 
lucro e se concentrou mais no rendi¬ 
mento do trabalho propriamente dito. 
Em todo o mundo há esse decréscimo. 
As estatísticas são assustadoras tanto 
nos Estados Unidos como no Reino Uni¬ 
do, na França, na Espanha. 

A América Latina fez uma distribui¬ 
ção de renda, mas não fez uma distribui¬ 
ção de riqueza integral. Quem mais fez 
distribuição de riqueza foi o Brasil por 
causa do programa Minha Casa, Minha 
Vida, considerando que casa é um dos 
elementos fundamentais da repartição 
de riqueza. Nos Estados Unidos e na Eu¬ 
ropa, esse processo assumiu a forma da 
bolha imobiliária, o que é muito grave. 
Porque era a capacidade que você tinha 
de apresentar sua casa como riqueza, de 
tomar dinheiro e investir ou consumir, 
o que levou a uma perda monumental 


da riqueza para as classes média e bai¬ 
xa. Isso também acontece nas crises, 
mas o que eu quero dizer é que esta é 
a característica principal desse proces¬ 
so e ele leva a uma brutal desigualdade. 
Brutal! Não é uma pequena desigualda¬ 
de. Não vamos nos esquecer de que nós 
estivemos contra a corrente. Nós, quem? 
América Latina esteve contra a corrente. 
Desde o Chávez, desde a Venezuela até a 
Argentina, passando por nós e todos os 
demais. O Chile, um pouco menos, mas 
se você for olhar, também. Todos tive¬ 
ram um processo de repartição de renda. 
Todos nós. O aumento da desigualdade 
no mundo, principalmente nos [países] 
desenvolvidos, acarreta um problema, 
que está amadurecendo no pós-crise de 
2008, porque vamos lembrar que houve 
anteriormente um processo de endivida¬ 
mento das famílias, das classes médias e 
baixas no mundo, permitido pela finan¬ 
ceirização do consumo, endividamento 
que embaça um pouco o aumento da 
desigualdade. Embaça, mas depois da 
crise fica claríssimo que a desigualdade 
se intensifica. E aí amplia, também, a in¬ 
vasão sobre a democracia. 

Se pensar direitinho a questão do 
Estado de Exceção... Ainda não está 
muito conceituado qual é o produto do 
aumento da desigualdade sobre a ins¬ 
tância política. Como é que funciona a 
ampliação das medidas de exceção num 
quadro de Estado Democrático de Direi¬ 
to? Quando, no governo Bush, começa 
o avanço das políticas antiterroristas, 
as políticas antiterroristas não se atêm 
aos terroristas. As políticas antiterroris¬ 
tas implicam um grau bastante elevado 
de invasão sobre qualquer americano, 
principalmente do que eles chamavam 
de acesso às informações, eles fazem a 
tomada de informações, têm dados bru¬ 
tos, os meta-dados. Teve uma época em 
que eles não conseguiam selecionar os 
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(( 


Há uma tendência à regressão da pauta política. 
A pauta política dominante é machista, antifeminista, 
anti-homossexual, ela é fundamentalista neste sentido. 
Combina o conservadorismo com a regressão dos 
direitos sociais e econômicos” 



meta-dados. Eles se embaralhavam com 
os meta-dados. Mas eles desenvolveram 
uma indústria da inteligência, como 
antes teve a indústria da tecnologia de¬ 
senvolvida sob o Pentágono. A mesma 
coisa eles estão fazendo na área da inte¬ 
ligência, passaram a ter um computador 
(Big Dates) que tem uma capacidade de 
processamento brutal. E não pararam 
por aí. Eles avançaram na construção 
dos softwares . O Snowden é produto do 
fato de essa estrutura ter sido constru¬ 
ída em cima de uma parte terceirizada. 
Não é o Estado norte-americano que faz, 
ele subcontrata empresas e na subcon¬ 
tratação eles não controlam. Ele era um 
subcontratado. 

Clinton, em 2012, durante a As¬ 
sembleia Geral da ONU, me disse que 
eles não sabiam o que o Snowden tinha, 
o que ele tinha pegado. E ele disse as¬ 
sim para mim: "Those guys are crazy?". 
Quem são os those guys? Ele me disse 
que tinha 17 mil empresas em torno do 
sistema de informação. E que o controle 
que eles tinham, de quem pegava o quê, 
era zero! E que aí, como tinha ficado 
sério, ia começar a ter algum controle. 
Talvez o Snowden estivesse numa posi¬ 
ção em que ele conseguia pegar mais do 
que meta-dados. Porque não é meta-da¬ 
dos que eles têm hoje. Eles têm um nível 
de trabalho de softwares extremamente 
sofisticado. Não é só filtragem. Eles tra¬ 
balham com as informações. Hoje, não 
é mais possível o que aconteceu perto 
do 11 de setembro, em que eles tinham 


tantas informações em bruto que não ti¬ 
nham como filtrar o que era importante 
para eles ou não. Hoje eles têm, não só 
por causa dos Big Dates, mas eles têm 
porque se associaram. É um grupo de 
países, não é só os Estados Unidos, e Is¬ 
rael tem um papel crucial. Eles criaram 
em torno do Mossad uma indústria de 
inteligência. E eu tenho absoluta certeza 
que o Patriot Act é uma violenta corro¬ 
são por dentro da democracia. A forma 
pela qual não é preciso passar pelo juiz 
ou tem juiz especial para autorizar, por 
exemplo, a tortura, a prisão sem forma¬ 
ção de culpa. É aquilo que o Agamben 
chama do homem nu. Não há nada mais 
do que o prisioneiro nu em Guantána- 
mo. Nada mais. O requinte máximo é 


tornar o homem nu de qualquer traço ci- 
vilizacional. Do ponto de vista da demo¬ 
cracia, é um ataque monstruoso. Então, 
essa tríade — financeirização, desigual¬ 
dade e democracia — é uma caracterís¬ 
tica da nossa época. 

Para onde vamos? Estamos numa 
situação extremamente complicada, 
porque o Estado de Bem-Estar Social 
deixou de cumprir seu papel, pois foi 
sendo corroído. E foi corroído pela teo¬ 
ria de que pagar imposto é um absurdo. 
Aqui no Brasil, nós não conseguimos 
defender que é necessário pagar impos¬ 
to. Não temos clareza acerca disto. Nós 
entendemos que o movimento principal 
do neoliberalismo é a privatização, nós 
não percebemos que o movimento prin- 
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cipal é de redução de impostos. Não é 
privatização que é o primeiro movimen¬ 
to do neoliberalismo. Esse é o segundo. 
O primeiro movimento é a redução im- 
positiva. O segundo é privatização. E o 
terceiro é a desregulamentação de tudo, 
em especial as relações de trabalho. Fer¬ 
ra com o sindicato. Desaparece com o 
sindicato. 

Não foi só um processo feito pela 
[Margareth] Thatcher, ou nos Estados 
Unidos. É generalizada a questão da re¬ 
dução e do desaparecimento das organi¬ 
zações sindicais. E aí, entramos na se¬ 
guinte questão: o Estado de Bem-Estar 
Social e as políticas desse tipo tiveram 
um papel de tornar a política relevante. 
Por quê? Porque de uma forma ou de ou¬ 
tra, eles tinham uma interlocução com a 
sociedade. Alguns podem falar que até a 
forma como você legitimava essa orga¬ 
nização econômica, social e política era 
através do Estado de Bem-Estar. Mas, 
quando você corrói ele, quando mesmo 
tendo um estoque já distribuído, você 
acaba com o fluxo, o que acontece com 
a política? Ela passa a ser extremamente 
questionada como irrelevante. As pesso¬ 
as, ao perderem o poder de interferir no 
Estado, têm um certo des encantamento 
com a política. E abre-se o espaço para 
que haja outro tipo de solução, que não 
o tradicional. Porque os partidos tradi¬ 
cionais em todos os lugares têm baixa 
representatividade, estão sendo ques¬ 
tionados. Por que aparece outro tipo de 
proposta? Uma das explicações para o 
avanço da extrema-direita é essa. Ela 
ocupa melhor esse espaço vago, apoliti- 
zado. Ela ocupa melhor, com respostas 
mais simples, mais triviais. 

No Brexit eles diziam que o proble¬ 
ma eram os imigrantes e que eles é que 
deviam ser responsabilizados pela deca¬ 
dência de certas regiões do Reino Unido, 
e não o processo de financeirização que 


leva tudo para Londres. Você pega a peri¬ 
feria que antes era toda industrializada, 
aí os caras não têm mais perspectiva, não 
têm mais esperança, não têm mais nada. 
Em quem eles põem a culpa? E nos Esta¬ 
dos Unidos, a culpa é de quem? Para os 
conservadores a culpa é dos latinos e dos 
acordos de livre-comércio. Até então, era 
alto negócio. De repente, o Trans -Pacific 
[Partnership, ou TPP] não serve, e não 
serve também o Transatlântico [TAFTA]. 
Cá entre nós, é por causa dos acordos de 
livre comércio que há uma redução dos 
salários? Há uma precarização do traba¬ 
lho e uma ampliação da desigualdade. 

As novas pautas — mulheres, ho¬ 
mossexuais, transexuais, lei de aborto, 
meio ambiente — todas elas estão em 
questão, em maior ou menor grau. A 
de mulheres, no caso dos Estados Uni¬ 
dos, está claro que está em questão. Na 
Rússia, a violência doméstica não é san¬ 
cionada. Todas essas pautas regredirão. 
Há uma tendência à regressão da pauta 
política. Para mim, a pauta política do¬ 
minante é machista, antifeminista, anti- 
-homossexual, é fundamentalista neste 
sentido. Ela combina o conservadorismo 
com a regressão dos direitos sociais e 
econômicos. 

ER Você tinha feito a ligação entre 
a dificuldade de regular o sistema 
financeiro, dificuldade encontrada 
mesmo dentro do Fórum Econômi¬ 
co Mundial, com a política e a ocu¬ 
pação desse espaço por ideias as 
mais reacionárias. 

Dilma. No G20 você tinha até algu¬ 
mas regulações, só que nenhuma sufi¬ 
cientemente forte para fazer frente, por 
exemplo, aos paraísos fiscais, que são 
uma rede internacional. Essa rede tem 
um objetivo, não é "só" lavar dinheiro. 
É também impedir que o pagamento de 
impostos incida de maneira significativa 


Não pagar 
imposto é uma 
ameaça a quem 
ganha menos em 
qualquer país do 
mundo. E só tem um 
jeito de distribuir 
renda: é arrecadar 
de algum lado. 

Quem perde quando 
não tem imposto são 
os trabalhadores, os 
vulneráveis, porque 
não têm acesso à 
educação. ” 

sobre os ganhos que eles têm em todos 
os países do mundo. Então, a primeira 
função dos paraísos fiscais não é só la¬ 
var dinheiro de corrupção, é não pagar 
imposto. Aí entra o tráfico de drogas, o 
crime organizado, a corrupção. Depois 
da crise eles tentaram segurar um pou¬ 
co. De qualquer jeito, não é significati¬ 
vo. Não pagar imposto é uma ameaça a 
quem ganha menos em qualquer país do 
mundo. E só tem um jeito de distribuir 
renda: é arrecadar de algum lado. 

Quem perde quando não tem im¬ 
posto são os trabalhadores, os vulnerá¬ 
veis, porque não têm acesso à educação. 
Porque você não dá igualdade de acesso 
à educação, fundamentalmente. Quais 
os principais fatores de desigualdade? 
Onde é que segrega? Na qualidade da 
educação! E como segrega! Você vê nos 
Estados Unidos: tem cinco ou seis uni¬ 
versidades onde só entra gente rica! 
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EP. Como é que isso se transforma 
em disputa entre os Estados? A 
chegada do Trump corresponde ao 
acirramento da tensão internacio¬ 
nal, entre os Estados. Para onde vai 
isso? Como é que isso é traduzido 
na disputa geopolítica entre os Es¬ 
tados? 

Dilma. Depois da queda do Muro de Ber¬ 
lim, a suposição era que a Rússia tinha 
acabado. A Rússia como polo de poder 
não era relevante. E aí começa a China 
a emergir. A predominância da teoria do 
polo único dos Estados Unidos tem seu 
auge até o momento deste boom, que 
leva a China junto. Até ali, você tem essa 
predominância. A submissão do Brasil 
aos Estados Unidos era clara. Lembra¬ 
mos também do Menem, aquela disputa 
de quem era o mais bem-comportado. 
E o que acontecia enquanto isso? Junto 
com a queda do Muro de Berlim, você 
tem o deslocamento do polo para a Ásia. 
A China começando a ter um crescimen¬ 
to fantástico, o que não acontece de um 
dia para o outro. Acontece desde Deng 
Xiao Ping, que propôs para o exército 
chinês: "Vamos aprovar a liberalização 
do sul da China, eu divido com vocês 


(Os Brics) estão 
a todo vapor. Vão 
passar por cima de nós 
[ri]. Você está lidando 
com gente pragmática. 
Jamais vão dar a mão 
para o Temer. O Putin 
nunca vai dar a mão 
para o Temer, o Xi 
Jinping não vai dar 
a mão para o Temer, 
nenhum deles. Vão 
manter as relações, 
mas não passa por 
aqui, entendeu? Eles 
não darão a menor 
importância [para o 
governo Temer]. ” 


os recursos que nós vamos acumular e 
vocês vão ser transformados no maior 
exército do mundo". O exército era um 
elemento fundamental, porque o exérci¬ 
to russo assistiu quietinho ao desmante¬ 
lamento da União Soviética. Quando a 
gente fala da queda do Muro de Berlim, 
estamos falando disso. O império russo 
demoliu-se, é uma perda fantástica do 
ponto de vista geopolítico. Aí, os chine¬ 
ses olham e dizem: "Ká que fortalecer o 
exército e vamos parar com essa frescu¬ 
ra de ficar fazendo liberalização políti¬ 
ca, aliás, a liberalização econômica e a 
liberalização política correndo juntas". 
Tanto é que o exército chinês tem um 
papel fundamental pós-Madame Mao. 
Após aquele processo, é a única coisa 
que restou intacta. O partido está arre¬ 
bentado, o Estado idem. Então, remonta 
com quem? E ele remontou. Além disso, 
essa emergência tem a ver também com 
os chamados Tigres Asiáticos. Antes da 
China aparecer, aparecem o Japão e logo 
em seguida os Tigres. Tanto é que aquela 
crise de 1999 começa na Tailândia e se 
espalha, chegando até a Coreia do Sul. 
Então, você tem o surgimento da China 
como grande ator. Quando os Estados 
Unidos estão olhando para a importân¬ 
cia do Japão, a China já está avançan¬ 
do. O processo da Rússia é o mais difícil 
de todos, pois há um desmantelamento 
do Estado russo. Quando o Putin vai re¬ 
construir, ele reconstrói em cima dos oli- 
garcas — e acaba com os oligarcas. 

EP. E como estão os BRICS agora? 
Dilma. Estão a todo vapor. Vão passar 
por cima de nós [ri]. Você está lidando 
com gente pragmática. Jamais vão dar a 
mão para o Temer. O Putin nunca vai dar 
a mão para o Temer, o Xi Jinping não vai 
dar a mão para o Temer, nenhum deles. 
Vão manter as relações, mas não passa 
por aqui, entendeu? Eles não darão a 
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menor importância [para o governo Te¬ 
mer]. E não piscam, também. Não vão 
ficar pensando muito nisso, não. 

EP. E você vê no horizonte um con¬ 
flito mais violento, em larga escala? 
Dilma. Obama mudou a política america¬ 
na. Obama saiu do conflito, ao contrário 
do Bush. Bush foi um governo dominan- 
temente com conflito no Oriente Médio. 
Foi Afeganistão e Iraque. No segundo ano 
do Obama fica claro que os Estados Uni¬ 
dos acharam o Shale Gaz e o Shale Oil e 
que eles vão produzir mais significativa¬ 
mente e não estão mais tão dependentes 
do petróleo do Oriente Médio. Obama, 
então, muda a estratégia e passa a fazer 
contenção da Ásia. Se você lembrar bem, 
por que os chineses têm essa bronca feroz 
com o Obama? Porque a política do Oba¬ 
ma inteira é de contenção. Tanto o TPP 
que ele estrutura é para contenção da Chi¬ 
na, quanto botar sei lá que número de fro¬ 
tas no Mar da China... Eu não acredito que 
Trump vai repetir a política. Ele já come¬ 
çou a mudar. Então, não sei qual política 
Trump vai fazer com a China. Ele deixou 
claro que deixará a Rússia quieta. Se você 
pegar um daqueles Foreign Affairs, que é 
uma publicação ultraconservadora, eles 
dizem que havia um exagero por parte 
do governo americano, quando se tratava 
da questão de conter a Rússia. Primeiro, 
através da OTAN, e segundo, achando que 
chegar e ocupar as margens não seria con¬ 
flituoso. Eles chegam a dizer, por exem¬ 
plo, que havia um certo desrespeito e uma 
insensibilidade em relação ao papel que a 
Rússia tinha e que ainda estava expresso 
em seu potencial armamentista. Que a 
questão da Ucrânia não poderia ser trata¬ 
da daquele jeito. A Criméia está com tudo 
quanto é de grandes estruturas nucleares, 
militares e do que há de sofisticado na 
produção da indústria espacial russa, era 
uma temeridade. 


Merkel e Putin 
já foram ‘melhores 
amigos’. Pude ver os 
dois conversando em 
alemão... Putin falou 
para mim que fez um 
acordo com a China, 
faria uma política 
de substituição de 
importações, ficaria 
ruim durante cinco 
anos — e depois botaria 
a cabeça de fora. Aí 
vem a outra parte. A 
palavra que ele usou: 
‘Vou entrar no tabuleiro 
através da Síria’” 

Tinha uma análise que dizia o se¬ 
guinte: que esta era uma tentativa de 
cortar para todo o sempre os vínculos 
que havia entre a Rússia e a Alema¬ 
nha. As relações eram extremamente 
estreitas. Tanto é que a Merkel leva um 
tempão, até que se radicaliza. Começa a 
falar que o Putin é eslavófilo, contra as 
mulheres, de direita e fascista. A Merkel 
acha isso do Putin, sendo que os dois 
já foram melhores amigos. Pude ver os 
dois conversando em alemão... O Putin 
foi formado por um agente alemão da 
KGB. Mas o que eu acho disso? Seguin¬ 
te: o que o Putin fez? Ele falou para mim 
que fez, simplesmente, o seguinte: um 
acordo com a China, lembrando que eles 
tinham algumas diferenças históricas. 
Ele não conseguia ficar sem certos equi¬ 


pamentos e fornecimentos da Alema¬ 
nha. Ele construiu com a China e depois 
disse para mim que ia fazer uma política 
de substituição de importações, que fica¬ 
ria ruim durante cinco anos e que depois 
botaria a cabeça de fora. Aí vem a outra 
parte, que é a estratégia dele na Síria. 
Então, até lá, ele se segurava na Síria. E 
que ele entraria outra vez no tabuleiro... 
A palavra que ele usou: "Vou entrar no 
tabuleiro através da Síria". 

EP. Coisa que ele fez. 

Dilma. Brilhantemente. O que vai acon¬ 
tecer, hoje, geopoliticamente, no curto 
prazo, não sei. No médio prazo, tendo a 
achar que o multilateralismo é inexorá¬ 
vel. Que não haverá mais no mundo uma 
força suficiente para construir um único 
polo. Daí a inteligência da estratégia que 
nós tivemos, o Lula e o meu governo, no 
sentido dos BRICS. Porque os BRICS até 
um determinado momento eram só um 
grupo. A partir do momento em que a 
gente faz o Banco dos BRICS e o acor¬ 
do contingente de reservas... O BRICS é 
importante porque ele não é um polo re¬ 
gional. É importante ter os polos regio¬ 
nais: uma das maiores e mais importan¬ 
tes coisas que nós fizemos, que até acho 
que vai regredir, mas nunca vai voltar a 
ser o que era, foi construir a consciên¬ 
cia de América Latina, América Central 
e Caribe, mesmo com todas as crises no 
Mercosul e a dificuldade imensa que o 
Mercosul tinha em várias coisas. O Una- 
sul já foi com uma situação melhor. Com 
a Celac, acho que houve uma efetiva co¬ 
operação entre nós, que mostra que esta 
cooperação era possível e que nós tive¬ 
mos uma competência em não sermos 
imperialistas — e tínhamos tudo para 
sermos imperialistas: a maior economia, 
a maior força, isso e aquilo, para onde 
a gente inclina, inclina todo mundo — 
e termos sido capazes de construir o 
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consenso. Construir o consenso quando 
você tem o brilho do Lula e do outro lado 
o Uribe, o Chávez e o resto todo, não era 
fácil. Quando brigam o [Juan Manuel] 
Santos e o [Nicolás] Maduro, seu papel 
é chegar e falar: "Assim não dá. Maduro, 
pô! Para com isso". Então, esse papel eles 
[governo Temer] não cumprem mais. 
Eles não têm legitimidade para cumprir. 
Não sei o que vai acontecer na América 
Latina, pois a onda para trás está muito 
forte. Sobra, até agora, o Evo. Não sei se 
o Evo devia ser candidato novamente, 
ou procurar um sucessor. A terceira vez 
é complicado. 

EP. Você vê alguma chance de voltar 
um quadro político melhor? 

Dilma. Pode vir por ondas. Eu fico mui¬ 
to preocupada com a Argentina. O que 
acho é que no Brasil vai ser muito escla¬ 
recedor 2018. Nós vamos ter que debater 
o que aconteceu no Brasil para o bem, 
para o mal, não interessa quem ganhe, 
mas haverá um processo político, de di¬ 
mensão nacional, em que se discutirá. 
Vai ser uma discussão, dura, crítica, mas 
vai ter. Por isso a coisa mais grave é não 
ter eleição em 2018. Na Argentina, fico 
muito preocupada com a seguinte coisa: 
o governo do Macri é muito mal visto, 
mas o Macri é muito bem visto. E aí, eles 
podem ter uma longevidade. É muito 
importante que Argentina e Brasil cami¬ 
nhem juntos em direção a um retorno. A 
presença do Macri é muito ruim como a 
alternativa mais neoliberal que a Argen¬ 
tina já teve. Mais do que o Menem. O 
Menem, apesar de tudo, negociava com 
o lado social. O Macri, não. O Brasil tem 
uma etapa diferenciada, porque nós che¬ 
gamos à financeirização sem destruir o 
Estado popular. O Estado popular ficou. 
O Estado getulista. Ficou, onde? Petro- 
brás, três bancos, Eletrobrás com tudo 
que tem de energia elétrica. Então, rigo¬ 


rosamente falando, o Estado brasileiro 
tem uma mão financeira forte, financei¬ 
ramente forte. Os três maiores bancos: o 
maior banco imobiliário do Brasil, a Cai¬ 
xa; o maior banco comercial [Banco do 
Brasil], compete com qualquer um, às 
vezes é mais forte que o Itaú; o BNDES, 
que é o único banco de financiamento 
a longo prazo. Aí, você tem a Petrobrás 
e a Eletrobrás. Então, você tem uma es¬ 
trutura de Estado que não sobrou para 
país nenhum. Tirante Rússia e China, 
ninguém tem isso, muito menos a índia. 
Você tem uma estrutura de Estado capaz 
de operar política social. Não é fácil nem 
trivial fazer o Minha Casa, Minha Vida, 
nem o Bolsa Família. E um Estado que 
influencia na atividade econômica. 

Se você perguntar aos golpistas 
qual é o projeto de longo prazo deles, 
para mim é aquilo que foi interrompi¬ 
do pelo Lula em 2003. Eles fizeram uma 
parte daquilo. Privatizar distribuidora, 
privatizar a Vale. Talvez a mais grave das 
privatizações deles. Não privatizaram 
terra, porque nós paramos com isso. Se 
tem alguma coisa mais importante que 
fizemos em matéria fundiária, foi proi¬ 
bir a venda de terras. A venda de terras 
no Brasil é a coisa mais importante para 
eles, porque implica um nível de rique¬ 
za inimaginável. Estratégica. Porque é 
a força do Brasil. É o imenso potencial 
alimentar e mineral que nós somos. Tem 
riqueza que nós nem sabemos, mas eles 
sabem. Então, tinha de interromper esse 
processo, em termos de programa macro 
deles. Tem um programa mini: "Vamos 
sair da crise, sim, e vamos botar o povo 
para pagar a crise". O pato amarelo tem 
uma proposta mais clara: não quero 
pagar absolutamente nada de imposto. 
Não é só CPMF. É juros sobre capital, a 
própria tributação. Por isso é que tem 
que ter um nível de discussão mais dife¬ 
renciado em relação ao que já fizemos. A 


esquerda não discute imposto. No mun¬ 
do, ela não discute. Não é só aqui, não. 

ER Isso posto, que cenário tem para 
o Brasil nos próximos anos? Realis¬ 
ticamente. 

Dilma. Submissão aos Estados Unidos é 
o modelo deles. É tudo que não pode ter. 
A hora que eles começaram a ter aque¬ 
la atitude que tiveram com os Estados 
Unidos no início, eles perderam com¬ 
pletamente a credibilidade. Nós nunca 
tivemos uma atitude de subserviência. 
Nunca tivemos uma atitude de nos di¬ 
minuir. Acontece uma coisa chamada 
desconfiança. A desconfiança política é 
maior que a desconfiança econômica. 

Para que haja um futuro para o 
Brasil, precisa da eleição de 2018. Só 
com a eleição de 2018 e com uma pos¬ 
tura respeitosa em relação a si mesmo 
é que o Brasil vai ter condições de reto¬ 
mar várias relações. Enquanto isso, não 
será considerado. É porque ele [Temer] 
é ilegítimo. Eles leem jornal, eles sabem 
quem ele é. Então, acho que é possível, 
sim. O Brasil retomará. Você teve, por 
exemplo, uma relação com os chineses 
que durou 14 anos. Eles sabem quem 
nós somos. Sabem como é que foi a bri¬ 
ga do G20. Sabem como é que nós vo¬ 
tamos. Agora, eles sabem que o gover¬ 
no Michel Temer não é assim. O Putin 
teve relação comigo e com o Lula. E pelo 
mundo inteiro é assim. O governo Temer 
apostou na Hillary. Por quê? É porque a 
relação com os democratas é via PSDB. 
Você vai reconstruir lá na frente. Vai ser 
o governo legítimo que terá legitimidade 
para reconstruir as relações. 

EP. Mas você não vê um cená¬ 
rio em que esse governo Temer se 
desmoralize, mas ao mesmo tem¬ 
po essa violência contra a esquerda 
prossiga e você tenha um governo 
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mais conservador que consiga ven¬ 
cer as próximas eleições? Num ce¬ 
nário desse tipo, o que acontece so¬ 
cialmente e economicamente com o 
país? 

Dilma. O Brasil não tem o nível de 
desenvolvimento suficiente para aguen¬ 
tar muitos anos de regressão. Não tem 
estoque de riqueza suficiente. Nós fi¬ 
camos muito pouco tempo no governo 
para acumular estoque. Nós sabemos o 
que tem: 4 milhões e 100 mil famílias, 
eu garanto que têm uma casa. Garanto 
que uma porção de gente entrou na uni¬ 
versidade. Outro estoque. Não é muito 
mais do que isso. Tem o povo que está 
ganhando o Bolsa Família, mas isso não 
faz verão! O que estou falando é o se¬ 
guinte: os países desenvolvidos da União 
Europeia, que estão pegando uma rebar¬ 


ba horrorosa, têm estoque, nós não. E o 
estoque deles também está começando 
a esgotar. Pois de 2008 para cá, eles só 
perdem. E aquela coisa do jovem espa¬ 
nhol não ter emprego nem perspectiva, é 
uma coisa gravíssima. Mas eles tinham 
estoque. Então, a resistência é crescente. 
Tem o Podemos! Mas também a Le Pen. 
Tem o avanço de um setor do Partido So¬ 
cialista na França, mas tem o avanço da 
direita na Áustria. Tem o Syriza se fer¬ 
rando sozinho na vida. Tem o avanço da 
própria direita lá na Alemanha. Mas não 
temos uma situação de erupção social. 
Nós não podemos continuar só com a 
distribuição de renda. O problema é que 
daqui para a frente se vai exigir um nível 
de avanço do Estado que implique dis¬ 
tribuição de riqueza. E quero ver fazer 
isto sem imposto. Quero ver! 


EP. Que postura o grande empresa¬ 
riado vai ter diante dessa necessida¬ 
de que você anuncia? Ou seja, para 
que o país tenha futuro, precisa co¬ 
brar imposto, precisa ter a presen¬ 
ça do Estado, precisa de bem-estar 
social. Vinculando essa pergunta 
àquele debate clássico: qual é a da 
burguesia brasileira? Dos capitalis¬ 
tas brasileiros? 

Dilma. Quando, no final de 2012, nós 
começamos a baixar os juros, nós o fi¬ 
zemos porque podia ser feito. Não tem 
por que esse país ter uma situação de 
juros tão diferente do resto do mundo. 
E nós estávamos baixando para os 2,5% 
de juro real. Juro alto se comparar com 
0% ou 1%, no máximo, dos países desen¬ 
volvidos. 



íí 


A JBS tem banco. 
Quem era o chefe do 
banco da JBS? Você 
sabe? O companheiro 
[Henrique] Meirelles! 
Todas as grandes 
empresas brasileiras 
têm uma variante 
bancária chamada 
tesouraria, na qual 
a parte financeira é, 
progressivamente, 
mais significativa que a 
parte produtiva” 
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EP. E era, supostamente, uma de¬ 
manda dos próprios empresários? 
Dilma. Eu acho que era só do Zé Alen¬ 
car. Quando iniciamos o processo de bai¬ 
xar os juros, nós abrimos uma discussão 
e não apareceu ninguém na discussão. 
Não apareceu apoio nenhum. Por quê? 
Porque os empresários brasileiros são 
maus? Não [ri]. Ainda hoje eles co¬ 
memoram quando a variação do dólar 
significa aumentar o valor do real. Nós 
somos o único país que comemora isso. 
Qualquer país que se preze quer o seu 
dinheiro desvalorizado para competir 
internacionalmente. O único país em 
que o mercado canta em prosa e verso a 
valorização do real é o nosso. Outra coi¬ 
sa interessante: por que é que eles não 
queriam juro baixo? Porque também 
ocorreu o processo de financeirização 
aqui. A JBS tem banco. Quem era o che¬ 
fe do banco da JBS? Você sabe? O com¬ 
panheiro [Henrique] Meirelles! Todas as 
grandes empresas brasileiras têm uma 
variante bancária chamada tesouraria, 
na qual a parte financeira é, progressi¬ 
vamente, mais significativa que a parte 
produtiva. A financeirização faz isso em 
qualquer país. Mas no Brasil, além disso, 
tem um ganho maior, que é um ganho 
derivado de serem sócios da rolagem da 
dívida pública. Quando o governo rola a 
dívida pública garante uma remunera¬ 
ção, chamada compromissado. O que é 
o compromissado? Você é um banco ou 
uma empresa, se você depositar no Ban¬ 
co Central, ele te paga a Selic, entendeu, 
companheiro? Você sentado lá na sua 
casa. 

ER Remuneração garantida. 

Dilma. É. Isso é ser sócio da dívida pú¬ 
blica. Se eu baixo isso, não são só o Itaú, 
Santander, nossa querida Caixa, nosso 
querido Banco do Brasil, que perdem. A 
Petrobrás também quer a mesma coisa. 


está endividada em dólar e quer o real 
ultravalorizado. Além disso, [o empre¬ 
sariado] tem uma boa lucratividade no 
mercado interno de rolagem da dívida. 
Primeira coisa, para eles investimento 
tem que ser através do endividamen¬ 
to. O investimento com endividamento 
necessita de um retorno menor que o 
investimento com capital próprio. O ca¬ 
pital próprio tem que ser remunerado a 
mais do que o endividamento. Para você 
investir com capital próprio, você tem 
que exigir uma taxa maior de rentabili¬ 
dade. Então, todo mundo quer se endi¬ 
vidar. Além disso, tem a financeirização 
interna. Além disso, tem a aposta contra 
o dólar ou a favor do dólar. 

EP. O que você está dizendo é que 
esse pessoal não tem motivo eco¬ 
nômico nenhum para apoiar um 
governo que combata a financeiri¬ 
zação. 

Dilma. Não. Os Estados Unidos, tam¬ 
bém. A financeirização é implacável, ela 
muda completamente a lógica. Quem 
perde é a média indústria. A grande não 
perde e a pequena não muito, porque 
tem juros subsidiados. 

EP. Você acha que a gente tem capa¬ 
cidade política e social para juntar 
forças e fazer uma política de distri¬ 
buição de riqueza, com tributação, 
política do Estado contra essa pos¬ 
tura do grande empresariado? 
Dilma. Sim, caso os limites disso sejam 
muito claros para as pessoas. Em qual¬ 
quer circunstância, você tem momentos 
de ascensão e de queda. A teoria das cri¬ 
ses sempre foi olhada, tanto pela direita 
como pela esquerda, como uma oportu¬ 
nidade de transformação. Tem uma fra¬ 
se do Friedman que eu acho muito boa, 
esclarecedora. Ele diz o seguinte: "So¬ 
mente uma crise, real ou pressentida. 


produz mudança verdadeira. Quando a 
crise acontece, as ações que são tomadas 
dependem das ideias que estão à dispo¬ 
sição. Esta, eu acredito, é a nossa função 
primordial". Ele está falando disso em 
relação ao Pinochet. "Desenvolver alter¬ 
nativas em relação às políticas existen¬ 
tes, mantê-las em evidência e acessíveis 
até que o politicamente impossível se 
torne politicamente inevitável". O que 
acontece no processo de impeachment, 
por exemplo, a sobreposição de duas cri¬ 
ses — uma econômica e uma política — 
que permite que algo inimaginável como 
a "Ponte para o Futuro" se transforme 
na realidade e seja aplicado no Brasil. 
Da mesma forma, o que você estava me 
perguntando é em que condições é pos¬ 
sível uma transformação. As condições 
que tornam possível uma transformação 
no Brasil são aquelas em que os conflitos 
que eles botaram em marcha, por exem¬ 
plo a Reforma da Previdência e a flexi¬ 
bilização das leis trabalhistas, tenham 
expressão política e essa expressão polí¬ 
tica construa um caminho que não seja 
de direita. Porque você pode construir 
um caminho pela direita. O que estou 
dizendo é que a proposta do Friedman 
é pela direita — transformando o poli¬ 
ticamente impossível no politicamente 
inevitável! Nós temos que construir o 
nosso politicamente inevitável dentro 
de uma visão de transformação da so¬ 
ciedade brasileira. Agora, as condições 
que levam a isso não são só subjetivas. 
Nós criamos as condições na América 
Latina, a partir da crise das ditaduras 
militares e, portanto, os processos de¬ 
mocráticos sempre nos beneficiaram. A 
democracia nos beneficia e os processos 
de transformação são beneficiados pela 
democracia. Mas as condições também 
foram criadas pelas crises provocadas 
pela adoção de políticas neoliberais, que 
levaram à crise brasileira e à argentina. 
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simultaneamente. E que levaram, em 
2003, à proposta do Partido dos Traba¬ 
lhadores. Nós vamos ter de refazer as 
nossas propostas. 

ER Tudo o que você está falando 
agora, imagino que a ideia geral 
você já tinha. Todos nós já tínhamos 
a ideia de que a burguesia agiria as¬ 
sim... 

Dilma. Não toda... 

EP. Já tínhamos a ideia, ao menos 
genericamente, de que seria alto o 
nível de resistência. 

Dilma. Eu, por exemplo, nunca perce¬ 
bi a história, a não ser a posteriori, das 
classes mais enriquecidas do Brasil em 
relação aos juros. Eu não percebi, tam¬ 
bém, qual era o nível de aversão deles a 
pagar qualquer parte da crise. E nunca 
percebi que eles achavam correto arre¬ 
bentar o Estado em relação a qualquer 
política de conteúdo nacional mínima. 
Achei que eles tinham interesse efeti¬ 
vo num projeto nacional de desenvol¬ 
vimento, não no sentido nacionalista 
da palavra. Por exemplo, que usar po¬ 
lítica de conteúdo nacional, recuperar a 
cadeia de petróleo e gás, criar a cadeia 
de fármacos, colocar aqui uma parte da 
estrutura da indústria automobilística, 
através de toda aquela política que nós 
fizemos de garantir que as grandes em¬ 
presas viessem para o Brasil — que se 
interessariam por isso. E o que eu vejo 
é que esse processo é tão duro que eles 
não se interessam, não. Não se interes¬ 
sam e a internacionalização ultrapassa 
as pessoas. A financeirização ultrapassa 
as pessoas. Você pode ter um grupo que 
o seu dirigente perceba que isso deva 
ser feito, mas o conjunto do grupo, não. 
Outra coisa interessante: a Lava-Jato, 
de uma certa forma, prendeu todos os 
empresários que estavam se transfor- 


Eu não percebi 
qual era o nível de 
aversão deles [a 
burguesia] a pagar 
qualquer parte da crise. 
E nunca percebi que 
eles achavam correto 
arrebentar o Estado 
em relação a qualquer 
política de conteúdo 
nacional mínima. 

Achei que eles tinham 
interesse efetivo num 
projeto nacional de 
desenvolvimento, usar 
política de conteúdo 
nacional, recuperar 
a cadeia de petróleo 
e gás, criar a cadeia 
de fármacos — que se 
interessariam por isso” 


mando de empreiteiros em grandes 
empresas de engenharia. E que tinham 
um papel importante nesta etapa nova, 
porque empreiteiro no Brasil era aquele 
cara que só olhava obra pública e que¬ 
ria aquele rendimento, pagava sobre- 
preço etc. Se transformar em empresa 
de engenharia é outro papo, e diversifi¬ 
car suas funções, mais ainda. A própria 
Odebrecht era empresa de engenharia, 
que estava virando petroquímica e ia vi¬ 
rar de óleo e gás. Quando o cara deixa 
de ser empreiteiro e passa para empresa 
de energia, ele tem de ter outra menta¬ 
lidade. 

Veja bem, não é trivial recompor 
o parque naval brasileiro. Não é trivial 
manter a indústria de equipamentos, 
bens e serviços da maior cadeia que tem 
no Brasil, a que tem maior impacto no 
PIB, que é a de petróleo e gás. Não é tri¬ 
vial olhar a cadeia de fármacos e tentar 
internalizar uma parte delaTudo isso foi 
feito. Até hoje tenho dúvidas. Se a cri¬ 
se de 2008 fosse lá por 2013, se nesse 
período esse pessoal não teria se forta¬ 
lecido mais e aguentado esse processo 
de transformação, porque em termos de 
política industrial nós demos de 30 a 0 
no Trump! 



Presidenta Dilma Rousseff durante 42 a Reunião Ordinária do Pleno do Conselho de 
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ER Mas, em tese, interessava a eles. 

Dilma. Interessava a eles, não tinha 
ainda a maturidade total, mas já dava 
para perceber que interessaria. Agora, 
eu só posso imaginar uma coisa: como 
é que eles defendem só corte de gastos? 
E zero de imposto? E defender só cor¬ 
te de gastos, transformar e criminalizar 
CPMF? CPMF elucida a sonegação, mas 
é zero vírgula. É uma miséria. O que ga¬ 
nha esse povo ao fazer uma licitação da 
Petrobrás? Todas as empresas de enge¬ 
nharia que compareceram são estrangei¬ 
ras e todas têm processos de corrupção, 
ou administrativa ou legal. O que ganha 
essa burguesia do Brasil privilegiando 
esse pessoal? Me diz. Não ganham nada. 

ER Dilma, é importante essa inter¬ 
pretação que você faz sobre a natu¬ 
reza da burguesia hoje porque tem 
uma implicação de estratégia polí¬ 
tica para as forças de esquerda no 
país. 

Dilma. Não acho que se tenha uma 
imutabilidade... 

EP. Trata-se disso, porque a geração 
de vocês fez esse debate sob a estra¬ 
tégia do Partido Comunista. 

Dilma: Eu sei. É o seguinte: não acredi¬ 
to que tenha uma situação fundamental, 
imóvel e parada no tempo em que os con¬ 
flitos sejam cristalizados e unos. Depende 
da conjuntura política, da capacidade que 
você tem de romper. O mais complicado 
não é a mudança. O mais complicado é 
como é que você faz a transformação. 
Como é que você cria a correlação de for¬ 
ças para fazer a transformação. Não acre¬ 
dito que você consiga fazer isso através 
de métodos violentos. Uma das melho¬ 
res coisas que li foi do Sergey Lavrov a 
respeito das consequências da violência 
sobre as formações sociais, quando ele 
alertava por que não se devia apostar na 



derrubada do Bashar al-Assad. Primeiro, 
porque eles [Estados Unidos] não conhe¬ 
ciam a Síria e não entendiam o que os 
alauitas fariam naquela virada. Segundo, 
porque eles não imaginavam a consequ¬ 
ências da violência sobre uma sociedade. 
E ele [Lavrov] fazia parte de talvez a mais 
recente e mais importante transformação 
violenta de uma sociedade: a da Rússia. 
Esse é um cara muito bom... Chanceler 
do Putin. Então, eu estou discutindo uma 
saída não violenta. Não acredito que os 
conflitos sejam congelados. A burguesia 
brasileira tem essa característica, mas de¬ 
pendendo da profundidade da crise, dos 
efeitos da crise sobre ela, é possível fazer 
com que facções dela se separem. Então, 
a estratégia política nunca pode ser feita 
igual a gente fazia no passado. 

Eu passei a minha juventude toda 
discutindo se a revolução era socialista ou 
de libertação nacional. O povo libertador a 
gente olhava com muito desprezo. Porém 
o povo libertador era bastante radical, 
também, pois defendia a guerra popular 
prolongada. Eu era da revolução socialis¬ 
ta. Mas o povo libertador era interessante, 
pois defendia a guerra popular prolonga- 


Fomos ingênuos 
em relação aos meios 
de comunicação. Eles 
não têm nem princípios 
democráticos, nem 
republicanos. Com 
eles não dá para fazer 
‘senta que o leão é 
manso’. O leão não é 
manso. Come sua mão, 
sua perna e sua alma” 

da, tomando do Mao a ideia da defensiva 
estratégica, equilíbrio de forças e ofensiva. 
Sempre, em qualquer das hipóteses, per¬ 
manece o problema: como é que vira de 
uma etapa para outra e qual é a correlação 
de forças que explica que uma fase é de 
defensiva e como é que ela vira de equilí¬ 
brio e chega a ser de ofensiva. Sempre é o 
mesmo problema. O problema é o mesmo 
quando você for olhar a Revolução Russa 
e a tese do leninismo. Óbvio, lá tem o pro¬ 
blema da consciência em si e para si, que 
é de um hegelianismo brutal, pelo menos 
é o que nós achávamos, do Luckács. Por¬ 
que de repente a consciência vira para si e 
ninguém sabe o porquê. E tinha uma ou¬ 
tra questão, também interessante, que era 
a teoria do foco. 

EP. Claro. Mas deixe-me colocar de 
outro jeito. Hoje você tem uma vi¬ 
são mais clara sobre os limites que 
a burguesia brasileira teve naquela 
etapa. A questão é que provavel¬ 
mente, se se pudesse rebobinar a 
história, aquela política de subsí¬ 
dios e tudo o que foi adotado não 
seria adotada daquele jeito. 

Dilma. Ah! Não. Subsídio tributário não 
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seria. Eu até escrevi isso. Por causa da 
apropriação via margem de lucro. O Gui- 
do [Mantega] é contra o que eu falo. Ele 
acha que tem justificativa. Eu entendo 
os argumentos dele e os argumentos do 
Arno, mas eu acho que não tem... 

ER Agora pegando o lado mais polí¬ 
tico, a relação do seu governo e tam¬ 
bém do governo Lula com os meios 
de comunicação, tendo em vista isso 
que você disse acerca da postura do 
grande empresariado: poderia ter 
sido diferente? Você acha que pode¬ 
ria ter sido diferente em relação à 
questão da comunicação de massa? 
Dilma. Eu acho que sim e mais do que 
isso... No início de tudo, estou me refe¬ 
rindo a 2003, todos os grupos estavam 
em crise. Endividadérrimos até a alma. 
É muito difícil, no início, você ter uma 
visão que você tem hoje. Teria sido pos¬ 
sível uma maior democratização dos 
meios de comunicação. Nós não po¬ 
demos nunca deixar que se faça uma 
confusão entre duas coisas. Os meios 
de comunicação de massa enquanto ne¬ 
gócio são iguais a qualquer negócio de 
qualquer empresa e, portanto, é inad¬ 
missível que eles sejam monopólios ou 
oligopólios. Isso é contra a democracia. 
Não é só contra a economia popular, mas 
é contra a democracia. Então, são esses 
os dois motivos e isso é eminentemen¬ 
te uma relação econômica. Primeiro de 
tudo, você não pode deixar que tenha 
junto jornal, televisão, rádio e revista e 
qualquer outro, tudo junto no mesmo 
conglomerado. E esta é uma questão de 
regulação econômica. Tem que impedir, 
como você impede no CADE. Mesmo no 
Brasil, você impede pouco. No mundo, 
se impedia mais. Hoje, também, está se 
impedindo pouco. Está lá o Trump que¬ 
rendo revogar algumas das regulações. 
Então, o que é que tinha que ser feito 


naquele tempo? Ao invés de você ajudar 
um grupo, o que tinha que fazer era via¬ 
bilizar as formas mais democráticas pos¬ 
síveis. Mas a gente não sabia disso di¬ 
reito. Ninguém ali tinha essa proposta. 
Ninguém... Falar depois é fácil. Mas ali é 
que estavam as condições materiais para 
fazer. Por que tinha condições materiais 
para fazer? Porque tinha crise. 

Segundo lugar, tinha que ter tido 
uma Lei de Meios. Eu não acredito na 
tese de que nós somos republicanos de¬ 
mais. É impossível não ser republicano, 
se não você passa a ter uma defesa meio 
malandrinha de algumas coisas. Mas ser 
republicano não significa não impedir 
que haja o controle econômico da mídia 
no Brasil. Porque o controle da mídia é 
econômico. O que a mídia faz? Ela exibe 
e arma contra nós a imprensa livre e de¬ 
mocrática como fundamento da demo¬ 
cracia. Perfeito. Agora, o fundamento 
da democracia não é igual a monopólio 
nem oligopólio. Nós defendemos a liber¬ 
dade de imprensa. Não quero controle 
de conteúdo nenhum. Eu não quero o 
controle econômico do conteúdo. Nem o 
controle monopolista nem o oligopolista 
do conteúdo. Nós não soubemos colocar 
bem essa discussão. E fomos ingênuos 
em relação aos meios. Eles não têm nem 
princípios democráticos, nem republica¬ 
nos. Com eles não dá para fazer "senta 
que o leão é manso". O leão não é man¬ 
so. Come sua mão, sua perna e sua alma. 

No final do período Lula, não tinha 
mais força política suficiente para regu¬ 
lar a mídia. Muito menos na presidên¬ 
cia da Câmara o Eduardo Cunha. Como 
é que foi que o Eduardo Cunha se ele¬ 
geu? Ah! Foi só com o Congresso? Não! 
O Eduardo Cunha foi lá na Globo e ne¬ 
gociou com a Globo: "Ela [Dilma] está 
dizendo, na eleição, que vai fazer a regu¬ 
lação da mídia. Eu não vou! Ela não pas¬ 


sa aqui!" Ele contava em prosa e verso. 
Eu não acho que ali a gente tivesse mais 
força para fazer. Talvez, no finalzinho do 
Lula. Talvez. Acho que o Franklin não 
conseguiria. Agora, não tenho dúvida de 
que esta é uma questão crucial no Bra¬ 
sil. Ou democratiza isso ou vai ser muito 
difícil. Porque duas forças aqui no Brasil, 
hoje, são contra a mudança e a favor de 
medidas regressivas. Duas grandes for¬ 
ças. Uma são os meios de comunicação. 
Os meios de comunicação são antidemo¬ 
cráticos! 

EP. E a outra? 

Dilma. A outra é que a gente tem que 
discutir mais uma questão política no 
Brasil, temos que discutir estruturação 
política propriamente dita. Tivemos um 
processo de redemocratização por cima, 
mas que teve um conteúdo forte por bai¬ 
xo, que foram todas as manifestações 
pelas Diretas. As manifestações pelas Di¬ 
retas deram um substrato muito grande, 
mesmo com um acordo por cima. E isso 
foi uma mobilização da sociedade que se 
refletiu na Constituinte Cidadã. Essas 
mobilizações criaram um centro demo¬ 
crático. Tinha esquerda, tinha a direita 
e um centro democrático: Ulysses Gui¬ 
marães e companhia limitada. Se você 
perguntar para mim qual é a expressão 
política de qualquer aliança de classe no 
Brasil, era esse centro democrático. Ele 
era estratégico para que se fizesse uma 
aliança estável. Era o MDB. Era mais 
que PMDB, porque nesse momento não 
tinha sido fragmentado. Tinha o PDT, o 
PT, o PSB, o PC do B. Do lado de lá, tinha 
o PP, o PFL, o "Centrão", que era mais do 
que o PMDB de hoje. 

O que acontece na metade do go¬ 
verno do Lula? O primeiro sintoma é 
quando nós perdemos a CPMF. Para 
quem nós perdemos a CPMF? Na perda 
da CPMF, tem algumas figuras estraté- 
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gicas. Tem o Eduardo Cunha e o pato. 
O pato amarelo está lá. O pato amarelo 
estava sendo gestado. Neste momento, 
tem um processo de fragmentação que 
começa forte e tem impulso nos últimos 
tempos. Não tem cláusula de barreira, 
tem fundo partidário e venda de tem¬ 
po de televisão. Tempo de televisão esse 
crucial, pois somente durante as cam¬ 
panhas eleitorais nacionais você tem 
uma ruptura do poder da mídia. Então, 
há essa fragmentação. Surge dentro do 
PMDB, pela primeira vez, uma versão 
de direita. O Eduardo Cunha não é um 
ser qualquer. O Eduardo Cunha é a he¬ 
gemonia pela direita do PMDB. Ele pega 
o PMDB tradicional, que nunca teve um 
projeto de poder e tinha se tornado ex¬ 
tremamente sensível às formas pelas 
quais podia ascender ao governo central: 
cargo e grana. Como eles ficam sensíveis 
a cargo e grana, surge um industrializa- 
dor disso: Cunha. Não é que o Eduardo 
Cunha instaura isso no PMDB. Não. Ele 
pega uma tendência já existente e or¬ 
ganiza. E torna-a estruturada. De duas 
formas: articulando o grupo da Câmara 
[dos Deputados] e criando com o grupo 
da Câmara toda cumplicidade que o di¬ 
nheiro dá. É o chamado Clube de Paris. 
Quem conta bem é o Ciro Gomes. Co¬ 
nhece toda a história do Clube de Paris e 
me contou, porque lá em Paris é que eles 
se reuniam. E ele começa gestando, no 
início, só cercando eles. Ele não é deles, 
ele veio do [Anthony] Garotinho, mas 
ele entra. Tem um dia em que o Temer 
fala para o Lula, porque o Lula cobra dis¬ 
tanciamento do Eduardo Cunha: "Mas 
eu não posso fazer nada. Eu chego em 
casa, ele está sentado no sofá". É que ele 
era do Clube de Paris. 

ER Ele era líder do PMDB? 

Dilma. Sim, ele era líder do PMDB. Aí, 
ele vira presidente da Câmara. Quando 


ele vira presidente da Câmara, fala na 
Fiesp e é aplaudido de pé. Procure essa 
fala dele. Vale a pena ver. Ele foi o gran¬ 
de articulador da direita. Era o único de¬ 
les que tinha condições de articular. Ele 
é que articulou o Temer. "Gato Angorá" 
[Moreira Franco] e zero na quinta casa 
eram a mesma coisa. Eles tinham medo 
dele. E controlava 157 caras na Câma¬ 
ra. Ele financiou 157 parlamentares! O 
projeto do Eduardo Cunha não é só, ao 
contrário do que dizem, um projeto de 
comprar bolsa Louis Vuitton para a mu¬ 
lher dele. 

Então hoje, no Brasil, você tem uma 
eleição majoritária federal um pouqui¬ 
nho melhor e uma eleição proporcional 
muito mais conservadora. Isso, nos úl¬ 
timos tempos, tem proporcionado uma 
piora nas eleições. Aquilo que o Ulysses 
falava: "Se você acha ruim esse legislati¬ 
vo, espere o próximo". 

EP. Talvez você não lembre, mas em 
2010 nós fizemos uma reunião, você 
ainda não era candidata oficialmen¬ 
te. Estava a direção nacional da 
Articulação de Esquerda e naquela 
ocasião fizemos uma pergunta so¬ 
bre a questão agrária. Eu me lembro 
que você disse uma frase mais ou 
menos assim: "o custo de criar um 
emprego urbano é menor do que de 
um assentado". 

Dilma. E é tão estarrecedoramente me¬ 
nor que você nem queira saber. 

EP. Então, o que ficou para nós na¬ 
quele momento é que isso seria, 
pode ser que estejamos errados, o 
fato de a reforma agrária, no senti¬ 
do clássico da palavra, ter tido me¬ 
nor peso no seu governo. 

Dilma. Não. A reforma agrária é uma 
proposta política. Não é uma propos¬ 
ta econômica. Porque se ela for eco¬ 


nômica, só para você ter uma ideia, se 
você tiver um assentado hoje no Bra¬ 
sil o preço que a gente paga é proibi¬ 
tivo. Eu impedi três [desapropriações 
onerosas de terras]. Teve processos, eu 
controlei todos. Não só do meu go¬ 
verno. Controlei do Lula. Teve proces¬ 
sos, querido, com preço lá em cima. 
Então, vamos lá devagar com o andor. 

EP. Quanto você fala em preço, você 
está falando em desapropriação da 
terra? 

Dilma. Mas não tem outro jeito! No 
Brasil para ter outro jeito, muda a lei! 

EP. E se mudasse a lei da produtivi¬ 
dade agrícola? 

Dilma. Sabe o que acontece comigo se eu 
mudar a lei da produtividade agrícola? Eu 
não tenho correlação de forças para sus¬ 
tentar. Eu faço a reforma agrária dentro 
dos termos. Nós defendemos que tinha 
um jeito de comprar terra para indígenas. 
Para acabar com o conflito que era o mais 
grave de todos. Por quê era o mais grave? 
Porque é briga dos pobres. É índios versus 
os caras que a Fetag representa. 

EP. Como é que desconcentra a pro¬ 
priedade da terra se tem esse limi¬ 
te? Ou não desconcentra? 

Dilma. Tem que fazer uma lei especial. 
Sem indenização. 

EP. Com limite de propriedade... 
Dilma. Limite de propriedade, grau de 
produtividade. Se não tiver isso, não 
tem jeito, você não faz com orçamento. 
A não ser que você faça reforma agrá¬ 
ria só em terras desvalorizadas. Porque 
se você fizer em terras valorizadas, você 
não consegue segurar o preço. Bem, para 
fazer reforma agrária de terra, nós não 
tínhamos dinheiro. Então, fizemos uma 
parte só. Não fizemos tudo. E onde acho 


■ » 


ESQUERDA PETISTA #7 - MAI0/2017 EDIÇÃO EM FASE DE REVISÃO 







ENTREVISTA EXCLUSIVA 


que deveríamos ter feito mais, não é na 
reforma agrária. É nos indígenas. A si¬ 
tuação dos indígenas é muito ruim. Ali 
na Amazônia você têm populações indí¬ 
genas em estado deplorável. Melhorou 
muito depois que a gente fez o Mais Mé¬ 
dicos, pois hoje não tem um lugar que 
tem indígena que não tenha médico. 
Quer dizer, não sei se eles vão manter. 
Mas a parte mais importante era o Dis¬ 
trito de Saúde Indígena, DSI. E acredito 
que no Brasil terá de ter reforma agrá¬ 
ria, mas a reforma agrária no Brasil não 
pode ser só distribuição de terra. O Incra 
como estrutura não tem a menor condi¬ 
ção de fazer a reforma agrária. Sou total, 
frontal e completamente contra o Incra! 
E nunca deixei de falar isso. Nunca. 

ER Outra questão: se alguém per¬ 
guntasse para mim qual a coisa com 
que fiquei mais chocado, irritado no 
seu... 

Dilma. Joaquim Levy! 

EP. Não. Foi uma coisa assim: "Que¬ 
remos ser um país de classe média". 
Dilma: Isso é bobagem sua. 

EP. Então, a gente quer ouvir a sua 
opinião sobre isso. Por que não um 
país em que a classe trabalhadora 
tenha um alto nível de qualidade de 
vida? Por que não reivindicar a ex¬ 
pressão classe trabalhadora? 

Dilma. Classe trabalhadora... Por quê? 
Classe trabalhadora no mundo não é 
classe trabalhadora no sentido tradi¬ 
cional. Efoje tem segmentos imensos 
que estão na área de serviços, que não 
se consideram classe trabalhadora. Não 
são iguais. Têm outro encaixe e se veem 
como classe média. Se veem como tal. 
Por quê, por uma questão semântica, 
não vou trabalhar a representação sim¬ 
bólica que eles fazem de si mesmos? 


Não achamos 
que as pessoas são todas 
iguais. Todas têm de ter 
a mesma oportunidade, 
que é a discussão 
sobre a questão da 
igualdade numa 
sociedade capitalista. 
Não é intrínseco a 
elas. Um programa de 
habitação não podia 
ser um programa de 20 
mil casas. Nós tínhamos 
de fazer de milhões 
de casas, porque 
todo mundo devia ter 
oportunidades iguais e 
a gente ser uma grande 
nação de classe média. 
Por quê? Porque a 
teoria da miséria não é 
atrativa ” 

EP. Mas isso não é um tiro no pé? 
Dilma. Não. 

EP. Chamá-los para se identificar 
como classe trabalhadora, lutar 
para que eles se identifiquem como 
classe trabalhadora não teria sido 
melhor? 

Dilma. Você não resolve o problema 
usando a semântica. O que eu queria 
trabalhar com esse povo é falar para 
eles, o seguinte: "O que você quer? Você 
quer uma casa, um carro e ensino públi¬ 


co. Essa é sua pauta. Pois essa é a pau¬ 
ta que nós queremos para todo o Brasil. 
Nós queremos que o Brasil todo tenha 
carro, casa e estudo". Eu não podia falar 
só para o pobre. Que é uma das coisas 
que nós mais erramos. Eu dizia isso para 
Sandra Brandão. Eu e Sandra Brandão 
escrevíamos os discursos para mim mes¬ 
ma e noutra época para o presidente 
Lula. Qual é o problema? O problema é 
que eu não convenço este pessoal, nem 
os trabalhadores só com a miséria. 

EP. Mas por quê? 

Dilma. Porque não convenço. 

EP. Por que o Trump, na reta final 
da eleição diz: "Trabalhadores, ve¬ 
nham votar?" Por que nós aqui, com 
toda essa tradição varguista, "tra¬ 
balhadores e trabalhadoras!", por 
que nós...? Queria entender. 

Dilma. Por que não o outro? 

EP. Porque ele dialoga com outro 
conceito. Com o conceito da ascen¬ 
são individual. O conceito da classe 
média. 

Dilma. Acontece que o que nós quere¬ 
mos é pegar o conceito da oportunidade. 
São dois conceitos diferentes. Tem mui¬ 
ta inclusão, que a gente fazia, a inclusão 
de renda, e da oportunidade. 

EP. O da inclusão pega os pobres. 
Dilma. E o da oportunidade pega os po¬ 
bres, também. O que é a oportunidade? 
Nós não achamos que as pessoas são 
todas iguais. Elas têm de ter oportuni¬ 
dades iguais. Todas têm de ter a mesma 
oportunidade, que é a discussão sobre 
a questão da igualdade numa socieda¬ 
de capitalista. Não é intrínseco a elas. 
É a questão de oportunidade igual, que 
nós estávamos construindo as condições 
para oportunidade igual. Então, as pes- 
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soas teriam de ter acesso. Não podíamos 
fazer programa piloto. Um programa de 
habitação não podia ser um programa 
de 10 mil, 20 mil casas como eles fazem. 
Nós tínhamos de fazer de milhões de ca¬ 
sas, porque se tratava de oportunidades 
iguais. Era essa a discussão. Todo mundo 
devia ter oportunidades iguais e trans¬ 
formar, a gente ser uma grande nação de 
classe média. Era essa a discussão. Por 
quê? Porque a gente achava que a teoria 
da miséria e da pobreza não é atrativa. 

ER Mas por que você acha que falar 
de classe trabalhadora é igual a falar 
da teoria da miséria e da pobreza? 
Essa parte não consigo entender. 
Dilma. Nós achávamos que se falasse 
só de trabalhador, eles entendiam só um 
segmento. A gente queria botar junto 
também o pessoal... Porque fizemos o 
micro empreendedor individual, o MEL 
O MEI não é um trabalhador no senti¬ 
do... ele não se acha um trabalhador e a 
gente não queria chamá-lo de empresá¬ 
rio. Então nós o chamávamos de classe 
média. A mulher, por exemplo, que na 
casa dela faz unha, bolo, a outra que cos¬ 
tura, etc... Ela se acha empreendedora, 
não se acha classe trabalhadora, não. 

ER Mas isso não é cria cuervos? 

Dilma. Por que cria cuervos? Você co¬ 
nhece um cara chamado Laclau? 

EP. Claro que conheço. 

Dilma. Meu querido, eu vou disputar, 
eu vou disputar... 

EP. Mas foram eles que nos dispu¬ 
taram! 

Dilma. E eles ganharam. 

EP. Isso. 

Dilma. O fato de eles ganharem não vai 
significar que não vou continuar dispu¬ 


tando. O que o Laclau diz? Diz que tem o 
mesmo terreno, que você não tem terre¬ 
no para disputar. O terreno em que você 
disputa soberania, a questão nacional, 
portanto, a questão democrática e a ques¬ 
tão social é igual para todo mundo. Ou 
seja, para todas as classes. Você sempre 
disputa falar em nome de quem? Da so¬ 
berania nacional. Eles vão falar que eles 
é que estão falando, nós vamos falar que 
somos nós. Eu vou falar que estou falan¬ 
do em nome de uma sociedade inclusiva, 
que cabe todo mundo, menos ricaço. 

EP. Mas por quê? Vou insistir pela 
última vez, só para você entender o 
nosso ponto. 

Dilma. Eu acho que o seu ponto é clas- 
sista. 

EP. Exatamente. Por que você acha 
que a identidade... 

Dilma. Pois é. Eu estou defendendo o 
popular. 

EP. Isso. Por que você acha que iden¬ 
tidade de classe... 

Dilma: Não podia falar que sejamos um 
país da classe trabalhadora. 

EP. Por quê? O Vargas podia falar, 
por quê? 

Dilma. Porque era uma sociedade mais 
simplória do que a minha. Porque lá na 
época do Vargas, ser trabalhador era 
gran cosa... 

EP. E hoje não é? 

Dilma. Infelizmente não é, porque seg¬ 
mentaram essa merda toda, entraram 
"serviços" na parada. 

EP. Mas como é que você chama de 
classe média o quem nem no meio 
está? 

Dilma. Sabe por quê? Porque eu consigo 


ampliar o conceito, mais do que consegui¬ 
ria com... Podia chamar de povo, mas eles 
não se identificam com povo. E não estou 
falando só para o trabalhador do ABC, 
que é a aristocracia operária do país. Não 
estou. Era uma coisa que briguei muito. 
Ninguém pode falar só para um segmen¬ 
to. Não podemos falar só para os pobres 
que tiramos da miséria. Eu tenho que falar 
para o povo que vai ganhar uma casa, ele 
vai receber a casa, ele vai participar. 

EP. Do nosso ponto de vista, isso 
tudo poderia ter sido feito e atingi¬ 
do com... 

Dilma. Só com trabalhador? Quero ver. 

EP. Não é só com trabalhador. Tem 
um livro muito bonito que acom¬ 
panha a evolução da luta de classes 
no mundo no século 20. Tem uma 
passagem em que ele fala assim: a 
grande vitória da Thatcher e do ne- 
oliberalismo, do discurso neoliberal 
como um todo, foi quebrar a iden¬ 
tidade de classe. Na hora em que 
quebraram a ideia de que a classe 
trabalhadora pode pela ação coleti¬ 
va mudar, aí obtiveram a vitória. 
Dilma. Mas eles quebraram acabando 
com os sindicatos. 

EP. Isso. 

Dilma. Pelo método tradicional. 

EP. Porque quando você chama al¬ 
guém de classe média, você não 
convida o cara a ir para o sindicato. 
Quando você estimula a classe mé¬ 
dia, você não estimula a luta pelo 
bem coletivo. Carro, não transporte 
público. Saúde privada, não saúde 
pública. Educação privada, não edu¬ 
cação pública. A crítica que a gente 
faz é essa. 

Dilma. Mas não precisa ser assim. 
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EP. Eu recomendaria ver o que o 
Trump fez. Porque o que me impres¬ 
sionou na campanha dos Estados 
Unidos foi ele ter concluído sua cam¬ 
panha eleitoral chamando: "Traba¬ 
lhadores dos Estados Unidos"... 
Dilma. Sabe por que? Porque ele tinha 
uma pesquisa que mostrava o seguinte: 
se você é trabalhador e branco, sem for¬ 
mação superior, você ganha hoje o mes¬ 
mo que ganhava há 60 anos. É por isso. 

EP. Mas, veja, a direita ganhou nos 
Estados Unidos com um sentimento 
de classe. 

Dilma. Eu sei, mas não posso achar que 
aqui é igual. Tudo. 

EP. Claro. Não é esse o argumento. O 
importante é entender o raciocínio. 
Dilma. Estou te falando isso, porque 
tinha que ser uma coisa popular. É a 
disputa que o Laclau chama de popular, 
democrática e nacional. 

EP. Mas isso é gozado, porque o na¬ 
cional-popular, no caso da Argen¬ 
tina, por exemplo, apela à classe 
trabalhadora e não a essa ideia da 
classe média. 

Dilma. O mercado de trabalho não é 
mais o mesmo. Nós pouco entendemos 
esse mercado de trabalho maluco que 
precariza o trabalho. Não precariza por¬ 
que são maus. Vamos ter de entender 
o que é, por exemplo, que a tecnologia 
está fazendo com as relações de traba¬ 
lho. O que a Apple está fazendo... mais 
uma vez, uma forma que o capitalismo 
sempre usou. Pega uma coisa que é das 
tendências de socialização e pega a seu 
favor. Exemplos: Netflix, Uber, Airbnb. 
A cooperação é uma forma avançada 
de trabalho, de organização do traba¬ 
lho. A cooperação sempre será a forma 
mais avançada, enquanto eles não par¬ 


tem ela em pedacinhos. Toda a discus¬ 
são do capítulo VI [de O Capital]. Eles 
pegam isso e transformam uma coisa 
que é cooperativa, em uma forma de ex¬ 
propriação brutal do trabalho. Porque as 
pessoas estão sendo expropriadas. Por¬ 
que pega a propriedade delas. No caso 
do Uber é claro. O cara não conta nem a 
desvalorização do carro, tudo o que está 
perdendo. Ele acha que está ganhando. 
Então, trabalha só a fantasmagoria da 
mercadoria. Só isso. E trabalha de forma 
brilhante. E ferra quem? Ferra os pobres 
dos taxistas. Ferra quem? Os caras que 
estão trabalhando. 

EP. Mas como é que você lida com 
isso no terreno do simbólico? 

Dilma: Eu não acredito que você crie o 
que não existe. 

EP: Mas existe porque é a força de 
trabalho coletiva. 

Dilma: Mas aí vamos ver se existe. 

EP. Quando você abre mão de cha¬ 
mar de "A" e passa a chamar de "B", 
está facilitando uma coisa ou outra. 
Dilma. Você acha que eu estaria facili¬ 
tando. 

EP. É. 

Dilma. Vou considerar a tua posição. 
Agora, considere a minha. 

EP. Considero. 

Dilma. Eíá uma fragmentação absolu¬ 
ta do trabalho. Se a gente não entender 
o que a preponderância dos serviços faz 
nessa nova etapa do trabalho, não vai en¬ 
tender como é que o trabalho se organi¬ 
za. É a preponderância dos serviços. Não 
é mais a preponderância da indústria. 

EP. Perfeito! Sabe o que é isto? É 
trabalho abstrato em larga escala. 


A classe trabalhadora só pode parti¬ 
cipar da riqueza que gera enquanto 
classe, coletivamente... 

Dilma. Não tem trabalho abstrato. 

EP. O que estou dizendo é que a 
classe trabalhadora só pode partici¬ 
par da riqueza que ela gera através 
de bens públicos, porque o grau de 
pulverização e fragmentação é tão 
grande que aquela coisa do antigo 
trabalhador que se sentia responsá¬ 
vel individualmente pela produção... 
Dilma. O que a Thatcher destrói? A Tha- 
tcher destrói o que tinha condição de ser 
destruído. Os mineiros... Ela destrói aqui¬ 
lo que podia ser destruído. E o que eles 
fazem quando encontram alguma coisa 
que não pode ser destruída? Tentam ab¬ 
sorver. O que é grave é em todas as cir¬ 
cunstâncias eles tentarem acabar com os 
sindicatos. Com qualquer sindicato. 

EP. Onde você conhece alguém da 
baixa classe média que vai para o 
sindicato? Me diga isso. 

Dilma. Não sei por que não. E você 
acredita que vai organizar todo mundo 
em sindicato? 

EP. Não. Não acredito. 

Dilma. Ah, tá! 

EP. Mas estou trabalhando com teu 
raciocínio. Não acredito que seja 
possível. Mas acredito que uma 
grande parte dos trabalhadores que 
já não se identificam mais com a 
condições de trabalhador, hoje, po¬ 
dem ser reconquistados para essa 
ideia e podem ser organizados no 
âmbito da luta cultural, ideológica, 
por exemplo. Isso pode ser facilita¬ 
do, entende? 

Dilma. Por que chamá-los de classe mé¬ 
dia impede? 
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A tal transição 
da ditadura para a 
democracia, teve, no 
final do [governo] 
Fernando Henrique, um 
acordão entre segmento 
das Forças Armadas e 
segmento do Governo, 
levando à anistia 
recíproca. Não existe 
um processo correto de 
transição. Ou seja: na 
hora em que o Supremo 
decide que a anistia é 
recíproca, ele acaba 
com a base da punição. 
Porque tinha que ter 
punição do torturador. 

É isso que estou 
discutindo. Alguém tem 
que ser punido!” 

ER Porque o senso predominante 
de classe média, aquilo que as pes¬ 
soas entendem por classe média, é: 
"Subo na vida pelo meu esforço in¬ 
dividual, não pelo esforço coletivo". 
E como não é o esforço coletivo o 
principal, não preciso de sindicato. 
Entende o meu raciocínio? 

Dilma. Por que não acredito nisso? Por¬ 
que eles podem entender que precisam 
de um conjunto de pessoas para subir. 
Porque se você tem o MEI, você tem o 
microempresário e ele pode ser uma for¬ 
ça. Você sabe que eles se organizam? Eles 


se organizam. E eles não se chamam tra¬ 
balhador. Eles vão se chamar microem- 
preendedor. A pequena empresa não vai 
se chamar trabalhadora. 

EP. Na nossa nação haverá setores da 
classe média que não se organizam. 
Dilma. Mas isso não é classe média. É 
uma população pobre, que compõe o 
povo. Se você chamar classe média da 
parte intermediária, eu não acho isso. O 
que nós chamávamos de classe média... 
não era intermediária. 

EP. Penúltima questão. O tema 
da Comissão Nacional da Verdade 
(CNV) que cruza com o tema da Se¬ 
gurança Pública e com a situação 
que está hoje, enfim. 

Dilma. Ela [CNV] foi no limite do que 
ela podia. Por quê? Porque tem um erro 
básico nessa história. A tal transição da 
ditadura para a democracia, teve, ali, 
no final do [governo] Fernando Eíen- 
rique, um acordão entre segmento das 
Forças Armadas e segmento do Gover¬ 
no, levando à teoria da anistia recíproca. 
Quando fizeram a anistia recíproca, no 
final do governo Lula a gente tentou ser 
contra, apesar de ter uma briga feia. De 
um lado, eu e o Franklin [Martins], e do 
outro o [Nelson] Jobim. E eles ganham 
porque um deles que a gente achava 
que ia dar a nosso favor, deu contra [na 
votação do Supremo Tribunal Federal]. 
Quando acontece isso, não existe um 
processo correto de transição para a de¬ 
mocracia, baseado nisso. Não tem. Ou 
seja: na hora em que o Supremo decide 
que a anistia é recíproca, ele acaba com 
a base da punição. Porque tinha que ter 
punição do torturador. É isso que estou 
discutindo, não estou querendo saber a 
verdade. Vamos ser concretos? Alguém 
tem que ser punido! Como aconteceu 
na Argentina, Uruguai e Chile. Aqui no 


Brasil, este é o momento mais difícil da 
questão da anistia. E aí vamos fazer a 
CNV Neste quadro. 

Primeiro, diziam que ela não ia 
sair. O que a gente fez? Estruturou uma 
comissão e botou todos os presidentes 
juntos. Deu uma brigalhada dentro da 
comissão porque o [Gilson] Dipp teve 
uma doença muito grave. Ele estava 
ligado ao primeiro procurador nosso 
[Cláudio Fonteles]. Eram ele e o Dipp 
as figuras centrais. Aí, ele entra, tem 
uma doença, vai para o hospital, foi 
substituído pelo Pedro Dallari, porque 
houve uma briga entre ele [Fonteles] e 
o Dipp e o resto da comissão. Depois, 
eles fizeram as pazes. Não sei em que 
nível fizeram as pazes. Mas Paulo Sér¬ 
gio [Pinheiro] também foi importan¬ 
te. Apesar da origem tucana dele, foi 
muito importante. Bom, o que aconte¬ 
ce? Acontece que o pessoal tem uma 
ideia de que a Aeronáutica, Exército 
e Marinha têm documentos. Não tem 
documento nenhum! Onde poderiam 
estar os documentos? Nós achávamos 
que os documentos podiam estar nas 
casas individuais das pessoas. Qual foi 
a nossa proposta? Fizemos um decreto 
que dizia o seguinte: se você for en¬ 
tregar o documento, você pode deixar 
onde você quiser, mandar avisar, nós 
vamos pegar e o seu nome fica em si¬ 
gilo. Alguém apareceu, era relevante? 
Não. Não era. Agora, supor que dentro 
das instituições das Forças Armadas e 
Exército eles guardavam documentos é 
de uma ingenuidade imensa. Eles tor¬ 
raram isso, quando? Quando houve o 
acordo com o Leônidas. Sabe que hou¬ 
ve acordo com o Leônidas no governo 
FHC? A partir daí os arquivos não pa¬ 
ram. Quem é que vai guardar arquivo 
dentro das Forças Armadas, nos quar¬ 
téis? Só maluco para achar isso. Então, 
não tem como achar. 
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A nossa transição não pode ser des¬ 
se jeito. Porque ou pune torturador, ou... 
A CNY é outra coisa, é para deixar re¬ 
gistrado o que aconteceu. Conseguiram 
muita coisa. Uma parte dos arquivos nós 
conseguimos resgatar. Teve muita coisa 
que conseguimos resgatar, está digitali¬ 
zado, tudo arquivado. Agora, não acho 
que os principais arquivos foram salvos. 
Por exemplo: os que não eram públicos, 
e não eram oficiais, eram todos os arqui¬ 
vos que os órgãos de informação faziam 
dos presos antes do julgamento. Eles não 
existiam antes e continuaram não exis¬ 
tindo depois. Nunca. Eu sei disso porque 
tinha arquivos a meu respeito. Nunca es¬ 
ses arquivos foram reconhecidos. Nunca. 
Eu sei que havia. Eu li! Você não teve 
acesso a todos os arquivos de depoimen¬ 
tos, que tinha dentro da OBAN, dentro 
do CODI I, do CODI II, de todos os CO- 
DIs. Do que fizeram com a Guerrilha do 
Araguaia. No caso do enterro dos corpos, 
nós fizemos umas dez incursões, inclu¬ 
sive algumas que a gente achava que ia 
achar [restos mortais] na Serra das An¬ 
dorinhas. Tudo o que foi possível fazer, 
foi feito. O que ainda não está completo 
é o Cemitério de Perus. 

Mas 30 anos depois... Eu fui pre¬ 
sa em 1970. A CNY foi 42 anos depois. 
Achar que tem arquivo 42 anos depois, 
me desculpem, é uma loucura. Eu enten¬ 
do cabeça de pai, de filho, mãe de anis¬ 
tiado. Entendo perfeitamente. Agora, po¬ 
liticamente, não foi ali. Não é porque a 
CNY fez isso, que a Rosa [Cardoso] briga¬ 
va com não sei quem, que o outro falava 
de não sei quem... Teve uma época que 
eu disse: "Não venham mais me dizer". 
Não houve uma transição adequada no 
Brasil. Mas há que punir! Quem cometeu 
os crimes tem de ser punido. Ou é puni¬ 
do ou alguém vai lá no Congresso e vota 
como votou o Bolsonaro, homenageando 
o maior torturador de São Paulo. 


EP. Entendi. Queria vincular essa 
questão, que não é diretamente cor¬ 
relata, à das Forças Armadas. No 
finalzinho do processo de impea- 
chment, em algum momento já em 
2015, 2016, estava em curso o pro¬ 
cesso, a gente fazendo a mobiliza¬ 
ção de rua e estava em discussão a 
lei antiterrorismo. Como é que você 
avalia isso, à luz inclusive do que 
está ocorrendo agora, a crise da PM, 
essas questões da segurança públi¬ 
ca, esse uso da lei em alguns casos. 
Dilma. A lei não pode ser usada nesses 
casos. 

EP. É isso que eu queria perguntar. 
Dilma. A lei não é para as situações 
internas do Brasil. A lei é para permi¬ 
tir que, caso haja aqui algum atenta¬ 
do, você tenha condições de reprimir. É 
outro papo. A lei não é para isso e não 
tem nada a ver com PM. Não tem nada 
a ver com a liberalidade da PM prender 
estudante. Então, eu acho que confun¬ 
dem a questão da lei antiterrorismo. A 
lei antiterrorismo cumpre um outro pa¬ 
pel: é para prevenir a existência de ata¬ 
ques terroristas. Ataque terrorista não 
é igual a luta política. Não acho que a 
gente possa ser objeto de grandes ata¬ 
ques, porque o Brasil não é um país que 
defende invasão em nenhum lugar. Mas 
não podemos abrir mão da lei se você 
tem grandes eventos internacionais. Por 
quê? Porque você tem de levar em conta 
que outros países podem ser objeto de 
ataque no Brasil. E nós tínhamos que 
ter uma legislação que permitisse... com 
grandes eventos aqui, esta é uma possi¬ 
bilidade que existe. 

EP. Olhando retrospectivamente, 
você acha que foi correto fazer? 
Dilma. Eu não vejo como possa ser usa¬ 
do, ao contrário do que estão falando. 


Não acho que possa ser usado. E acho 
que, cada vez que falam que pode ser 
usado, justificam poder ser usado. Nós 
vetamos uma parte que dava esta pos¬ 
sibilidade. 

EP. Agora, última questão: Forças 
Armadas e impeachment. 

Dilma. É muito grave. Eu não acho que 
as Forças Armadas do Brasil, hoje, te¬ 
nham mancomunado com o golpe. Não 
acho que isso foi relevante. As Forças 
Armadas têm mantido uma posição de¬ 
mocrática. Yocê não pode confundir com 
as pessoas que apoiam esse governo. O 
ministro que está aí está assumindo um 
cargo político. Agora, enquanto Forças 
Armadas, eu não vi nenhum ato de gol¬ 
pe militar no Brasil. 

EP. A presença do [general Sérgio] 
Etchegoyen... 

Dilma. Ele representa a si mesmo. Ele 
não representa as Forças Armadas no 
governo Temer. Até porque eu não acre¬ 
dito que as Forças Armadas seriam favo¬ 
ráveis a um governo cheio de corruptos. 
Não são. Elas olharão cum grano salis. 

EP. Pois bem, última questão. Mes¬ 
mo entre os setores de dentro do 
PT ou de fora do PT que tinham 
críticas ao seu governo, houve um 
consenso em relação à sua postu¬ 
ra, em especial naquela sessão do 
Senado que nunca terminava e em 
que você foi submetida a uma bate¬ 
ria. Então, está clara sua avaliação 
política sobre o episódio, está clara 
a visão que você tem sobre o país. 
Você como "pessoa física", olhando 
para trás, como é que você encarou 
o episódio, a análise que faz como 
pessoa? Não como grande quadro 
político, de quem foi presidenta da 
República. Como é que você se viu 
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nesse processo, o que você gostaria 
de compartilhar dessa experiência 
traumatizante que o país viveu? 
Dilma. Sabe, outro dia estava lendo um 
livro que fala sobre a esquerda e a der¬ 
rota, referindo-se à queda do Muro de 
Berlim. Ele usa melancolia no sentido 
freudiano da palavra, naquele texto Luta 
e Melancolia. O que ele diz é o seguin¬ 
te: que diante da derrota, as pessoas, a 
esquerda tem uma certa melancolia no 
sentido que o Freud usava, como proces¬ 
so com que a pessoa absorve a perda. 

ER Faz o luto. 

Dilma. Não. Para ele o luto é outro. 
Ele tenta fazer uma reflexão sobre a 
derrota. Nós, no Brasil, sofremos com 
a derrota, com o meu impeachment. 
Foi uma derrota das forças progressis¬ 
tas. Agora, pode ser uma falha minha, 
mas não consigo ver como uma derrota. 
Pessoalmente, é uma das experiências 
mais amargas que eu passei na vida. E 
já perdi várias vezes. Aliás, a minha his¬ 
tória é igualzinha à história da esquerda 
no Brasil. Nós perdemos várias vezes. É 
melancolia nesse sentido, tá? O que ele 
fala é que tem uma grande derrota da 
esquerda, e o que tem que fazer. Há um 
debate na França, hoje, sobre o que é ser 


de esquerda. Como é que você enfrenta 
a derrota, eles estão diante de uma der¬ 
rota e avaliam isso. Mas eu quero dizer 
da minha. Perdi várias vezes, mas nunca 
consegui fazer a melancolia. Eu nunca 
tive a melancolia de esquerda. Eu per¬ 
di na queda do João Goulart, depois eu 
perdi na virada de 1964. Em 1968 que é 
o golpe no golpe, cadeia! Eu vi derrotar 


ei 


O que acontece 
com o impeachment? 

É a convicção de que 
democraticamente eles 
não têm vez. E isso 
eles sabem. Eles têm 
a convicção que nas 
regras democráticas eles 
não levam, se não, não 
teriam dado o golpe. 
Então, eu me dou o 
direito de achar que não 
está na hora da minha 
melancolia. ” 



a eleição direta lá na emenda ["Emenda 
Dante de Oliveira"]. Mas também vivi 
algumas vitórias relevantes — e a mais 
importante começa em 2003 com a elei¬ 
ção do Lula. 

Tenho a certeza de que nós não per¬ 
demos a democracia no Brasil. Que po¬ 
deria ser a perda que me levaria a um 
luto. Nós não perdemos. O jogo vai ser 
jogado em 2018. Nós estamos no entre- 
ato. Houve este ato que acabou mal com 
o impeachment. Pode ser que o ato de 
2018 acabe bem. O que eu tiver de força, 
neste ínterim, eu coloco nisso, porque 
do ponto de vista pessoal meu é como 
se fosse um resgate. No sentido assim: 
aconteceu isso de muito ruim, mas pelo 
menos foi contrabalançado por um 
avanço, que será, sem dúvida nenhu¬ 
ma, um novo governo progressista, que 
vai aprender com os nossos erros, que 
vai aprender com as nossas limitações. 
É o que espero. Uma visão otimista do 
processo. Eu não acredito que está tudo 
perdido. A democracia joga a nosso fa¬ 
vor, não há condições objetivas de se 
destruir o processo democrático. Pode 
haver invasões de medidas de exceção 
sobre a democracia, pode haver e have¬ 
rá. Nós aceitamos em todas as instâncias 
discutir o impeachment, porque eu po¬ 
dia dizer: "Não, esse impeachment está 
viciado, esse julgamento está viciado". 
Se você fala isso, você não amplia esses 
espaços institucionais. Como acredito 
que a democracia joga a nosso favor, nós 
somos frutos do processo de redemo- 
cratização, principalmente de 2003. O 
que acontece com o impeachment? É a 
convicção de que democraticamente eles 
não têm vez. E isso eles sabem. Eles têm 
a convicção que nas regras democráticas 
eles não levam, se não, não teriam dado 
o golpe. Então, eu me dou o direito de 
achar que não está na hora da minha 
melancolia, g 
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ENTREVISTA EXCLUSIVA 


OPINIÃO 

Altivez — e algumas contradições 


A presidenta Dilma Rousseff não fu¬ 
giu da raia. Respondeu a tudo que 
lhe foi perguntado, sem tergiversar. 
Mostrou altivez ao tratar de certos temas, 
como a política externa ou o doloroso pro¬ 
cesso do impeachment. Aceitou sem rom¬ 
pantes que suas afirmações fossem, aqui 
e ali, contestadas pelos entrevistadores. 
Evocou temas como as diferentes estraté¬ 
gias dos agrupamentos clandestinos que 
se opuseram à Ditadura Militar, da mesma 
forma que comentou a agenda de quem 
combate o golpismo parlamentar, midiáti- 
co e judicial. Que bom saber que a esquer¬ 
da brasileira possui quadros desse quilate, 
especialmente quando comparados aos 
bisonhos figurões da oligarquia. 

Por outro lado, na entrevista ficaram pa¬ 
tentes os limites e falhas da estratégia 
adotada por nossos governos. Dilma re¬ 
conhece alguns dos erros cometidos, o 
que obviamente é digno de elogios, até 
porque a cultura do grupo majoritário do 
nosso partido vai na direção contrária. 
Mas esse reconhecimento deixa implícito 
o quanto o governo, ao optar pela conci¬ 
liação de classes, se distanciou dos mo¬ 
vimentos sociais e da própria militância 
petista. O acúmulo desses movimentos 
sociais, o conhecimento e as pautas gera¬ 
dos por eles, não entravam no cálculo go¬ 
vernamental como algo viável, ou que ao 
menos merecesse ser levado em conta no 
processo de tomada de decisões. 

Assim, embora admita que houve ingenui¬ 
dade dos nossos governos na relação com 
a mídia oligopólica, e aponte com razão 
que foi perdido o melhor momento para 
fazer esse enfrentamento (2003), Dilma 
parece não apenas desconhecer as pro¬ 
postas históricas dos movimentos sociais 


engajados na democratização desse setor, 
como ignorar a Conferência Nacional de 
Comunicação (2009), convocada pelo go¬ 
verno Lula e que aprovou mais de 600 re¬ 
soluções com a concordância, até mesmo, 
de setores do empresariado. 

Da mesma forma, a explicação de que a 
Comissão Nacional da Verdade (CNV) ser¬ 
viria apenas "para deixar registrado o que 
aconteceu" é incompatível, quase anta¬ 
gônica às perspectivas do movimento por 
memória,verdade e justiça, constituído 
por familiares de desaparecidos políticos, 
ex-presos políticos e outros grupos de 
direitos humanos. Dilma diz defender a 
punição dos torturadores, mas considera 
que a posição tomada pelo STF em 2010, 
ao validar o dispositivo da Lei da Anistia 
que garante a impunidade dos agentes 
da Ditadura, encerrou o assunto. Fala do 
"acordão" entre o general Leônidas Pires, 
em nome do Exército, e FHC, firmado com 
a mesma intenção (proteção dos militares 
envolvidos em crimes de tortura, assassi¬ 
natos e desaparecimentos), como se fosse 
uma cláusula pétrea da Constituição. Tudo 
isso é totalmente incongruente. 

Quanto à "nação de classe média", Dilma 
parte de uma leitura com a qual a Articu¬ 
lação de Esquerda tem concordância: o 
mundo do trabalho está muito mais com¬ 
plexo que antes e muito mais precário. 
Mas a consequência que ela tira disso é 
que a categoria política de "trabalhado¬ 
res" identifica somente uma parcela do 
mundo do trabalho: os mais miseráveis 
e os que labutam no setor industrial. No 
caso das camadas remediadas (ou aspi¬ 
rantes a) e dos que trabalham no setor 
de serviços, essa categoria política não 
foi vista como adequada, o que fez com 



que o núcleo político do governo abrisse 
mão de buscar construir a identidade co¬ 
letiva de "trabalhadores". 

Esse erro conceituai com implicações 
políticas (encorajar parte da classe tra¬ 
balhadora a enxergar-se como classe 
média) dá uma pista do tipo de equívoco 
que caracterizou certas políticas públicas 
do governo federal, como o ProLIni, com 
as quais se passou a incentivar, indireta¬ 
mente, a ascensão individual, sem qual¬ 
quer esforço de politização. 

Felizmente, Dilma deixa bem claro, na 
entrevista, haver compreendido os er¬ 
ros de avaliação cometidos relativamen- 
te à burguesia industrial. Neste sentido, 
ela foi bem mais longe que certos diri¬ 
gentes do grupo majoritário do PT que, 
nos debates do Programa de Eleições 
Diretas (PED), se negam até mesmo a 
reconhecer que os governos petistas 
praticaram uma estratégia de concilia¬ 
ção de classes, g 
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Voltar aos 


I Valter Pomar 



Há cem anos, como hoje, muitos socialistas lamentavam a divisão nas 
forças da esquerda, as traições, as vacilações, o ambiente de confusão e 
divisão existente na classe trabalhadora. E deduziam daí que a revolução 
socialista seria adiada por muitos anos e décadas, pessimismo reforçado 
por uma interpretação tosca acerca dos caminhos pelos quais a quantidade 
se transforma em qualidade 


C orria o ano de 1986. 

O PT tinha seis anos 
de idade, a CUT três. 
As duas organizações 
decidiram investir na 
formação política. 
Com o apoio direto 
de alguns sindicatos, adquiriram as ins¬ 
talações de um hotel desativado, situado 
no município de Cajamar (SP), que fica 
entre Jundiaí e São Paulo, na Via Anhan- 
guera km 46,5. Naquele lugar começou a 
funcionar o Instituto Cajamar, também 
conhecido como Inca. 

O presidente do Inca era o educador 
Paulo Freire. A lista de diretores incluía 
Arlindo Chinaglia, Avelino Ganzer, Frei 
Betto, Gilberto Carvalho, Jorge Coelho, 
Luis Gushiken, José Luís Gon- çalves, 
Luiza Erundina, Olívio Dutra, Paul Sin- 
ger, Paulo Schilling, Perseu Abramo, Rui 
Falcão e Walter Barelli. O cotidiano do 
Inca era de responsabilidade de uma co¬ 
ordenação executiva integrada por Osval¬ 
do Bargas, Aloizio Mercadante, Devanir 
Ribeiro, Durval de Carvalho, Luiz Azeve¬ 


do, Miguel Rupp, Nobuko Kameyama, 
Pedro Pontual, Regina Festa, Wander 
Bueno Prado, Wladimir Pomar e Wilson 
Santa Rosa. 

Faziam parte do Conselho Fiscal do 
Instituto Cajamar Maurício Soares de 
Almeida, Valderi Antão Ruviaro, Djalma 
de Souza Bom, José Cicote, Epitácio Luís 
Epaminondas e Marcos Antonio Vitorino 
de Almeida. 

Na época, foi uma grande novidade. 
Uma "casa de encontros" que não era de 
propriedade, nem tampouco gerida por 
instituições religiosas. Cursos de forma¬ 
ção que duravam uma semana ou quinze 
dias. Conteúdos abordados de um ponto 
de vista marxista, numa instituição diri¬ 
gida por petistas vinculados à "Articula¬ 
ção dos 113". 

Em 1987, por ocasião do septuagési¬ 
mo aniversário da Revolução de Outubro 
de 1917, o Inca promoveu um seminário 
internacional intitulado "70 anos de ex¬ 
periências da construção do socialismo". 
O seminário foi realizado entre os dias 20 
a 24 de novembro de 1987. As palestras e 


debates foram gravados, transcritos e pu¬ 
blicados em um livro editado pelo econo¬ 
mista Carlos Eduardo Carvalho. Intitula¬ 
do 1917-1987: Socialismo em debate, o 
livro foi lançado em agosto de 1988. Seu 
expediente relaciona, além do supracita¬ 
do Carlos Eduardo, os seguintes colabo¬ 
radores da edição: Marco Aurélio Garcia, 
Marcos Piva, Rui Falcão, Valter Pomar e 
Wladimir Pomar. 

A "apresentação" do livro, assinada 
pelo setor de publicações do Instituto Ca¬ 
jamar, esclarece que "dificuldades impos¬ 
tas pelo governo brasileiro na concessão 
do visto diplomático impediram" a entra¬ 
da no país, a tempo, do representante do 
Instituto de América Latina da Academia 
de Ciências da URSS. E a "coincidência 
de datas entre a realização do Seminário 
e o 13° Congresso do PC Chinês impediu 
a vinda de estudiosos" daquele país. 

O livro traz, ainda, uma relação dos 
participantes do seminário, indicando 
além do nome e sobrenome, o cargo ocu¬ 
pado à época. A saber: Luiz Inácio Lula 
da Silva (presidente nacional do Partido 
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Participantes do ciclo de debates 
"70 anos da Experiência de Constru¬ 
ção do Socialismo", promovido pelo 
Instituto Cajamar (Cajamar-SP, 1987); 
Luiz Carlos Prestes durante exposição no 
ciclo; abaixo, capa do livro "1917-1987: 
Socialismo em debate" 


SOCIALISMO ; 

E M U E H í f 

I 




Ler o livro e recordar as polêmicas do seminário 
promovido há 30 anos pelo Instituto Cajamar 
suscita diversas questões, entre as quais a 
sensação de um “debate interrompido” 


dos Trabalhadores), Luís Carlos Prestes 
(ex-secretário geral do Partido Comunis¬ 
ta Brasileiro), Aloizio Mercadante (coor¬ 
denador do departamento de estudos e 
pesquisas do Instituto Cajamar), Apolo- 
nio de Carvalho (membro do Diretório 
Nacional do PT), Benedito de Carvalho 
(ex-dirigente do PCB e ex-dirigente do 
Partido Comunista do Brasil), Camilo 
Domenes (subdiretor do Centro de Estu¬ 
dos da América, Havana), Cézar Alvarez 
(membro do Diretório Regional do PT do 
Rio Grande do Sul), Clara Charf (membro 
do Diretório Regional do PT de SP), Claus 
Germer (militante do Partido dos Traba¬ 
lhadores), Clovis Ilgenfritz (membro do 
Diretório Nacional do PT), Daniel Aarão 
Reis (historiador), David Capistrano (mi¬ 
litante do PT), Eduardo Suplicy (membro 
do Diretório Nacional do PT), Emir Sader 
(historiador), Eneida Soler (presidenta do 
Sindicato dos Artistas do Estado de SP), 
Fúlvio Abramo (Diretor do Centro Mário 
Pedrosa), Gilberto Carvalho (presidente 
do Diretório Regional do PT do Paraná), 
Jacob Gorender (historiador, ex-dirigen¬ 
te do Partido Comunista Brasileiro Revo¬ 
lucionário), Jair Meneguelli (presidente 
da Executiva Nacional da Central Única 
dos Trabalhadores), José Dirceu (secre¬ 
tário-geral do Diretório Regional do PT 
de SP), Juan Valdez (chefe do Depar- ta- 
mento de América Latina do Centro de 
Estudos da América, Havana), Leonardo 
Boff (teólogo franciscano), Lafaiete San¬ 
tos Neves (ex-presidente do Diretório Re¬ 
gional do PT do Paraná), Lúcio Jimenez 
(secretário-geral da Central Sandinista de 
Trabalhadores da Nicarágua), Luis Favre 
(membro do coletivo da Secretaria de Re¬ 
lações Internacionais do PT), Luís Flávio 
Rainho (pesquisador do Centro Ecumêni¬ 
co de Documentação e Informação), Luiz 
Gushiken (deputado federal do PT), Mar- 
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ceio Deda (deputado estadual do PT de 
Sergipe), Mário Barbosa (diretor do Sindi¬ 
cato dos Metalúrgicos de São Bernardo do 
Campo e Diadema), Marco Aurélio Garcia 
(diretor do Arquivo Edgar Leuenroth da 
Unicamp), Marcos Arruda (pesquisador e 
educador popular). Marco Piva (membro 
do coletivo da SRI do PT), Osvaldo Bargas 
(coordenador-geral do Instituto Cajamar), 
Paulo Azevedo (presidente do Sindicato 
dos Metroviários de SP), Paulo Vannuchi 
(assessor de formação política do Sindica¬ 
to dos Metalúrgicos de SBC e Diadema), 
Paul Singer (membro da assessoria econô¬ 
mica do DN do PT), Pedro Tonelli (deputa¬ 
do estadual do PT do PR), Perly Cipriano 
(presidente do PT do Espírito Santo), Rui 
Falcão (secretário de formação política do 
Diretório Regional do PT de São Paulo), 
Selvino Heck (deputado estadual do PT do 
Rio Grande do Sul), Valter Pomar (mem¬ 
bro do coletivo da Secretaria de Formação 
Política do PT de São Paulo), Vicente Pau¬ 
lo da Silva (presidente do Sindicato dos 
Metalúrgicos de SBC e Diadema), Vito 
Letizia (historiador) e Wladimir Pomar 
(coordenador-geral adjunto do Instituto 
Cajamar). 

A exposição principal sobre a 
experiência soviética foi feita por Jacob 
Gorender, Leonardo Boff e Vito Letizia. 
O debate sobre a experiência chinesa foi 
aberto por Wladimir Pomar e Benedito 
Carvalho, um dos participantes do levan¬ 
te comunista de 1935. O caso cubano foi 
apresentado por Juan Valdez, seguido de 
comentários de Emir Sader e José Dirceu. 
A Nicarágua foi tratada por Lucio Jimenez 
e Marcos Arruda. Depois das falas princi¬ 
pais, ocorreram debates, de que participou 
grande parte dos presentes ao seminário. 

Ler o livro e recordar as polêmicas 
do seminário promovido há 30 anos pelo 
Instituto Cajamar suscita diversas ques¬ 
tões, entre as quais a sensação de um 
"debate interrompido". 


Debate interrompido pela ofensiva 
neoliberal; pela capitulação de grande 
parte da social-democracia europeia e do 
nacional-desenvolvimentismo latino-a¬ 
mericano; pelo colapso da União Sovi¬ 
ética e do tipo de socialismo que havia 
no Leste Europeu; e pela crise do movi¬ 
mento comunista. Debate interrompido, 
também e paradoxalmente, pelos êxitos 
relativos da esquerda brasileira, com 
destaque para o PT, que em 1988 foi o 
grande vitorioso das eleições municipais 
e em 1989 quase venceu, com Lula, as 
eleições presidenciais. 

Quando a Revolução de Outubro 
comemorou seus 80 anos (1997) e seus 
90 anos (2007), havia deixado de existir 
uma parte importante do mundo sobre o 
qual discutimos no seminário "70 anos 
de experiências da construção do socia¬ 
lismo". E muitas das questões que en¬ 
tão havíamos debatido, deixaram de ser 
ou deixaram de parecer essenciais, pelo 
menos aos olhos de muita gente. 

Nos últimos dez anos, a situação mu¬ 
dou novamente. A partir da crise mundial 
de 2008, muitas daquelas questões volta¬ 
ram a ser ou pelo menos voltaram a pa¬ 
recer ser essenciais. Sem dúvida isto tem 



alguma relação com a concentração de 
efemérides. No espaço de dez anos, entre 
2014 e 2024, chegam ao centenário: o co¬ 
meço e o fim da Primeira Guerra; a Revo¬ 
lução de Fevereiro e a Revolução de Outu¬ 
bro de 1917; a Revolução Alemã de 1918; 
a criação da Internacional Comunista, a 
fundação do Partido Comunista da China 
e do Partido Comunista do Brasil; o assas¬ 
sinato de Rosa Luxemburgo e vários de 
seus camaradas alemães; o falecimento de 
Lenin. Além dos 200 anos de nascimento 
de Karl Marx e a publicação de livros clás¬ 
sicos como Imperialismo, etapa superior e 
O Estado e a Revolução, ambos de Lenin. 
Mas para além do "efeito efeméride", a 
retomada do interesse no debate sobre o 
socialismo em geral e sobre a Revolução 
Russa em particular tem outras causas. 

Em primeiro lugar, porque vivemos 
um cenário internacional que possui algu¬ 
mas semelhanças com o que ocorreu no 
início do século XX: o declínio da potência 
hegemônica, a ascensão de novos polos 
de poder, o acirramento das contradições 
intercapitalistas, a importância do capital 
financeiro e do imperialismo. Malgrado 
as óbvias diferenças, o ambiente de 2017 
lembra em vários aspectos aquele que de¬ 
sembocou na Primeira Guerra Mundial. 
Vivemos uma profunda crise mundial e 
momentos assim tornam inescapável cer¬ 
ta "volta aos clássicos". A Revolução Rus¬ 
sa de 1917 é um caso clássico, do ponto 
de vista dos que estudam a dinâmica do 
capitalismo e de suas crises. Um caso tão 
clássico quanto o da Revolução Francesa 


Entre 2014 e 2024 completam-se 100 anos da 
Primeira Guerra; da Revolução de Outubro de 
1917; da criação da Internacional Comunista, da 
fundação do Partido Comunista da China e do PC 
do Brasil; o assassinato de Rosa Luxemburgo; o 
falecimento de Lenin entre outras efemérides 
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Cem anos depois, acompanhando a difusão 
do capitalismo, a maior parte da população 
trabalhadora mundial é assalariada. Um proletariado 
que continua “compartilhando” a condição de 
vítima da exploração capitalista com outra classe, a 
dos trabalhadores pequenos proprietários 


de 1789, neste caso do ponto de vista dos 
que estudam a dinâmica do feudalismo e 
de suas crises. 

Em terceiro lugar, muitas das an¬ 
tigas questões voltaram a ser ou pelo 
menos a parecer ser essenciais, porque 
a crise de 2008 e o que veio depois co¬ 
locaram com extrema força e urgência 
o debate sobre o capitalismo, sobre as 
crises de acumulação, sobre o capital 
financeiro, sobre o papel do Estado, so¬ 
bre o imperialismo e as guerras. Temas 
sobre os quais há contribuições relevan¬ 
tes feitas pelos revolucionários russos, 
como Bukarin e Lenin, antes e depois 
de Outubro de 1917. E, principalmente, 
contribuições práticas, tanto originadas 
da Revolução Russa de 1917 quanto dos 
que reagiram a ela. 

De maneira mais geral, a análi¬ 
se marxista sobre o capitalismo voltou 
à moda. Análise que sempre foi muito 
cara para as diferentes tradições socialis¬ 
tas existentes na Rússia - anarquistas, 
populistas, social-democratas e comu¬ 
nistas, que dedicaram grande energia ao 
debate acerca do modo de produção ca¬ 
pitalista, em particular à discussão sobre 
seu desenvolvimento e crises. 

A história é conhecida: logo depois 
da primeira edição de O Capital, foi publi¬ 
cada uma tradução em russo. A situação 
excêntrica do Império Russo, um pé na 
Ásia e outro na Europa, um pé no feuda¬ 
lismo e outro no capitalismo, um pé no 
atraso e outro na modernidade, obrigou 
os pensadores russos de todos os mati¬ 
zes a se debruçar sobre a relação desigual 
entre desenvolvimento econômico e de¬ 
senvolvimento político, a dialética entre 
os diferentes tempos e conteúdos da (re) 
evolução política e da (re)evolução eco¬ 
nômico-social. 

Em quarto lugar, cabe lembrar que 
a tradição socialista vitoriosa na Revolu¬ 
ção de Outubro (os social-democratas da 
fração bolchevique, que em 1918 adota¬ 


ram o nome de "comunistas") investiu 
grande parte de suas energias no deba¬ 
te sobre o papel do proletariado na luta 
pela democracia e pelo socialismo. Num 
país onde o proletariado era uma parcela 
diminuta da população, isto implicou em 
debater de maneira integrada a rela- ção 
entre "proletariado" e "campesinato", 
entre "cidade" e "campo", entre "partido 
e classe", entre "teoria" e "prática", entre 
"ditadura" e "democracia". Questões que 
certas tradições acadêmicas tentam abor¬ 
dar fragmentariamente, como "objetos" 
particulares da economia, da sociologia, 
da política, da cultura, da história etc. 

Cem anos depois, acompanhando a 
difusão do capitalismo, a maior parte da 
população trabalhadora mundial é assa¬ 
lariada. Um proletariado que continua 


"compartilhando" a condição de vítima 
da exploração capitalista com outra classe, 
a dos trabalhadores pequenos proprietá¬ 
rios. Um proletariado que se tornou mais 
universal, mas não se tornou mais homo¬ 
gêneo: tanto mundialmente quanto em 
cada país, segue composto por diferentes 
frações econômico-sociais (por exemplo: 
operários e não operários), atravessado 
por conflitos nacionais, étnicos, de gênero, 
geracionais, culturais e religiosos. Caracte¬ 
rísticas que fazem com que o debate so¬ 
bre as formas de luta e de organização, de 
comunicação e cultura, especialmente a 
necessidade de partidos políticos "de novo 
tipo", ganhe novamente grande impor¬ 
tância no debate político contemporâneo. 
E como fazer este debate, sem reler o que 
disse, por exemplo, Lenin? 
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Há cem anos, como hoje, muitos so¬ 
cialistas lamentavam a divisão nas forças 
da esquerda, as traições, as vacilações, o 
ambiente de confusão e divisão existente 
na classe trabalhadora. E deduziam daí 
que a revolução socialista seria adiada 
por muitos anos e décadas, pessimismo 
reforçado por uma interpretação tosca 
acerca dos caminhos pelos quais a quan¬ 
tidade se transforma em qualidade. 

Outra semelhança fundamental 
entre hoje e a situação vigente há cem 
anos: as crises do capitalismo e suas de¬ 
corrências políticas e sociais, entre as 
quais a obscena desigualdade. "Voltar 
aos 17" é também buscar descobrir que 
condições objetivas e subjetivas fizeram 
com que uma situação de "defensiva es¬ 
tratégica" fosse convertida numa "ofen¬ 
siva revolucionária" que marcou a histó¬ 
ria do século XX. 

Para os que vivemos na América 
Latina e Caribe, há mais uma causa que 
explica a retomada do interesse no de¬ 
bate sobre o socialismo em geral e sobre 
a Revolução Russa em particular. Desde 
1998 até hoje, vários países da região são 
governados por partidos que pretendem 
estar construindo o socialismo ou, pelo 
menos, caminhando em direção a ele. 
Isto produziu uma retomada do debate 
sobre a transição socialista, debate que 
na América Latina e Caribe é temperado 
pelos pontos de contato que existem en¬ 
tre o populismo russo do século XIX e a 
"esquerda populista" do século XXL 

Os populistas russos, ao menos em 
sua versão clássica, acreditavam que se¬ 
ria possível construir o socialismo sem 
passar pelo capitalismo, tomando como 
ponto de apoio as tradições coletivistas 
do campesinato russo. Lenin iniciou sua 
trajetória política combatendo essa te¬ 
oria, mas o curso dos acontecimentos o 
levou a capitanear um experimento que 
foi considerado, por alguns de seus ad¬ 


versários no movimento social-democra¬ 
ta, uma variante do "populismo". Poste¬ 
riormente, todas as chamadas revoluções 
socialistas do século XX ocorreram em 
países em que o capitalismo estava pouco 
desenvolvido. Recolocando novamente a 
questão: quais os vínculos entre a cons¬ 
trução do socialismo e o desenvolvimento 
do capitalismo, nos planos da economia, 
da sociedade, da cultura e da política? 

Contribuição global positiva 

Responder de forma sólida a esta 
questão supõe revisitar o debate sobre a 
Revolução de Outubro, sobre o processo 
de construção da União Soviética, sobre 
as concepções e as práticas do movimento 
comunista ao longo do século XX. Debate 
que está sintetizado em expressões como: 
"transição", "socialismo", "socialismo 
real", "ditadura do proletariado", "esta¬ 
do operário burocraticamente degenera¬ 
do", "capitalismo de Estado", "modo de 
produção asiático", "stalinismo", "totali¬ 
tarismo", " social-imperialismo" . Debate 
que está diretamente relacionado com as 
diferentes caracterizações que se faz, hoje, 
acerca da República Popular da China. 

No final de 1991, televisões de todo o 
mundo transmitiram a cena: pela última 
vez desde então, a bandeira da União das 
Repú- blicas Socialistas Soviéticas des¬ 
ceu o mastro onde estava hasteada, no 
Kremlin. Desmoralizando as previsões 
dos teóricos do "totalitarismo", a URSS 
caiu devido à suas próprias contradições 
internas. 

No mundo inteiro, no Brasil e no PT, 
foram tempos para lembrar que, como 
tantas outras obras humanas, a Revo¬ 
lução Russa de Outubro de 1917 fora 
carregada de tragédias e crimes, lama e 
sangue, dor e violência, imperfeições e 
debilidades. E que nenhum processo his¬ 
tórico deve ser considerado "irreversível". 


Mas foram tempos também para de¬ 
fender, em certos momentos contra quase 
tudo e contra quase todos, que diferente de 
outras obras humanas, a Revolução Russa 
de Outubro de 1917 fora um esforço titâni¬ 
co para materializar os ideais de igualdade, 
liberdade e fraternidade. Metas algum dia 
compartilhadas pela burguesia, mas que 
desde há muito constituem parte do legado 
e patrimônio da classe trabalhadora. 

Hoje, décadas depois do fim da URSS, 
parece mais evidente que a contribuição 
global da Revolução de Outubro de 1917 
para a humanidade foi positiva. "Convic¬ 
ção" que pode ser sustentada com inúme¬ 
ras "provas", entre as quais a contribuição 
que a Revolução deu para a luta pelos direi¬ 
tos iguais para as mulheres; para a batalha 
por políticas públicas de saúde, educação, 
cultura, esportes, habitação e transporte; 
para a adoção do planejamento econômi¬ 
co; além da contribuição, direta e indireta, 
para a luta contra o imperialismo, contra o 
colonialismo, o racismo e o nazismo, assim 
como a luta em favor da paz. E também, 
acima de tudo, a tentativa de superar o ca¬ 
pitalismo e iniciar a transição socialista em 
direção a uma sociedade comunista. 

Neste ano de centenário, centenas de 
milhões de pessoas - muitas delas latino- 
-americanas e brasileiras - vão perguntar 
novamente: qual a herança da Revolução 
Russa de 1917? 

Ao publicar uma segunda edição fa¬ 
c-símile de 1917-1987: Socialismo em de¬ 
bate, a Fundação Perseu Abramo dá uma 
importante contribuição para ajudar a res¬ 
ponder tal questão. 0 

VALTER POMAR é professor de 
relações internacionais na UFABC. 
Trabalhou no Instituto Cajamar durante 
1987 e 1991, nos departamentos de 
estudos e pesquisas, recursos peda¬ 
gógicos e também como professor nos 
cursos de formação política 
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